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Decretos Legislativos

DECRETO LEGISLATIVO N° "4, DE 20 DE MAIO DE 1996

Concede , titulo de
cidadão honorário de

Brasília ao atleta

Nilton dos Santos.

Faço saber que a Câmara Legislativa
do Distrito Federal aprovou e eu promulgo

o seguinte Decreto Legislativo:

A Câmara Legislativa do Distrito

Federal decreta:

Art. Io Fica concedido o titulo de

cidadão honorário de Brasília ao atleta Nilton

dos Santos.

Art. 2° Este Decreto Legislativo

entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 19S6

Dep-jta IDO MAG&LA

idente.

Redações Finafc

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Concede título de cidadão
honorário de Brasília ao

Senhor Ernesto Silva.

Brasília, quarta-feira, 22 de maio de 1996

R Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de cidadão
honorário de Brasília ao Sr. Ernesto Silva.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na dada de sua publicação.

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 30, DE 1995

Concede título de
cidadão honorário de
Brasília ao atleta
Nilton dos Santos.

A Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta:

Art. Io Fica concedido o titulo de
cidadão honorário de Brasília ao atleta Nilton
dos Santos.

Art. 2° Este Decreto Legislativo
entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de maio de 1995.

PROJETO DE LEI N° 107, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Estabelece normas para a

destinação de objetos

achados em locais públicos e

não reclamados.

A Câmara Legislativa

Federal decreta:

do Distrito

Art. Io. Os objetos achados em
logradouros e locais públicos, se não
reclamados no prazo de cento e oitenta dias,
revertem em favor de instituições
assistenciais de reconhecida utilidade pública
do Distrito Federal, de conformidade com os
arts. 603 a 606 do Código Civil, Lei nc 3.071,
de 1° de janeiro de 1916.

Art. 2°. As instituições beneficiadas
por esta Lei devem preencher os seguintes
requisitos:

I - registro no órgão da administração
pública do Distrito Federal responsável pela
assistência social;

II - atuação no âmbito do Distrito

Federal.

Art. 3°. Cabe à administração de cada
Região Administrativa captar e distribuir os
objetos referidos no Art. Io.
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§ 1°. O prazo estabelecido nesta Lei não
se aplica a produtos perecíveis, que terão
destinaçào imediata, regulada pelo órgão
captador.

§ 2o. A perda de objetos pode ser
registrada na administração regional
competente, nos termos do Art. 4o.

§3°. As organizações de caráter público
que prestem à comunidade o tipo de serviço de
que trata este artigo manterão seus

procedimentos, adaptando-os, no que couber, ao
disposto nesta Lei.

Art. 4o. As administrações regionais
farão a divulgação dos objetos encontrados,
com a especificação de suas características

básicas.

Art. 5o. 0 Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de sessenta dias de sua

publicação.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 7o. Revcgam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. •

PROJETO DE LEI N° 201, DE 1995

REDAÇÃO FIHAL

Dispõe sobre a mudança de
uso, normas de edificação
e gâoantc r.cs lotes
residenciais com divisa
voltada para a Avenida M4
do Setor M Ncrte, na
Região Administrativa de
Taguatmga - RA III.

A Câmara Legislativa do Distrito Federa"
decreta:

Art. 1= Fica alterado o uso, as normas de
eai.icsçac e o gabarito dos lotes do Setor M
Ncrte, r.a Região Administrativa
a seguir mencionadcs:

I - Quadra 34:

a: C0r.3ur.tc I, lotes 4 a 5C, pares;
d; v_or.tur.tc „, _ctes 3 a 51, ímpares;
c. Ccr.3ur.t0 K, lotes 2 a 46, pares;
II - Quadra 36:

ai Ccr.3ur.t0 K, lotes 4 a 46, cares;
d; Conjunto L, lotes 3 a 47, impares;
c) Conjunto M, lotes 3 a 45, ímpares;
^; v-or.-_ir._o .., _otes i a 4£, pares;
III - Quadra 38:

a Ccr.3ur.t0 E, lotes 4 a 4S, pares;
b; C0r.3ur.t0 F, lotes 3 a 45, ímpares;
c; Conjunto G, lotes 4 a 46, pares;
IV - Quadra 4C:

=/ ~or.__;r.co E, lotes 4 a 46, pares;
b; Ccr.3ur.t0 F, lotes 3 a 4", ímpares;
c; C0r.3ur.tc G, lotes 3 a 45, impares;
d; C0r.3ur.t0 H, lotes 4 a 46, pares.

V - Quadra 42, Ccr.-u:
ímpares.

Art. 2o São usos permitidos:
f-~ resider-c:-al: habitação unifamiliar;

a; pequenas indústrias, secundárias ou

:iva de Taguatmga,

A, lotes 3 a 45,

manuíatureiras, e terciánas ou de serviço;
b) leves quanto ao aspecto ambiental;
III - comércio de bens, excluídos centro

comerciai, hipermercado, i0-a de
departamentos, manipulação de " produtos
perigosos, depósito de materiais de
construção;

IV - prestação de serviços, excluídos:
a) poste de abastecimento de combustível -

PAG;

b) posto de abastecimento, lavagem e
lubrificaçào - PLL;

c) serviços de hospedagem;
d) oficinas de veículos automotores.
Parágrafo único. A discriminação de usos

permitidos nesta Lei baseia-se na Tabela de
Classificação de Atividades, do Código de
Obras e Edificações de 3rasíiia, aprovado pelo
Decreto n° 11.423, de 24 de janeiro de 1989

Art. 3o Não é obrigatório afastamento da
área edificada nas divisas do lote.

Parágrafo único. Nas divisas com outro
lote, far-se-á recuo mínimo de l,5m (um metro
e cinqüenta centímetros) oara abertura de
acessos e vãos de iluminação e ventilação.

Art. 4o A taxa de ocupação é calculada em
porcentagem, dividindo-se a orejeção
nonzonta- da área edifiçada pela área* do lote
e multiplicando o quociente por 100.
. § "•" A taxa de ocupação máxima é de 85%

(oitenta e cinco por cento).
§ 2o a taxa de ocupação do subsolo pode

totalizar 100% (cem por cento), desde que
asseguradas as áreas de ventilação e de
iluminação constantes do Código de Cbras e
Ediricaeòes.

Art. ec A taxa de construção é calculada
em porcentagem, dividindo-se a área total
edificada pe_a área do lote e multiplicando o
quociente per ICC.

___§-" --• taxa de construção máxima ê de
17C% (cento e setenta per cento).

§ 2a a área de construção do subsolo
não é computada no cálculo da taxa de
construção.

Art. 6= E permitida a construção de quatro
pavimentes, alem de uso de cobertura:

I - um subsolo;

II - um térreo;

III - deis pavimentos.

§ Io As atividades mencionadas nc Art.
2° podem ser desenvolvidas em todos cs
pavimentes discriminados nos incises deste
artigo, desde que assegurada a observância as
normas de ventilação e "de iluminação
constantes de Código de Obras e Edificações.

§ ~° 0 subsolo pode destmar-se a
garagem, desde que a rampa de acesso não
ultrapasse es limites do lote.

Art. "= A altura máxima da edificação,
contada a partir da cota de seleira fornecida
pela Seção de Topografia da Administração
Regional, é de 12m (doze metros;.

Art. 5° E cbrigatória a construção de
estacionamento ou garagem no interior do lote,
nas seguintes proporções:

I - em lcte_ de uso residencial: uma
vaga para caca 12Cin> (cem metros quadrados) de
área construída;

II - em lote de uso especificado nos
incisos II a IV do Art. 2°: uma vaga para cada
sCm- (einauenta metros auadradcsi de á-ea
construída.

§ Io As vagas situadas na frente do
lote podem ser contadas para cs fins do inciso
II, desde que pavimentadas pelo interessado,
observado o projeto elaborado oeia
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Administração Regional, antes oa obtenção do
alvará de funcionamento.

§ 2o Os acessos de veículos e pedestres
não podem ser incluídos no cálculo do número

de vagas de estacionamento ou garagem.
Art. 9° Os acessos de veículos e pedestres

obedecem às seguintes disposições:
I - os acessos de veículos podem ser

edificados em quaisquer das divisas do lote
com vias públicas;

II - os acessos de pedestres podem ser
edificados em quaisquer das divisas do lote
com logradouros públicos.

Art. 10. É permitida a construção de
marquise de proteção ao pavimento térreo no
contorno das divisas do lote com logradouro
público, com avanço máximo de l,5m (um metro e
cinqüenta centímetros) sobre este.

Art. 11. Em lote destinado unicamente a

habitação unifamiliar obedecer-se-á as normas

de edificação e gabarito para esse tipo de
imóvel, adotadas pela Região Administrativa de
Taguatmga, inclusive quanto aos afastamentos
obrigatórios.

Art. 12. As edificações construídas
antes da promulgação desta Lei podem adaptar-
se aos usos estabelecidos nos incisos II e III

do Art. 2°, desde que obedeçam ao disposto na
Lei n° 411, de 18 de janeiro de 1993.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data

de sua publicação.
Art. 14. Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 14 de maio de 1956.

PROJETO DE LEI N° 4 98, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Proíbe a venda de fogos de

artifício e congêneres a

menores de dezoito anos de

idade.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:

Art. Io. Fica proibida a venda de fogos
de artifício e congêneres a menores de dezoito

anos de idade.

Art. 2°. Os estabelecimentos autorizados

a comercializar fogos de artifício afixarão
avisos em locais visíveis ao público, com os

dizeres: "É proibida a venda de fogos de
artifício a menores de 18 anos".

sujema- o3 infraPor leílSfffif^"ÍSo fêêS)* üpÍJFT
duplicada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O estabelecimento que

persistir na venda de fogos de artifício em
desacordo com a lei perderá a autorização para

comercialização do referido produto.
Art. 4o. O Poder Executivo regulamentará

esta Lei no prazo de trinta dias de sua

publicação.

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data

de sua publicação.
Art. 6o. Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996.

PROJETO DE LEI N° 544, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Institui o Programa de
Desenvolvimento Social de

Distrito Federal - PRODESOC-

DF.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1°. Fica instituído o Programa de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal -

PRODESOC-DF, com o objetivo de implantar,
incrementar e expandir as atividades
relacionadas com a área de assistência social

no Distrito Federal.

Art. 2°. Os incentivos definidos nesta

Lei podem ser concedidos pelo PRODESOC-DF a
instituições devidamente inscritas, provisória
ou definitivamente, na Secretaria de

Desenvolvimento Social e Ação Comunitária para
a implantação e ampliação de projetos de
assistência social.

Art. 3°. Os incentivos referidos no art.

2° compreendem:

I - distribuição de lotes de terrenos

destinados à instalação de empreendimentos
aprovados nos termos desta Lei, que se3am
efetuados no prazo máximo de sessenta meses a
contar da data da assinatura do contrato de

compra e venda e, no caso de concretização da

venda dos respectivos lotes, cem deduções:
a) de 80% (oitenta por cento) se o

empreendimento social for, comprcvadamente,

concluído na prazo de vinte e quatro meses da
assinatura do contrato;

b) de 60% (sessenta por cento) se o
empreendimento for, comprovadamente, concluído
no prazo de trinta e seis meses da assinatura
do contrato;

II - concessão de incentivos fiscais,

compreendendo:
a; isenção do imposto sobre a propriedade

predial e territorial urbana - IPTO;

bj isenção do imposto sobre transmissão

ir.ter vivos de bens imóveis e direitos a eles

relativos, incidente sobre a transmissão de

propriedade do terreno destinado a implantação
do projeto;

§ Io. Fica assegurado o prazo de carência
de doze meses, a contar da data da assinatura

do contrate, para o início do pagamento das

parcelas referentes a aquisição do imóvel.
§ 2C. Para a implantação do

empreendimento, c Governo do Distrito Federal
fica autorizado a ceder o terreno mediante

contrato.

§ 3°. 'Jma vez implantado c empreendimento,
o terreno será vendido ao contratado pele
prece de mercado, estabelecido previamente no
contrato.

§ 4°. A Companhia Imobiliária de Brasília
- TERRACAP- arcará com os ônus dos incentivos

especificados nas alíneas "a" e "b" do inciso
I.

Art. 4°. A concessão dos incentives

previstos nesta Lei dar-se-á por ato do Poder
Executivo, condicionada á prévia aprovação do

projeto pelo orgào estabelecido no Art. 18 do
Ato das Disposições Transitórias da Lei

Orgânica do Distrito Federal.
Art. 5°. Na avaliação do projeto devem

ser consideradas, além das exigências

estabelecidas nesta Lei, a viabilidade técnica

e econômica, bem cerne o atendimento das
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demandas sociais, com
programas:

I - de apoio a crianças e adolescentes;
II - de apoio aos idosos;

III. - de prevenção e tratamento da
dependência química;

I" - de treinamento e qualificação
profissional;

V - de nutrição, apoio psicológico e á
saúde;

VI - de apoio a famílias carentes.
Art. 6o. O Poder Executivo regulamentará

esta Lei nc prazo de noventa dias de sua
publicação.

Art. 7a. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. Sc. Revogam-se as disposições em
contrarie.

Sala das Sessões, 14 de maio de 1996.

PROJETO DE LEI N° 821, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

prioridade para

Destina área de propriedade
do Distrito Federal,
localizada entre a BR-C4C e

as Quadras Residenciais 418,
318, 218 e 118 da Região
Administrativa de Santa

Maria, para assentamento

habitacional de policiais e
bombeiros militares.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io. Fica destinada a área

localizada entre a ER-040 e as Quadras
Residenciais 418, 318, 218 e 118 de Santa

Maria, para assentamento habitacional de
policiais e bombeiros militares do Distrito
Federal.

Parágrafo único. Excluem-se da referida
destmação os letes onde existem edificações
públicas.

Art. 2°. A área a que se refere o artigo
anterior deve ser utilizada para a construção
de residências ur.if arr.iliares .

Art. 3=. C Poder Executivo, no prazo de
noventa dias, adotará as providências para a
efetivação de disposto nesta Lei.

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 5o. Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 23 de abril de 1996.

.995

R:-2AÇA0 FINA!

Aprova a criação de área

especial destinada a centro

comunitário na Região

Administrativa do Gama - RA

A Câmara

Federai decreta:

Legislativa do Distrito

Art. 1°. Fica aprovada a criação da

Área Especial n° I nas Entrequadras 46-47 do
Setor Leste, Região Administrativa do Gama -TíÂ
II, destinada a centro comunitário e

consubstanciada no Projeto de Orbanismo-

Parcelamento URB 41/92, no Memorial Descritivo

DE 41/92 e na NGB 41/92, conforme a Decisão n°

48, de 1992, do Conselho de Arquitetura,

Urbanismo e Meio Ambiente - CAÜMA.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em

contrário e, em especial,, a Lei n° 864, de 17

de maio de 1995.

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996.

PROJETO DE LEI N° 1.022, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Autoriza o Distrito Federal

a proceder à doação de

imóvel à Companhia de Água e
Esgotes de Brasília -CAESB.

A Câmara Legislativa do Distrito

Federal decreta:

Art. 1°. Fica o Distrito Federal

autorizado a doar o imóvel urbano situado no

Lote n° 6 do Setor de Áreas Isoladas St SAI

Sul, onde está edifiçada a Estação de

Tratamento de Esgotos Sul de Brasília, para a
Companhia de Água e Esgotos de Brasília -
CAESB.

Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996.

PROJETO DE LEI N° 1.344, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Desafeta de sua destinaçào
original a área que
especifica, para a
construção de edificação que
abrigue um pelotão da
Polícia Militar na Praça
Vila Dimas, na CSE, em
Taguatmga - RA III.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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Art. Io. Fica desafetada de sua

primitiva destinação, passando à categoria de
bens dominiais, a área de 105m2 (cento e cinco
metros quadrados) localizada na Praça Vila
Dimas, na CSE, Taguatinga - RA III.

Parágrafo único. A área desafetada
destina-se à construção de instalações para um
pelotão da Polícia Militar.

Art. 2°. A desafetação objeto desta Lei
obedecerá ao disposto no § 2o do Art. 51 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 4o. Revogam-se as disposições em
contrário.

Saia das Sessões, 14 de maio de 1996.

PROJETO DE LEI N° 1.445, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Fixa critérios

custeio do

alimentação.

para o

benefício

A Câmara Legislativa do Distrito

Federal decreta:

Art. Io. Os recursos apropriados a

título de contribuição previdenciária, retidos
na fonte, do funcionalismo público do Distrito

Federal das áreas de Segurança Pública, Saúde
e Educação, custeados por verbas da União,
serão destinados ao custeio do benefício

alimentação instituído pela Lei n° 786, de 7

de novembro de 1994.

Art. 2°. 0 saldo remanescente das

parcelas de que trata o art. Io será
utilizado para pagamento da Gratificação de
Representação dos Policiais Militares e
Bombeiros Militares do Distrito Federal,

inclusive das parcelas em atraso.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na

data de sua publicação.
Art. 4a. Revogam-se as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, 14 de maio de 1996.

Atas

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2a LEGISLATURA

ATA DA 56a (QÜINQUAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 20 DE MAIO DE 1996

I - SUMÁRIO

1 - ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n°73, de 1996. doGovernador do Distrito Federal.
- Mensagem n°74, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°78, de 1996. doGovernador do Distrito Federal.
- Mensagem n°79, de 1996. do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°80, de 1996. doGovernador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 81, de 1996, doGovernador do Distrito Federal.
- Mensagem n°82, de 1996. do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°83, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei n° 1.645, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 1.646, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.

- Projeto de Lei n° 1.647, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 1.648, de 1996, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus.
- Projeto de Lei n° 1.649, de 1996, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus.
- Projeto de Lei n° 1.650, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 1.651, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.
- Projeto de Lei n° 1.652, de 1996, de autoria do Deputado João
de Deus
- Projeto de Lei n° 1.653, de 1996. de autoria do Deputado
Wasny de Roure
- Projeto de Lei n° 1.654, de 1996, de autoria dos Deputados
Marcos Arruda e Antônio José - CAFU.
- Projeto de Lei n° 1.655, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 1.656, de 1996. de autoria do Deputado
Filippelli.
- Projeto de Lei n° 1.657, de 1996, de autoria do Deputado
Filippelli.
- Projeto de Lei n° 1.658, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 68, de 1996, de autoria do
Deputado Filippelli
- Projeto de Decreto Legislativo n° 69, de 1996, de autoria do
Deputado Luiz Estevão.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 70, de 1996. de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Moção n° 1.633, de 1996. de autoriada Deputada Maninha.
- Moção n° 1.634, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.
- Moção n° 1.635, de 1996, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

- Moção n° 1.636, de 1996. de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.
- Moção n° 1.637, de 1996. de autoria do Deputado Odilon Aires.

- Moção n° 1.638, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.
- Moção n° 1.639, de 1996. de autoria do Deputado Luiz Estevão.
- Moção n° 1.640, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.

- Moção n° 1.641, de 1996. de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.642, de 1996. de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.643, de 1996, de autoria do Deputado João de
Deus.

- Moção n° 1.644, de 1996. de autoria do Deputado Filippelli.
- Moção n° 1.645, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.
- Moção n° 1.646, de 1996. de autoria do Deputado Marcos
Arruda.
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- Moção n° 1.647, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção n° 1.648, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção n° 1.649, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção nc 1.650, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

- Requerimento n° 857, de 1996, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.

- Requerimento n° 858, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão

- Requerimento n° 859, de 1996, de autoria do Deputado Wasny
de Roure.

- Requerimento n° 860, de 1996, de autoria da Deputada
Manmha.

- Requerimento n° 861, de 1996, de autoria do Deputado Odilon
Aires.

- Requerimento n° 862, de 1996. de autoria do Deputado Geraldo
Magela.

- Requerimento n° 863, de 1996, de autoria do Deputado João de
Deus.

- Requerimento n° 864, de 1996, de autoria do Deputado
Filippelli.

2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADA MANINHA. em nome da bancada do PT.
DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO JORGE CAUHY. em nome da bancada do PMDB.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.
DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome da bancada do
PSDB.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder do Governo.

2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO MARCO LIMA (PT)
DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB)
DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT)
DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)
DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Discussão e votação, em regime de urgência, da
redação final do Projeto de Lei n° 976, de 1995. de autoria do
Executivo local.

(2o) ITEM 2: Discussão e votação, em regime de urgência, da
redação final do Projeto de Lei n° 1.022, de 1995. de autona do
Executivo local.

(3o) ITEM 4: Discussão, em 2o turno. 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 36, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão

(4o) ITEM 5: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 590, de 1995, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

(5o) ITEM 6: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 107, de 1995, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy

(6o) ITEM 7: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 498, de 1995. de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(7o) ITEM 8: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 359, de 1995. de autoria do Deputado Rodsgo
Rollemberg.

(8o) ITEM 9: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 538, de 1992, de autoria dos Deputados Edimar
Pireneus e Benicio Tavares.

(9o) ITEM 10: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.192, de 1993. de autoria do Deputado Wasny
de Roure.

(10°) ITEM 11: Discussão, em 1o turno. 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.275, de 1994, de autoria dos Deputados Lúc^
Carvalho e Carlos Alberto.

(11°) ITEM 12: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.309, de 1994, de autoria do Deputado Benicio
Tavares.

(12°) ITEM 13: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.328, de 1994, de autoria do Deputado José
Edmar.

(13°) ITEM 14: Discussão, em 1o turno, 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 260, de 1995, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy.

(14°) ITEM 15: Discussão, em 1o turno, 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 1.429, de 1994, de autoria do Deputado Benicio
Tavares.

(15°) ITEM 16: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 347, de 1995. de autoria do Deputado Benicio
Tavares.

(16°) ITEM 17: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 487, de 1995, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

(17°) ITEM 18: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 539, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

(18°) ITEM 19: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 577, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

(19°) ITEM 20: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 580, de 1995. de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

(20°) ITEM 21: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 632, de 1995, de autoria do Deputado Zé
Ramalho.

(21°) ITEM 22: Discussão, em 1o turno, 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 40, de 1995. de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(22°) ITEM 23: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 39, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(23°) ITEM 24: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 258, de 1995. de autoria do Deputado César
Lacerda.

(24°) ITEM 25: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
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Projeto de Lei n° 457, de 1995. de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(25°) ITEM 26: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n°465, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.

(26°) ITEM 27: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 467, de 1995, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

(27°) ITEM 28: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 822, de 1993, de autoria do Deputado Wasny
de Roure.

(28°) ITEM 29: Discussão, em 1o turno, 2o dia. do Projeto de
Lei n° 601, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(29°) ITEM 30: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Decreto Legislativo n° 30, de 1995, de autoria do
Deputado César Lacerda.

(30°) ITEM 31: Discussão, em 2o turno, 2o dia,
Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1995,
Deputado César Lacerda.

(31°) ITEM 32: Discussão, em 2o
Projeto de Decreto Legislativo n°
Deputado César Lacerda.

e votação do
de autoria do

turno, 2o dia, e votação do
31, de 1995, de autoria do

(32°) ITEM 33: Discussão, em 2o turno. 2o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 35, de 1995, de autoria do
Deputado Renato Rainha.

(33°) ITEM 34: Discussão e votação das Indicações n°*:

1.098, de 1994, de autoria do Deputado Manoelzinho.
1.125, de 1994, de autoria do Deputado Manoelzinho.
211, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
221, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
242, de t995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.
346, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
354, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
360, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
368, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
413, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
418, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
427, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
438, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
439, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
442, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
444, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
452, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
463, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
466, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
473, de 1995, de autoria dos Deputados Manoelzinho e Benicio
Tavares.

475, de 1995, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.
478, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares.
482, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares.
486, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
492, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
493, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares.
495, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

(34°) ITEM 35: Discussão e votação das Moções n°*:

1.614, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda.
1.61ô! de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
1^618! de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques.
1.619Í de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.
1^62o! de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima.
l!62l! de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques.

1.622,
1.623,
1.624,

1.625,

1.626,
1.627,
1.628,

1.629,
1.630,

1.631,
1.632,
1.633,

de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,

de 1996,
de 1996,
de 1996,

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
da Deputada

José Edmar.

José Edmar.

Edimar Pireneus.

Edimar Pireneus.

Edimar Pireneus.

Marco Lima.

Renato Rainha.

Daniel Marques.
Daniel Marques.
Daniel Marques.
Daniel Marques.
Maninha.

Destaque à moção n°:
1.615, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.

4 - GRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB)

5 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

6 - ENCERRAMENTO

II - DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, José Edmar e
Edimar Pireneus.

SECRETARIA: Deputados Manoelzinho, Edimar Pireneus,
Jorge Cauhy e Filippelli.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 9 horas e 36 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:
Antônio José - CAFU (PT), Benicio Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Daniel Marques (PMDB). Edimar Pireneus
(PMDB), Filippelli (PMDB), Geraldo Magela (PT), João de Deus
(PDT), Jorge Cauhy(PMDB), José Edmar(PSDB), Lúcia Carvalho
(PT), Luiz Estevão (PMDB), Maninha (PT), Manoelzinho (PMDB),
Marco Lima (PT), Marcos Arruda (PSDB), Miquéias Paz (PC do
B), Odilon Aires (PMDB), Renato Rainha (PL), Wasny de Roure
(PT), Xavier(sem partido)e Zé Ramalho (PDT).

1 - ABERTURA

O Sr. Presidente (Geraldo Magela):

- Há numere regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

MENSAGEM
N-- "3 % -GAG

Senhor Presidente.

Brasília. de maio de l°%

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo I00. inciso VII. da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõeo artigo P8. § _°. do Regimento Interno dessa
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Excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei n° I076 de 1996. que ' Amplia lote na
Região Administrativa de Taguatmga eda outras providencias ". eque se converteu
na Lei n-' ::ó. de de maio de 1996. publicada no DODF n° -^ de :: maio
de 1996

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração

A-^-xU. ^
CRISTOVAM BLARQL E

Governadordo Distrito Federal

Exmo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Leinslativa do Dismto Federal

NESTA

Amplia lote na Região
Administrativa de Taguatinga
e dá outras providências.

A câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io O lote 40, situado na QNG, área A/E n° 6,
da Região Administrativa de Taguatinga, RA- III, fica
ampliado para S.OOOm1, nas dimensões de 100mx50m.

Parágrafo Único. A desafetaçio somente será
efetivada após ampla audiência pública á população
interessada, na forma do art. 51, S 2o da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

Art. 2° O Poder Executivo desafetará a área de
dominio do bem de uso comum do povo, de forma que se;jam
viabilizados os preceitos desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia, £*Lder~SE?l< de 1996

6, ' '
Deputad^M}EKALDO MAGELA

Presidente

LEI.V 1069, DE 14 DE MAIO DE 1996.
( Autor do Projeto: DeputadoDistrital Adio Xavier)

Amplia lote na Regiio Administrativa de
Taguatinga e dáoutras providências

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO A SEGUTNTE

An 1° - O lote 40. situado na QNG. área A/E n" 6, da Região Administrativa de
Taguatmga. RA- III. fica ampliado para 5000m:. nasdimensões de lOOm x 50m.
Parágrafo único. A dcsafetacâo somente será efetivada após ampla audiência pública ã
população interessada, naforma doart 51,§2°daLeiOrgânica doDistrito Federal
An 2° -OPoder E.xecunvo desafetará aárea de domínio do bem de uso comum do povo.
de forma quesejam viabilizados os preceitos desta Lei
An 3°- Esta Lei entra emvigor nadata desua publicação
An 4° - Revogam-seas disposições em contráno

Brasília. 14 de maio de 1996
108°da República e 37° de Brasília

CRISTOVAM BI ARQIE

MENSAGEM

N" c"-> 96 -G«i

Senhor Presidente.

Brasília. 15 de maio de 19%

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos lermos do artigo
74 combinado com o artigo 100 inciso Ml. da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme

dispõe oamgo 17». $r. do Regimento Interno dessa Excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei n"
533 95. que "Complementa o Código de Obras e Edificações de Brasilia na maicna que
especifica eque seconverteu na Lei n" 1070 de 14de maio de 1996 publicada no DOBF
n" 093 de 15 de maio de 1996

Aproveuo o ensejo para reiterar a Vossa Excelência proiestos de elevada esnma c
distinguida consideração

CRISTOVAM BI ARQl E
Governador do Distnto Federal

Exmo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidemeda Câmara Legislam*
do Dismio Federal
\ EST \

LEIV io;o . DE 14 DE MAIO DE 199*.
I Autor do Projeto Deputado Distma! Benicio Tavares )

Complementa o Código de
Obras e Edificações de Brasilia
na matériaque especifica

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDER\L. FAÇO SBER QLE A CÀVLÀRA
LEG SLAT.VA DO D.STRJTO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGL FNTE LB
^L'J'£? *NGC T *• C<*'g0 * °bns ' Edif,c*a« * B~'»°*• ««o. coma redaçio dada seguir, remunerados os demais:

™«àÍÜ? *"Tf í tí"^m btm como * V-^"" equip-nento de transporte vertical éconsiderada no calculo da are. de construção de um umco andar, no caso. odo pavunemo térreo "
Art. 2 - tsta Leientra em vigor nadalide sua publicação
An 3°- Revogam-se as disposições em contrario

Brasília. 14 de maio de 1996
108"da Rpubhca e 37" de Brasília

CRISTOVAM BI ARQIE

Complementa o Ccoiao
oe Obras e Edificações
ae Brasília na matéria
que especifica.

A Câmara

"ederal aecreta:
iGis.aiiva do

Art. Io. Fica acrescido à NGC Clã a;
Código de Obras e Edificações de Brasilia o item
oito, cem a redação dada a seguir, . remunerados os
demais:

"8. A área dos poços de elevadores bem
como de qualquer equipamento de transporte
vertical é considerada no cálculo da área de
construção de um único andar, no caso, o do
pavimento térreo."

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

contrário.
Art. 3o. Revogam-se as disposições

Brasília, de abril de 1996

Deputado
Presidente
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MENSAGEM

N° 078 /96-GAG

Senhor Presidente.

Brasilia, " de m«io de 19%

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o amgo 178, } 2o, do Regimento Interno dessa
ExcelsaCasa, sancionei o Projeto de Lei o° 217/91, que "Dispõe sobrea ocupação
de área contígua aosblocos comerciais do Comércio Local Sul de Brasília - RA-I e
dáoutras providencias", e que se converteu naLein°1071 de 15 maio de 19%,
publicada no DOOF n° 094de 16 de maiode 19%

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e disringutdaconsideração

CRISTOVAM BC ARQUE
Governador do Distrito Federai

Exmo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

LEIV 1071, DE 15 DE MAIO DE 1996.
i Autores do Projeto Deputados Distritais Cláudio Vlonteiro e Benicio Tavares I

Dispõe sobre a ocupação de área conngua aos blocos
comerciaisdo Comercio LocalSul de Brasília - RA - I
e dá outras providências.

0 GGATRNADOR DO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QLE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEL SANCIONO ASEGLINTE LEI.

An I* - Eperminda aocupação onerosa de área conngua aos lotes dos blocos comerciais do
Comercio Local Sul de Brasília - RA I. conforme cnténos definidos por esta Lei. cuja receita
arrecadada será destinada, na proporção de vinte por cento, ao Núcleo de Assistência Judiciaria da
Vara da Infância e da Juventude
An •" - Aocupação deque trata oartigo interior deverá atender aos seguintes ore - requisitos
1-o"acréscimo ao modulo básico devera ter 6m ( seis metros )entre obloco comercial eo limite
da supcrqusdn;
II -oacréscimo ao modulo básico das extremidades externas dos blocos comerciais, nas laterais,
devera ter 4.05m ( quatro metros e cinco cennmetros ) nas quadras 300 e 400 e 5.60 ( cinco
metros e sessenta cennmetros )nasquadras 100e -00:
III - evedado lodo e qualquer desmembramento da loja original.
IV -aampliação proposta para aloja será desnnada aextensão da anvidade desenvolvida no lote.
nao sendo pemunda mais deumalvará por lote:

V - e pemunda aconstrução de subsolo e térreo noslimites definidos nosincisos Ie II. cuja altura
máxima setadefinida pelaalturados pisos dos pavimentos superioresdas lojas:
VI • deverão ser colocados pela Administração Regional marcos com as alturas máximas nos
cantos limites dos acréscimos:
VII - e proibida qualquerualização fora dos limitesdos avançospermitidos:
Mil • o acréscimo permitido deverá consntuir-sc em um conjunto arquitetônico harmônico e
unico nao tendo caraciensncas de apêndice ou de precariedade:
Parágrafo unico Entende-se por modulo básico a parcela do lote com dimensões de lOm I dez
metros ipor 3.5 I três metros e cinqüenta cennmetros )
An ."• - Os projetos execunvos deverão ser aprovados pelo IPHAN - Insntuto Patrimônio
Histórico e Amsnco Nacional
Art 4* - Serio desafetadas as áreas publicas a que se refere o art 2* em seus incisos I e II
passai a categoria de bem domimal com as seguintes metragens máximas por modulo hasico
graficadas no Anexo I desta Lei:

I- : Im;i ume e ummetros quadrados 1para a faixa situada enrre o bloco comercial e o limile
da laixa verde da superquadra.

II - 64.80m; i sessenta e quano menos e oitenta cennmetros quadrados i para a faixa lateral
dos módulos das extremidades situadasnas quadras300 e 400.
III - 89.60m: I oitenta e nove metros e sessenta cennmetros quadrados 1para a faixa lateral do
modulo da extremidade situados nas quadrs 100 e 200
Parágrafo unico Para atendimento do disposto no capai deste amgo. as audiências publicas
deverão:
I - obedecer aos procedimentos estabelecidos nos .§ I" e 2* do art 362. da Lei Orgânica do
Distrito Federal:
II - apresentar comprovação expressa e ranficada do pressuposto interesse publico, no ato da
audiência:

III - divulgar a atada audiência pública:
ai publicando-a no DODF. ate 48horas após sua realização:
bi remetendo-se copiaao Ministério Publico:
cl afixando-a em local de fácil acesso na Administração Regional competente para
conhecimento da comunidade.
An 5° - Aocupação aque se refere a presente Lei não será motivo de alienação e será feita
somente porconcessão real de usoou concessão de uso
5 \' - O contrato para unlizaçío da área de acréscimo será fumado com o proprietário do
imóvel
S 2" - No caso de alienação do modulo básico, a área objeto deacréscimo, nos moldes desta
Lei deveraobrigatoriamente ser desenta no respenvo contraio
An o • Nocontrato deque nata o amgo 5" constarão, obngaionamenie. cláusulas que
I - especifiquem a desnnação daárea. conforme asnormas aplicáveis.
II - estabeleçam as responsabilidades do connatante pela recuperação de quaisquer danos
causados a urbanização e a rede de serviços públicos existentes
An ^ - As ocupações de que trata esta Lei lém prazo de 360 i trezentos e sessenta i dias para
seadaptarem ao projeto execunvo aprovado pela Insntuto de Patrimônio Histórico e Amsnco
Nacional - IPHANe peloGovernodo Dismio Federal
Parágrafo unico A regularidade jundico • fiscal e requisito para aocupação das arcas aque se
refere esla Lei

An 3o- A presenteLei entraem vigorna datade sua publicação
An Qlí • Revogam-se as disposições em connano

Brasília. ;s de maio de 1^6
108"da Republica e 3~* de Brasília

Va_a a. ^-^ \

CRISTOS AM BI ARQl E

WtXO I - LEI W 1071, de 15 de mio «Io 1.')')(>.
ANEXO I II MS H/\ lim.HM'1 IIV.liA l"i I-i »M" llt • • l > |m"\l Mil

% ARCA A SER DESAFETADA

• MÓDULO DE EXTREMO
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«NEXO I iliiHMiis HA IINIIiMH llV.lin |..i inH'ii, mi HhM mm 1

' ÁREA A SCR DESAFETADA

MdOULO DE EXTREMO

Dispõe sobre a ocupação de
área contígua aos blocos
comerciais do Comércio
Local Sul de Brasilia - BA
I e dá outras providências.

.-. Ca.-.ara legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io É permitida a ocupação onerosa de
área contígua aos lotes dos blocos comerciais do
Comercie Local Sul de Brasilia - RA I, conforme
critérios definidos por esta Lei, cuja receita
arrecadada será destinada, na proporção de vinte por
cer.tc, ao Núcleo de Assistência Judiciária da Vara da
Infância e da Juventude.

Art. 2° A ocupação de que trata o artigo
anterior deverá atender aos seguintes pré-requisitos:

1-c acréscimo ao module básico deverá ter i~
.seis rr.etrcs! entre o bloco comerciai e o limite da
superquadra;

i: - c acrésci-o ao -óculo cásico das
extre.-.ieaees externas dos blocos ecr.erciais, .-.as
-a- =ra__, eeverá ter -í,_5rr. quatro -etres e ci.-.r;
cer.t iretres nas quaoras 331 e -í „1 e _,€_ :ci-ce .-.e^re11

=-.-.ta .er.tirr.etrcs' r.as quadras 111 e _:;,-
111 - é vedado todo e qualquer desT.erxra-er.tc

-:;; original;

'.'•' - a arr.pliaçâc proposta para a lo;a será
-ir.ass a extensão da at-vioaie desenvolvida r.e lote,
ser.de perr.itida r.ais oe u~ a.vara cor lote;

— c—,e c _

. -a a ;tru-ãe ee
•i? -J=£.--.-.-=> e.e..r.._.cs -es incises I

será deíin.oa pela a

cev-râe ser

-= ecs pis;s eis

VIII - o acréscimo permitido deverá
cor.stituir-se em um conjunto arquitetônico harmônico e
u..ico, nâo tendo características de apêndice ou de
precariedade.

aca"elaPdoáw:° ÜBif?- Entende"se P°' módulo básico
\ \ r-l. Jt° C°m dlmensa« ^ lOm (dez metros! porJ,a vt.es metros e cinqüenta centímetros).

., Art,' 3° 0s Pr°Íetos executivos deverão se-aprovados pelo IFHAN - Instituto Patrimônio Fis-c-~Õ e
nrtistico Nacional. '

* rm. .„*"'«• 4° Serâo desafetad« as áreas públicas
""•'•, "'•" ° •"• 2" em seus incisos I e II

passando â categoria de bem dominial com as seguintes
metragens máximas por módulo básico graficadas no anexo
i aesta Lei: --*<=*.<->

f.i„, • l I 21:ní (vinte e um metros quadrados! para afaixa situada entre o bloco comercial e o limite da
faixa verde da superquadra;

„ír„„ ?I -" 64'80m: (sessenta e quatro metros e
Z£ ? cHenCimetros quadrados) para a faixa lateral dos
modules das extremidades situadas nas quadras 300 e

III - 89,60m2 (oitenta e nove metros e
sessenta centímetros quadrados : para a faixa lat-a"
rr_ mccu.o da extremidade situados nas quadras ICO ê

raragrafo único.

oispeste r.o capi:; deste artige
oeverâe:

?ara atendimento
as audiências -~*-_ã_

I - obedecer aos proceoi.-.er.tes estabe'
n_3 §§ _= e _° do art. —síl, da lei Orgânica de

itiricada

•ealicaçãc

apresentar cc-prevaçàe exnressa =
ressupesto interesse público, r.o at: ca

-ivu.gar a ata ca a.oiê.-.cia cúc.iea:
licando-a r.e IC", até 45 V.eras ates

re-e:e.-.oe-se copia ao Ministério

-.o_-_7._stracão ^egior.
:c~ur. ícaée.

5 :aoi_ aoess;
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s_r_ .—._~_v_ oe a er.açac e sí

.5-5; real oe .se eu eer.eessâo

nar.er.te,

:, r.os -e-oes ees

:c ee que trata : a

cláusulas q-e:
a oestir.a;âo e

cor.íor-e as r.orr.as ap.ioaveis;

;: - estace.eea- as respcr.sar.-ie

contratante pela recuperação de quaisque
oausaeos a urcanizaçâc e á rede de serviçcs

existentes.

Art. ~° As ocupações de que trata
tê- prato de 3€: trezentos e sessenta) dias
adaptare.T. ac prc:ete executivo. aprovado pelo :
de VatriT.ômo'Histórico e Artístico Nacional -
oelo Sovernc de Distrito Federai.

esta le

para se

r.stit etc

IPHAN e

Parágrafo único. A regularidade júrídiee-
íisoâl é recuisito para a ocupação das áreas a que se
reíere esta lei.

.-.rt. 6o A presente lei entra err. vigor na

nata oe s.a publicação.
Art. i° Revcgan-.-se as dispcsiçJes err.

Brasilia, 19

MENSAGEM

N° 079 96-GAG

1996.

<zze&zG
RAXDO MACULA
•tenta \

Brasília. is de maio de 1996

Senhor Presidente.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII. da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178. § 2°,do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei n" 1028795, que "Dispõe sobre a
desafetaçâo e posterior utilização de área de uso comum do povo, situada no
canteiro central da EPPN. na Península Norte, RA-XVILT, e que se converteu na
Lei n= 1072 de 15 maiode 1996. publicada no DODFn"094 de 16 de maiode
19%

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevadaestima e dtstingutdaconsideração

1 U 4

CRISTOVAM BL ARQL E
Governador do Dismto Federal

E\mo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente Ja Câmara Letnslama

do Di>tntú Federal

\ F N r A

LEI V 1072. DE 15 DE MAIO DE 19*6.
iAutor do projeto DeputadoDistnralCláudio vtonteiroí

Dispõe sobre a deufetaçao i posterior utilização de arei de uso comum do
povo. situadano canteirocasual da EPPN. na Peniuula Nonc. RA - \\ III

O GOVERNADO» DO DISTRITO FEDERAL FAÇO SABER QLI A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EL SANCIONO A SEGUINTE LEL
An Ia • Fica desafetada i área de (rês mil rnstrae quadrados sanada no canteiro central de Estrada Parque da
Península Nonc - EPPN. comifua ao conjunto I da Ql 09. ao none. e ao conjunto 11 dl Ql 10.ao sul. na
Peneuula None. RA - XVIII. passando a csaefonade bem doaraual
An 2* • A araa desafetada poderá ser ocupada por artesãos e prestadoras de serviços cadastrados na
Administração Refutai do LafONone paraoferecerserviçosa população
' r-AccupaçaocaannpuMiclrie^Ur-srapetoiWfaewfe
§ _• • A ocupação da iraa pubuca sen lemunerada. lUMnndi peto praao de dei anos e renovável.
imilMcralmemc. pela .ijanunisraçãoRegianal.quandoo sKcrassepublicoo exigir
An 3* - Para fins do curnpnmento do dnpoiu nesta Lei tio cceuudscados piaradores de serviços os atuais
pamcepantes da \ssoriaçao dos .Artesãos Moradoras do Lago Nonee aqueles detentimados peu Adnunistração
Regional do Lafo Norte
An 4* • E dl responsabilidade do Dtstnto Federal a aprovação dos projetos arquactonicos e de engenhana
necesunos a exploração dos serviços
jr-E facultado aopenniasionano construir, porcomaprópria, as euulaçoei nocessanas aodescinpenho de seus
serviços, observadas as condições estipuladas peloGovernodo DuantoFederal
' -• - As insulaçoes definetivis serão incorporadas ao palninòmo do Distrito Federal não cabendo ao
permissionano qualquer indenização, ressalvados os casosem quehouverexunçio de permissão, amesdo prazo
inicialmente estabeiectdo. por iniciativa do uanceriente
Art is - Cadapessoafísica poderá obteroutorga de uma so permissão, através de concorrência publica
3 i - A seleção dos candldldos a ocupaçãoe exploração far-se-a por meio de .menos de habilitação e de
classificação a serem estabelecidos pelo Poder Publico
S .* - E vedada a habilitação de pessoasjurídicas no processode concorrência
$ j° - Os anesãos e prestadores de serviço ja msuiados no local e devidamente registrados na Administração
Regionaldo Lago None lerão pnondade na ocupação da área desafetada
An t>' - Para supervisão e a^rwcigmemodo processo de ocupaçãoda áreadesafetada seráconsinuida comissão
composta por membros do Poder Executivo, da Associação de Anesãos Vloradores do Lago None t ia
comunidade do Lago None

\n *- - O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de noventa dias a contar da data de sua publicação
Vrt S* Revogam-se as disposições em comrano
\rt J* - Esta Lei entra em vigor na data de sua puolicação

Brasília 15 de maio de 1°°6
108" da Republica e :T de Brasília

VA

A Câmara

decreta:

CRISTOVAM SlvRQlE

Dispõe secre a aesaretaçac

e posterior utilização cie

área de uso comum de povo,
situada no car.teiro cer.tral

da EPPN, na Per.insula

Norte, RA - XVI" .

.esis-âtiva do Jistritc reaera-

Art. Io Fica desafetada a área de

três mil metros quadrados situada no canteiro
central da Estrada Parque da Península Norte -
EPPN, contigua ao conjunto 1 da QI 05, ao
norte, e ao conjunto 11 da QI 10, ao sul, na
Península Norte, RA - XVIII, passando à

categoria de bem dominial.
Art. 2° A área desafetada poderá ser

ocupada por artesãos e prestadores de serviços
cadastrados na Administração Regional do Lago

Norte para oferecer serviços à população.
§ 1° A ocupação da área pública

regular-se-á pelo instituto da permissão de
uso, garantido o interesse social.

§ 2o A ocupação da área pública será
remunerada, autorizada pelo prazo de dez anos
e renovável, unilateralmente, pela
Administração Regional, quando o interesse
público o exigir.

Para fins do

Lei são

serviços

Associação

Moradores do Lago Norte e aqueles determinados
pela Administração Regional do Lago Norte.

Art. 4o É da responsabilidade do
Distrito Federal a aprovação cios projetos
arquitetônicos e de engenharia necessários a
exploração dos serviços.

§ Io É facultado ao permissionário
construir, por conta própria, as instalações
necessárias ao desempenho de seus serviços

Art. 3e

disposto nesta
prestadores de
participantes da

cumprimento do
considerados

os atuais

dos Artesãos
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observadas as condições estipuladas
Governo do Distrito Federal.

§ 2" As instalações definitivas serão
incorporadas ao patrimônio do Distrito Federal
não cabendo ao permissionário qualquer
indenização, ressalvados os casos em que
houver extinção de permissão, antes do prazo
inicialmente estabelecido, por iniciativa do
concedente.

Art. 5° Cada pessoa fisica poderá
obter outorga de uma só permissão, através de
concorrência pública.

§ 1° A seleção dos candidatos á
ocupação e exploração far-se-á por meio de
critérios de habilitação e de classificação a
serem estabelecidos pelo Poder Público.

§ 2o É vedada a habilitação de pessoas
jurídicas no processo de concorrência.

§ 3° Os artesãos e prestadores de
serviço já instalados no local e devidamente
registrados na Administração Regional do Lago
Norte terão prioridade na ocupação da área
desafetada.

Art. 6o Para supervisão e
gerenciamento do processo de ocupação da área
desafetada será constituida comissão composta
por membros do Poder Executivo, da Associação
de Artesãos Moradores do Lago Norte e da
comunidade do Lago Norte.

Art. 7o o Poder Executivo
regulamentará esta Lei no prazo de noventa
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 8o Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

3rasi:ia, ls

pelo

MENSAGEM

N" 080 96/ - GAG

Senhor Presidente.

Brasília. íe de mato de 1996

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos doartigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, { 2o, do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n°l 578, de 1996, que " Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Dismto
Federal, no valor de RJ 11 485.299.00 ( onze milhões, quatrocentos e oitenta e
cinco mil duzentos e noventa e nove reais )", e que se converteu na Lei
n° 1074,de 15 maio de 1996, publicada noDODFn" 94, de 16 demaio
de 1996

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevadaestimae distinguida consideração.

CRISTOVAM BI ARQIE
Governador do Distrito Federal

Exmo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente daCâmara Legislativa
do Distrito Federal
NESTA

LEI V 1074, DE li DE MAIO DE 1996.

Autoriza o Poda Executivo • abrir credito
ad»aotiaJ i Lei OTOsntnána Anual do Diarito

Federal, no valor de RS 11.485.299.00 (onze
milhões, qiisdrocentoi e ottem» e cinco mil
duzentos e novena e nove reais).

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI.

An. 1° - Fica o Poder Executivo hhotítuIo • ibrir aos Oix^meiuos do Diarito Federal para
0 exercício Bnanceiro de 1996, instituídos pela Lei n*993,de 28 de dezembro de 199}.
credito especial na valor deRS5.558 377,00 ( cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e oito
miltrezentos e setenta e sete reais ) para atender àsprogramações orçamentárias constantes
dos Anexos IV e V. e credito suplementar no valor de RS 5.926.922.00 ( cinco milhões,
novecentos e vinte e seis miltwvecentos e vinte e dois reais) para atender àsprogramações
orçamentárias constantes do Anexo VI.

Art 2* - Osrecursos necessários aoatendimento docredito ntencionavio noartigo anterior
decorrem de:

1 - superávit financeiro apurado em balanço panmoniaL no valor de RS 5.926 922.00
(cinco milhões.novecentos c vinte e seismilnovecentos e vinte e doisreais);
II - excesso de arrecadação, no valor de RS 725.803,00 ( setecemos e vinte e cinco mil
oitocemos e tres reais);
Ul - anulação parcial dedotações orçantenárias consignadas ao orçamento vigente, novalor
de RS 4.832.574,00 ( quatro milhões, oitocentos e trinta e dois mil quinhentos e setenta e
quatro reais).
An 3°- Esta Leientra emvigornadata de suapublicação
An 4°- Revogam-seas disposiçõesem contrario

Brasília. 15 de maio de 1996.
I0T da Repúblicae3r de Biuuia -

CRISTOVAM BIARQIE

Autoriza o Poder Executivo a

abrir crédito adicional à Lei

Orçamentária Anual do Distrito

Federal, no valor de RS

11.485.299,00 (onze milhões,

quatrocentos e oitenta e cinco

mil duzentos e noventa e nove

reais).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

aos Orçamentos do Distrito Federal para o exercicio

financeiro de 1996, instituídos pela Lei n°. 993, de 28

de dezembro de 1995, crédito especial no valor de RS

5.558.377,00 (cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e

oito mil trezentos e setenta e sete reais) para atender

âs programações orçamentárias constantes dos Anexos IV

e V, e crédito suplementar no valor de RS 5.926.922,00

(cinco milhões, novecentos e vinte e seis mil

novecentos e vinte e dois reais) para atender às

programações orçamentárias constantes do Anexo VI.

Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do

crédito mencionado no artigo anterior decorrrem de:

I - superávit financeiro apurado em balanço

patrimonial, no valor de RS 5.926.922,00 (cinco

milhões, novecentos e vinte e seis mil novecentos e

vinte e dois reais);

II - excesso de arrecadação, no valor de RS

725.803,00 (setecentos e vinte e cinco mil oitocentos e

três reais);

III - anulação parcial de dotações orçamentárias

consignadas ao orçamento vigente, no valor de RS

4.832.574,00 (quatro milhões, oitocentos e trinta e

dois mil quinhentos e setenta e quatro reais: .

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4o. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia,

Deputa

o de 1996

DO MAGELA

idente ]
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MENSAGEM 031 '96-GAG Brasilta,l6de Maio de 1996

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal,

Tenho a honra de comunicar à Vossa Excelência e

aos demais membros dessa AugustaCasa Legislativa, que, com fundamento no
parágrafo 1°, do artigo 74. da Lei Orgânica do Distrito Federal, decidi impor
veto parcial ao Projeto de Lei n° 1446/96, que "desafeta área pública de uso
comum do povo do Setor de Habitações Individuais Sul - SHIS QL. 03,
trecho 03, da Regiio Administrativa do Lago Sul - RA XVI." Por entendê-
lo contrario ao interesse público

MOTIVOS DE VETO

O Projeto de Lei n° 1446 96. inobstante a sua
adequação jundico legal nâo havendo, neste particular, nada que o impeça de
inteL-rar o ordenamento jundico do Dismto Federal, apresenta em seu artieo
2'.e. \ia de conseqüência, também em seu artigo 3'". disposições que
contrariam o interesse publico

O citado artigo 2° disciplina: "A altura maxtma
das edificações destinadas a comércio e serviços e limitada em 5 lcinco
metros l " Tal disposição criara uma discrepância entre todas as definições que
já foram feitas com relaçào ao Projeto Orla. projeto maior no qual se insere a
área objeto da desafetaçào proposta pelo Projeto de Lei n° I 446/%

As definições feitas objetivam dar maior viabilidade
econômica, diversidade funcionai e oferta de atividades.

Limitar a altura máxima das edificações em cinco
(OS)metros é desrespeitar toda a unidade arquitetônicae urbanísticada própria
área do lago. bem como de toda a área adjacente, onde os gabaritos para
edificações já são de altura superior Além do que. nâo é demais repetir, e
estabelecer um contrasenso a todo o projeto elaborado paraa Orla do Lago

Desta forma, deixar prosperartal dispositivo e trazer
prejuízo a tudo que já se encontra disciplinado com relaçãoao ProjetoOrla

Por todo o exposto, imponho veto aos artigos 2° e ?'"
do Projeto de Lei n° I 44696. pugnando por sua manutenção nessa Augusta
Casa

consideração
Aproveito para renovar

\-V-x ,. U .^
CRISTOVAM BI ARQl E

Governador do Distrito Federal

Exmo Deputado
GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

protestos de elevada

LEI V 1073 . DE 15 DE MAIO DE 1996

Desafeta área pública de uso comum do povo no
Setor de Habitações Individuais Sul - SHIS. QL 3.
Trecbo 3. da Regiio Administrauva do Lago Sul -
RAXVI

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DEtTRJTTA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI.

An I" • É desafetada a área pública de uso comum do povo. com a superficie total de
4 734m: (quatro mil, setecentos e tnnta e quatro metros qiiaiiradosl, localizada no Setor de
Habitações Individuais Sul - SHIS - QL 2. Trecho 3, da Regiio Administrativa do Lago Sul
- RA XVI, para fins de unplantacto do Projeto Pontio do LagoSul. conforme apresemado
em audiência públicano dia 20 de marçode 19%. realizada na sede da RA XVI que passa
á categoria de bem donuniaJ
Parágrafo único - A área desafetada fica destinada ás atividades de lazer, esportes e
comercio de bens e de prestação de serviços
Artr-VETADO.

Art.3'- VETADO.

Art 4*- Esta Lei entra em vigor na data de sua pubUcatcio.
An 5° - Revogam-se as disposições em contrário

Brasília, li de maio de 1996
1OS* da República e 37* de Brasília

CRISTOVAM BLARQUE
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Desafeta área pública de -se
cemu- de povo no Setor de
Habitações Individuais Sul -
SHIS, Qi 3. Trecho 3, da
Região Administrativa de
Lago Sul - RA XVI.

râ-ara Legislativa de Distrito Federal decreta:

Art. 1° i desafetada a área publica de use
;.r.u- de povo, cor. a superfície tetal de 4."34-:
ruatre -il setecer.tos e trinta e quatro metros
£aoraoes , .ecalicada r.e 5etor de Habitações
loividuais 5-1 - =:-::s, SI 3, Trecho 3, da Região
L-.ir.istrativa de lago Sul - RA XVI, para fi.-.s' de
-.plantação de ?re;ete Per.tâo de lago Sul, ccníorr-e

biica r.o dia 22 de -arco oe

SA XVI que passa a zí-.ezzr.z
acreser.tace err. audiência

. -a a —3 -.a seee

rirágrafe ú.-.ice. A área desaíetaoa fica
oest.r.sea as at-vioaees oe lazer, espertes e cerr.ercic
oe ee-s e oe pr?3ta;âc oe serviços.

Art. Io A altura -áxi-a oas edifi:a;:es
o=stir.aoãs i re-errie e serviços e li-itsoa er i~

_5ta _ei er.tra err. vigor r.a cata oe

Revcçar.-se as o.spesi çtes er.

Braaili», 19 d* aJartV da 1996

MENSAGEM

N° 032 /% - GAG

Senhor Presidente,

Brasilia, 20 de maio de 19%

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII. da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178. $ 2°. do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1 157, de 1993, que" Fixa percentualda
publicidade oficial do Distrito Federal a ser destinado às campanhas de prevenção
que especifica ", e que se converteu na Lei n° í. 083 de i? de maio de 1996,
publicada no DODF n° 96 de 20 de maio de 1996

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e disttnguida consideração

CRISTOVAM BIARQIE
Governador do Distrito Federal

txmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Leinslativa

do Distrito Federal

\ F ST A,

LEI..V io33 , DE 17 DEMAIO DE 1996.
( Autor do Projeto: Deputado Distrital Petuel Pacheco )

Fixa percentual da publicidade oficial do Distrito
Federal a ser tlestinado ás campanhas de prevenção
que especifica

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO A SEGUINTE

Art 1° . Os poderei Legislativo e Executivo aplicarão dez por cento da publicidade e
propaganda em campanhas de prevenção da violência, das drogas e da AIDS, através dos
meios de comunicação

Parágrafo único A publicidade referida neste artigo aplica-se aos seguintes veículos de
comunicação

I - rádio.

II • televisão.

III -jornal:
IV-revista:

V - outdoor

An.2' - Nas despesas decorrentes com a publicidade de que trata o artigo antenor devera
ser observado oque prescreve o ti 9" do artigo 149 da Lei Orgânica do Distrito Federal
Art V . Esta Leienrra em vigor nadata de sua publicação
Art 4° - Revogam-se as disposições em contrario

Brasília. :? de maio 1996
108°da Republica c 3"'' de Brasília

CRISTOVAM BI ARQUE

per: er.t -í. Zà

:--r
-

- - Oã oe z r _ ei ai ZC

-13- r ite .-eoera. 3 ser

oes-
-

tãOC âS carro a -..-.a S 2ê

o re- •e ~.çà e que espee

""

Art. Io Os roderes legislativo e Executivo
Lcarâe oer por cer.to da publicidade e propaganda err
rar.r.as de prevenção da violência, das drogas e oa
;, através dos meios de oonumoaçâo.

Parágrafo único. A publicidade referida neste
.go aplica-se aos seguintes veicuios.de coir.ur.icaçio:

I - rádio;

II - televisão;

III - ;ornai;
IV - revista;

V - outdoor.

Art. 1° Nas despesas decorrentes cor. a
.icidaoe de que trata o artigo anterior deverá ser
:rvade e que prescreve o § i° oe artigo 14 i da lei
i.-.ica do listrito Federal.

Art. 3o Esta lei entra er. vigor na data de
publicação.

Art. 4o Kevogars-se as dispcsiçJes err.

Braailia, 19 da

MENSAGEM
N° 083/96/ -GAG

Senhor Presidente,

d* 1996.

KALDO MJvÕálJv
isidont* \

Brasília, 20 de maio de 1996.

Tenho a elevada honra de ccomunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VTJ, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e cojifonne dispõe o artigo 178, } 2o, doRegunento Interno desta
Excelsa Casa, Sancionei o Projeto de Lei n* 1577, de 1996, que " Autoriza o Poder
i^ecutrvo aabrir crédito axbcKnal aos Orçamentos Fiscal e da Sa^uridade Social do
Distrito Federal, novalor de RJ 8 831.128,00 ( oitonnlMes,oitooentos e trinta e um
mil cento e vinte e oitoreais)", e que seconverteu naLo n° 1.075 de 15 maio
de 1996, publicada noDODF n° .. 091 de u demaio de 1996.
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Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa ExceKncia protestos de
elevada estima e disünguida consideração

/W~W (\.
CRISTOVAM BUARQLE

Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidenteda Cintara Legislativa

1doDistrito Federal
NESTA

LEI N'1075, DEIS DE MAIO DE 1996.

Autoriza o Poder Execunvo a abnr crédito adicional
aos orçamentos Fiscal e da Segundade Social do
Distrito Federal, no valor de RS 8 831 128.00 ( oito
milhões, oitocentos e trinta e um mil cento e vinte e
oito reais )

OGOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL FAÇO SABER QUE ACÃW1ARA
LEGISLATIVA K) DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE

An V . Fica oPoder Execunvo autorizado aabnr aos orçamentos do Distrito Federal para
oexercício financeiro de 1996. insmiudos pela Le. n» 993. de 28 de dezembro de 995
credito suplementar no valor de RS 8826 128.00 (otto milhões, onocentos ev»i« t se strul
cTo ev1n«Vo..o reais ,ecredito especial no vdor de RS 5000.001 cinco mil reais )para
atender as rjrograinaçôes orçamentarias constantes dos Anexos IV. VeVl
An 2* - Os recursos necessários ao atendimento do credito mencionado no amco anterior

tZaZ£ (mamoeiro apurado em baianço r^rnnxaual no vrio, de RS 2881 041.00 (dois
milhões oitoeentos eoitenu e ian nul equarenta e um reais ). eonfonne os Anexos 1. II e

11 i anulação parcial (k tfcxaçte c<caiiienti^
de RS 5950.017,00 ( caco bbBk3« isovecentos e cantiüenta mil e oitenta e sete reais ).
cooíorme os Anexos Vil e VBI.
An 3' - Esta Lei«aura em vifOT nadata de sua publicação
An *' - Revogam-se asátsfoáfics emctmiano.

Brasiba. 15 de maiode 1996
Ioe daRepública e 37-de Braailia

i%^ A, V>~ ' ^ .
CRISTOVAM BUARQUE
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TOTAL 5.0901

PROJETO DE LEI N* /1M6.
(Oo Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Toma c>t>rtoatória a instalação de «troa
para água nos tatedouroe das escolas
públicas e privadas, e dá outras
Prtjvra*nrias.

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Fica <*ricjatoria a instaiaçáo de «troa noa bebedouros das
escolas púMcas e privadasno âmbito do Distrito Federal.

«Art. 2* Os flrtros da que tSspoe o artigo 1* da presente Lei aaverio
ser compostos de camadas de suporta,areia a carvão antrataloeo.

Art. 3* O Poder Executivo fará constar do Projeto de Lei
Orçarrwntána Anual oa rexursos á ciperaciondacao doque drspôe a presente
Lei na rede oficialde ensino do Diatrito Federal.

Art. «t» O Poder Executivo reguiamerttará a presente Lei noprazo da
90 (noventa) dtosa «xttarda datade sua pubtcacao.

Art 5* Asescolas púMcas e privadas tarao o prazo de 60 (sessenta)
dias. a partir da data de sua regularrwrtaçào. para dar cumfximento ao que
dispõe a presente Lei.

Art. 6* Esta Lei entra em vigor nadata desuapublicação.

Art.7* Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Osistema de tratamento de água existente no Distrito Federal pode
ser considerado dos mais effcientes do Pais, proporcionando à população o
tbrneamento de água de alta qualidade para oconsumo humano. Todavia, após
sai' das estações de tratamento essa água percorre grandes distâncias tendo
sua finalização nas caixasdáguas dos prédios.

Ao longo do percurso e enquanto armazenada nas caixas dágua
domiciliares, existe a possibilidade dessa água sofrer alterações das suas
raraderfsticas bacteriológicas e principalmente físicas, como é o caso da cor e
da turttdez, iSnto radamada pela populaclo Com a aoteacta nn nu™ ~.prapo* !«•«•.*« .Ia» * «ro ora

imn«^~.•!íli*mw,0, quB • in«»taÇ*o <*»*••» «troa nas ai•mpresandivel, uma vez que o atoastaòmento dessas escolas
a«LX>ntramsobototalt»ttn)^ —w-s

rurais é
ainda nao se

«.*~ „-ie8p6a"cf?0 "• cafvio * •"*»<*>. dave-se ao Mo de oueZSLVTZ* e^*afi«m«í»» o«oito ativado pode raduzirTn^l^ctoraçâo da água, oque nao acontece com ac»mpoeiçio^>reeen«a
Sala das sessões, em

iARRUDA
Deputado Ostrital

PSDB

/tCV-g; C3E-C / 9 9C
PROJETO DE LEI N* /.m

(Oo Sr. Deputado MARCOSARRUDA)

Obriga ao encho* o oocolaa d» 1* grau a
proveram o pião doo oaua parouo* racraetiou*
com araia ou oram*», * di outraa prrivriijancáao.

A CÂMARA LEO»l>TrVA OO DMTKTO FBCRAL dooata:

^_ Art-1' Ficam aa crachá» aaaootao da 1'grau, lagamar»» oat^ialaLlJao oam
***?*™*> ~[)«rito Federal, oarigatiao . fmKm ZTçmcm onda »ne*»*art>o»
•TMatado* oo exMparnarilo* d* rarxnçto infantil com araia ou vamtaolo raaMra. rjpo
9rm.ír\tM. ~r~

^P»*grafo **». No caao da pbo om areia, de <aj» dhjpfe ocaput ilaoto artigo,
omeaiTiod»vw*»»rr»novaoto.Yajtfrner*» ^^ ^^. ^*

. _... ^2*C«beraaoPaa»ri*xecutrw>i^^
(noir<ariia)<3ta*actxilaro>caa^ * *"u*~

Art 3* Eata Lai «11111 emvigor nadata d*suaposior»^

Art. «r ftovopanveeaadiapoaaçou am conlrano.

JUSTIFICAÇÃO

é cixnum varmoa nao crachaa ou «anota* o» 1" grau oa equipernento» dos
parque* r^aativo» inotaiado» «obra prao rígido, tipo a*Mto ouadniantado d» concreto
E«to fato turriceuaedo orava* aodanta», uma vezqua a*crianças amidad* tanra néotam
ainda capactdad» da avaliação doa naco» qua uma quada am tal diunstotncia possibilita.

. ,-^_^ ?_!?? ** f**—**™ t"" eetarem praaanta* nao impede na sua
totalidade, a oconância da «ooerte», uma vaz qua geralmente ficam raaponaávaia por um
""ISLÜ"™"0 ""í"' **n0° O—1* ™n«"a praücainaipji impoulval o cee-ttrole e
anistènaa total d* toda» aasaa olariçaa, aliado ao fator da daaooadi4ncia inata das
criança» neata faixa da idad*

Aicraditamo» taj» a presente propiaitur» irá cacaritribuir para minimizar o niimero
do acxMrtat do maiorao oravioaoe* como tamtiam aliviar aa preocupação* do» pai* com
rataçáoaoaar-*11—

Sala da* *es*6e*.

MARCOS ARRUDA
Deputeoo Distrital

PSOB

PROJETO DELEI M" /igg«.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Oiapfl» aobr» a» cxnd>c>Sa» M*tca* para o
aiaarciaoda função da Sagurança Particular
am Evarao», no aVribao do Ontrlto Fwjural, •
d* cojtra»prowciancsa»

ACAMAfU LEOSLAT1VA DO DtSTRITO FHJOWL cacrata

Sauireor, p2L\' F^j™**^ " 00Od<^ ^"^SacjuiançaParltaaloramEvtjnloo noâmbito doOiaolto Fadaral. ^^

*t 2» 81o ccndoçtco*. báaieaa para o o
Partaiar amEvantoa as aaguMaa:

a) **rmaiorda 18 (cjazrtto) ano»;

b)ntot»r»ioopn3c»»»«oh»ct»xi«nadocrinÉialiiw

C) PMTTtCUu!^0 * fÜn5,°' "*• C0W• ™ " <txnt: "SEGURAloÇA
d) que no «Brajrdcao aa função rolo porta arma* o» fjmacnm atçtat,

f) jj» no axaro-00 da função fbta na lapala ou tocai d» fica viuaHzacao
2°oima(* autorizativo -ciacfW <ja qua iiNVapa» aalkiaa o áTrTmminm
í^iTSof^1^™!? "O"™"*»- <**s*»eo raoicjanoal; foto racant»
3 Por4 a data da riaadmorrto;

.a. ^_ M-r ° ••B"™"?» P»™ o exercício da fiariçlo ttoverS comunicar a Delftoacm

-*nm*\XE£Ztt
„_ - ^ M *' C*** • Sacratana d» Sagurança Pública do Diatrtto Fadoral mm

Art. 5'Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art. 6"Revogam-se as disposições »mcontreVrio

>da Kançao da Sagurança

JUSTIFICAÇÃO

rdlSSÍ *ü?uí!,ç" <*rtta*lr **• ™l» <<*>m tanto ijjmo ae <>**»Ert«>»^.rnu^»ioa.i3.iij«)a«q^Mtew,7^DWt^1^^

o. pai.<ai famfla t^ riio«abam o<^ pó* ao

é imparabvo que o Poder r^jofco flicallz» a
da funçãoda aaiajrança particuav
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Ai-3ra»ntaWvlaa<>3rtit)«*pamiaTt»
funçãoe garantir o eapeço Équalai,que preiaaradoa, d11liam aiorr* Ia.

Sala da» aeaeOei, i

PÍOJBTO Dl l«i »»_ „ _

'Jd/ár> /fuc*/i
iARRUDA

l7>aputadD Dtstrilsi
PSDB

"Dispòe sobre a lotaçio de
servidores dos Quadros da
Policia Militar e do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, e
di outras providências"

Autor Dep.Edimar Pireneus

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

ArM* - O servidor público milhar perteaceate ao» Quadro» da
Polida Militar e do Corpo deBoaibeiroo Militar doDistrito Federal, quando de
sua designaçio, será lotado aa anidade orgânica mais próximo de sua residência.

ArU* - No prazo de 120 ( ceato e viate ) dias, coutado* de sua
publicação, at eatidaiies mencionadas ao artigo aaterior fario amplo
levantamento noseuQuadro de Pessoal, nosentido de promover a redUtribuiçâo
paraatendero disposto previsto acata Ld

ArL2*- Esta Ld entra em vigor na data de sua puMicaçio.

ArU* - IUvogam-se asdbpouçfie* em contrário.

JUSTIFICATIVA

A proposta que apresenumo* em forma de Projeto de Ld para
apreciação do* demais membro* desta Casa, traz segundo nosso entendimento,
aspecto* que ctMttideramo* relevante* para a radoaalixaçio e a eficiência do*
serviço* da área da segurança pública prestado pelo* senidore* d» Policia
Militar e doCorpo de Bombeiro» Militar em noasa cidade.

A coodiçio do servidor serlotado próximo a tua residência, é uma
medida quepromove estimulo do indivíduo pdo trabalho, uma vez queem suas

Hupecuavas estão sendo preencnMas, realizadas e garantidas assuas sataariâçoes.
1b estudieso* do dasienveMmento do» recurso* humano*, apontam que am do*
fatores oedslvo» para mdhoria e bom desempenho do trabalho entio ligadas
justamente ao grau de utisfaçio do trabalhador com relação de seu local de
trabalho.

Entendemo», que no caso da Polida Milhar e do Corpo de
Bombdros Militar, a alocaçio do* seu* servidores pniiiaao do local de suas
reaidêadaa, é uma iniciativa que irá promover um grau de utaffaçio a esses
servidores e so mesmo tempo viabilizar através da sua iauictoaalidade a
possibilidade de»»» servidora eiecerem com maior eiMêatcU aa *uaa rotaçOes,
uma ver. que conhecendo acomunidade onde reside, poderá com maior empenho
e dedkaçio pronsover junto com a meama nau ação pottdd baseada aa
confiança mútuaentreo agente doestadoe s populaclo.

Invocamo» a competência desta Caaa em legislar sobre a antéria,
ei vi, art-59, VTJ que dispõe iobre a criaçio, estruturado e atribuivçoes do»
órjráo» e entidades da Aosainistraçio Pública doDistrito Federal.

Diante do exposto avolidtamos do* nobre* pare*
aprovaçio da presentepropodçio.

Sala das Sessões em.

UKfo uiiur nreateiaDepui

A Ctmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Ari P • Fica o Govene tio Distrito Federal antofiiado a criar o
Prograau de Abrigo Faaailiar do Idoso paraas famiias de baixarendado
Distrito Federal.

Parágrafo Único - Na tapleaeatfaarâo do Prograau o Poder Púbftce
estabdeceri parcerias ceai a ceai—idade.

Ari. r - Eateade-se como Abrigo Familiar do Idoso am cômodo
independente, com área saasiBU de 9 (nove) isvetros quadrados, dotado de
instalaçio sanitária própria, troastruído ea residências habitadas por
famOias com renda usensal de até 05 (daco) salários mínimos.

Art 3*- Constituem objetivos do Prograau de Abrigo Faaailiar do
Idoso:

I - garantir a privacidadee o sossegodo idosoatravés ds reserva de
um espaço aa casa de familiares, evitando o sea abandono em abrigos de
velhos e impedindo que se entreguem i medicinei» nas ruas;

II - assegurar a integração do idoso tu família e na comunidade,
defendendo a sua dignidade e bem-estar.

Art 4*- A implementação e a epcrad4>«a\fcacao do Programa serio
de responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Social e Açlo
Comunitária, onde serio lançados os recursos orçamentários necessários à
sua execuçio.

^Art 5*- O Poder Executivo regulamentará a presente Lei ao prazo
de 90 (noventa) dias, coatados de soa pnNicaçio.

Art 6' - Revogam-se as disposiçtfes em contrário.

JUSTIFICATIVA

A dificuldade de integraçio dos iavtlividooa da terceira idade ao
convívio comunitário representa um problema sério, qae atiage qaase
todas as classes sedais. O proMeata afeta aiada mais, e de forma crad, as
pessoas idosas provenientes dossetores asais pobres da popalaçao, qaeaao
contato com recursos finanedros qae bes assegurem o actaeo aos
equipamentos de saúde e aos prograaus culturais, edacacioaais,
esportivos e recreativas, que dio suporte á proaaoçio do bem-estar e i
integraçio do indivfdoo ao aseiosocial.

A realidade sedai des idosos eriaados das famaus de baixa resida é
ainda atais dramática qaando se constato qae des, aa graade autoria,
residem em casas de fflkos, noras e aeías, oa de «atros parentes,
coabitando em auraétos de espaças fiskas iaduzidos, qae acabam
contribuindo para tonar e convívio fsaüHar agreasivo e, muitas vezes,
fonte de vioMadas impetradas centra es idoso», qae passam a ser
considerados culpados peles traastorneaqae ocoiiem ao cotidianoda vida
doméstica.

Diante desse quadre, as pessoas idosas passam a ser tratadas,
dentro do convívio familiar, como intrusas e estorves e, como
conseqaêacia, sio, em graade aamero de casos, abandonadas á
mendicância das nus ou atiradas ao «iquedmento das casas de «carioUdes,
onde vivem no isolamento, distantes doa referenciais familiares.

Com o objetivo de assegurar diretrizes para os programas de
políticas públicas voltadas paraa assistência aosidosos, e visando garantir
meios para qae possam ser promovidas, em coajaato com a família, o
poder público e a sociedade, práticas qae livrem as pessoas idosas da
negligência e do abandono, submeto á apreciaçio desta Casa o presente
Projeto de Lei, srôdtando, aos ilustres deputados, o apoio na sua
aprovaçio.

Sala das Sessões em.

Depot -Pireneus

7~<?~ç.r

PROJETO DE LEIN* / G "> ^
(Autor Deputado Edimar Piireaeiis)

02*- / 9- ^«ST

/65"o/ <=£«_
PROJETO DE LEI N* 196.

(De Sr. DeputadoMARCOS ARRUDA)

" Cria o Prograau de Abrigo
FaadKar do Idoso e dá outras
providências"

Aotoriza o Governo do Distrito Federal a
nnp«>oTiriat«r campanhi pojbUcttária cm outros
Eatados da Fiskraçlo visando nicanrvir o banano
aa nossa Capital.
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ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

AH 1* Fica o Poder Eiucutivo autorizado » mapaeawttaf campanha
pubücitina, do Distrito Federal, em outros Estados da Federação

Parágrafo nmco O quedispõe o caput deste artigo rasáme-w* nacasBrvaT o
tvumo ao DüMo Federal.

Ari 2* O Podar Eaecotrvo tart caaaar ao Pnyip «Ie la-i Or^m^aoWi. „»..,i
recursos a tayliaiieiuaçao do que uai»a laiauilt Lei

Art 3* Esta Lei amaemvigor nadata desua puUicaçlo.

Art. 4"Revogain-se asaupoaiçoe» em contrário

JUSTIFICAÇÃO

O Diatnto Federal, |MflaVnilaniieate Brasília, tem todas ai condic&es para
tornar-se un casntro de Oarumo nacional c ™.~~~.~..i Todavia, o laómero de twutas que
visita anosm Capital atada étnuito reduzido, re»Cmspiado-ae psauvjiutuix àquele» visitante»
qoe veãn participar de laanmáno» e coiTVTaçaei oo para contatos com as aouiridadcs
tolerais.

Ésabido que oOanamo t * lajcústna que mais cresce em todo omundo, com
uma caractcristca peculiar, qual seja, sem grandes custos c e sem a*~-~.ía.a. fc^^
degiro AHsn domais. nio pohs onao «rmtnaile e o retorno financeiro é aatlastaoriciataatnte
atrafnte

A pacote proposiçlo visa contriiiuir para incamvar o turismo na nossa
Capital e cajoseqtirmniynle ournentaorido o caixa do governo pare üuxr frente ao* gasto»
com as I3er3e»3udades sociais.

Sai* das Sessões, em

MARCOS ARRUDA
Depurado Distrital

PSDB

Projeto de Lei n°^£^/de 1996

(Autor: Dep. Manoel de Andrade - Manoelzinho PMDB)

"Estabelece obrigatoriedade
de custeio de exames
raaWogicos pela Fundação
Hospitalar do Distrito
Federal, nas condições que
menciona e dá outras
providências.''

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL decreta:

Ait. Io- A Fundaçflo Hospitalar do Distrito Federal -FHDF-
mantera, obrigatoriamente, convênios com clínicas e laboratórios
particulares, com a finalidade de realizar, por conta da Fundação ,
exames radiológicos prescritos por médicos ou dentistas em exercício
na rede de estabelecimentos de atendimento público, sempre que esses
exames nâo possam serrealizados nos aparelhos daFundação

Art2o - No corrente exercício, as despesas decorrentes da
aplicação do disposto no artigo Io serio suportadas pelas verbas de
custeio do orçamento da FHDF

Art.3° - A partir de 1997, o orçamento da FHDF deverá
conter verba própria com essa finalidade

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art5°- Revogam-se as disposições em contrario

JUSTIFICAÇÃO

Os exames radiológicos prescritos por médicos da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal, durante seus trabalhos na rede de
estabelecimentos de atendimento público, muitas vezes nâo podem ser
realizados nos aparelhos da própria fiindaçSo, por se encontrarem

quebrados, em revisão ou por nao estarem disponíveis. , outras vezes
sío exames que a rede pública nâo realiza por nio dispor dê
equipamentos próprios ou por nâo estarem confiáveis.

Em todas essas ocasióes, o paciente pobre que é assistido
pela rede se vé obrigado a desistir do exame ou recorrer à caridade
pública,num périplo que nem sempre encontra odevido atendimento.

O presente projeto visa a corrigir essa situaçio
determinando que nesses casos, a realização do exame seja feita em
Clinicas ou laboratórios particulares por conta da Fundação.

Temos informação de que a Fumiaçflo, em alguns casos, já
providencia os exames, mas nao o faz com o caráter de obrigatoriedade
que pretendemos determinar com o presente Projeto.

Tudo isso exposto, solicito o apoio de meus nobres pares
para a aprovaçãodo presente Projeto de Lei

Saladas

Dep. LyTÉtóoéfjSe Andrade
Manoelzinho

PROJETO DE LEI M* / «"v-ToÃ DE l996

(Do Sr. Dqniado Joio de Deus)

maio de 1996

Dispõe sobre » ceincessio dodireito ahonno
especial para estudo, aos servidores militares
do Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta.

Art. 1«. Concede horário especial ao» servidores militares do Distrito
Federal estudantes, quando comprovad* »iaco«nab«Jfelade entre ollc^
oserviço, sem prejuízo do exercício do cargo.

i 1*. ASecio de Pessoal das Unidades Milhares será responsável peta
viabilização do horário especial, para estudo, aos servidores militares de que trata o
caput deste artigo

I 2*. Os servidores deverio comprovar estarem regulamente
matriculados nos cursos de l"e 2" graus eensino superior, em escolas publica, ou
particulares.

Art 2" Para apUcatio do disposto no artigo interior, será exigida a
""f™"*10 * ****"<> *> *e»viço, respeitarado a carga borán* semanal de
trabalho

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de soa pubbcacio.

Art 4° Revogam-se asdisposições em cootrário

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com aConstiniiçlo Federal, em seu artigo 3" "todos sio
iguais perante alei, sem distinçio de qualquer natureza..." Sendo asam, nada w
justo do «me regular ohortrio eapecid. pn fins de esto*, ao. semdore, iiuli*re*
tendo em vista que aos servidores civis écoowditio ohortrio especial.

Os servidores militares muito sofrem p» ato «„„ ^i.^,^
neste aspecto, os mesmos ficam amercê da boa vontade * TO comaiidanfcs, que
nem sempre sio nvoráveis atntnioençio do estado de sens comaniiailtia, clitMndo
emcertos casos até aatrapalhar que o»mesmos eataden.

Éuma mvmdicaçio antiga do» militares ofcriio ao hoA» esfiecial
para estudo, já que oestudo só vem aaprimorar os conheça»»*» desses servidores
eaperfeiçoá-lo, no que diz respeito i um melhor destaçenho na realizas*) de sua»
atividades. ' ^^
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iode 1996

Distrital-PDT

FROJETO DE LH N° ^^de 1996
(Do DeputadoWaaoyde Roure)

: Projeto de Lei
tem por objetivo propiciar aos saavidores militares a oportamdade de deawavoiver
seus ctHahtximentDS.

Certo de queos nobres pares estejam atento* aosrelevantes -T^tr*.
sociais, cc-nciatmo pela aprovaçio do projeto em epígrafe, unsMjtjrando a
ünpartiuciada canquistadeste direito.

Diapoe sobre o Programa de
Capacitação de Mio-de-Obra do
TrabaUaador Rural Sem Terra - Procap
e dá outra* providencias.

A CâmaraLegislativa do Distrito Federal, decreta:

Art. 1° - Fica criado o programa de Capacitação de Mio-de-Obr» do
Trabalhador Rural Sim Tirra - Procap, para capantacflo, üiiaauieaato, aducaçio oio fiaiaal
e/ou formal, melhoria doa recurso» humano* rãmiliarei do* tnbalha>dore» rurai» sem narra
Pais, etn especial daqueles moradores da região geo-ecortonca do Diarito FeòeraL 1

. í
Art 2° - O Procap é de cotnpetêncie da Secretaria do Trabalho do Dist-ito

Federal, será destinado ao homem e á mullotr• terá oa aepnnte* objetivo» báaicos:
I - criarno território do Distrito Federal o* Centro»de Capacitação de Mio-de-

Obra Rural - CCMOR, destinados ao» trabalhadores rurai» «em terra acampados e/ou
beneficiário» da reforma agráriae de asseiaaroeotoi rurais;

II - destinar terra pertencente ou aotairnstradapelo Governo do Distrito Federal,
por meio de coratrato de concessão de uao, pelo prazo de quinze aooi, renovsWeie, pare a
Associação Nacional de Cooperação Agrícola - Anca cooatruir e administrar oa Centroí de
Capacitação de Mao-de-Obra Rural - CCMOR,

QI - gsa-saair b-etiiamento prábco dos traballiatiorea rurais sem terra em métodos e
técnicas- de admuuitraçao para a oigarnização anociabva da produção agrícola, da
comercialização e dos urvestúneotos em inlra-e»truturaprocaitiv»e social,

IV • gsarantir capacitação do» tTabsuhadore» ruraii aem terra em sistemas de
produção agrícola que nuaimizem oi risco» e apresentem soluções ao caráter diicnnuriatono
da atual tecnologia de produção, visando diversificação e verncalizaçáo da produção, uso
intensivo dos aolo» com preservação ambiental, melhoria da qualidade de vida privilegiando
os baixos uiveat3ji]«Tstor,

V • garantir a educação não formal e/ou formal aos u-absubadores rurais sem
terra e aos beneficiáno» da reforma agrariae de assentamentos rurais;

VI - atender pnonua isuieute os u-oa^alhadores rurais sem terra que estejam na
condição de aesempregados, sub-eiOaT^gados ou aasentadoa rurais.

Parágrafo único - No caso da educaçSo formal, serão obedecidos os preceitos

legais, bem como oe critérios a serem eatabelecidoa em ccanvênio a aer Drrnado entre a Aoca
e a Secretaria de Educação do Distrito Federal

An 3° - Para atender os objetivos baaicos do Procap a Companhia imobiliária
de Brasília - Terraxap e a Fundação Zoobotssuca do Distrito Federal - FZDF. em conjunto

ou in«iivi<jUBUnB»ote, nas mas respectivasesferasde competência, irãotransferir fornnlmeote
aa tema dastmadas aoaCCMOR para serem svJministriadas pela Secretaria do Trabalho do
Diarito Federai.

5 Io - No prazo niauTimo de noventa dias a contarda datade publicação desta lei,
será obrigatória a fonnalização da transferencia de pelo menos uma área a ser destinada ao
primeiro CCMOR, de do rninimo cem hectares, para a Secretaria do Trabalho do Distrito
Federal.

§ 2° - No prazo ngáximo de cento e vinte dias a contar da data de publicação
desta lei, atendidas aB formalidades legsiimente previitaa, (hspensado o proceo'únento
licitatóno, ccarforme o disposto no artigo 17, inciao L alínea'?', daLai tf 8.666, de 21 de
junho de 1993, deverá ser formalizado pela Secretaria do Trabalho do Distrito Federal o
contrato de concessão de uso da terra destinada ao primeiro CCMOR com a Anca.

Ari 4° - Fica criado no âmbito da Secretaria do Trabalho o Conselho Diretor do
Procap, composto doi seguintes tnembros Wjtneado» pelo Ooverisador doDistrito Federai:

I - 1 (um)repreteoiaant» da Secretariado Trabalho,que prnidirá o Coowlbo,
II -1 (um)representante da Secretariade Agriculturado DistritoFederal;
fH-1 (um) representanteda Secretaria de Educaçãodo Distrito Feaieral,
IV - 2 (dou) leaaesoautatt»» indicados por entidade» nprrmtstaivai doa.

trsabalhaáiores rurais sem terra, sendo 1 (um) da Anca;
V - 1 (um) represetasate da sociedade civil, com ootório cotjhecimento daa

questões de reforma ap-ária e da organização da produção agrícola, e»colhido pelos
anteriores.

Art.5* - O Conselho citado oo artigoanteriorterá ss seguiotes funções
I - propor ao Governador do Distrito Faoderal, ao que couber, oi termos da

regulamentação desta lei através de Decreto;
O - requerer informações e analisar os prrKedimentos de execução do Procap,

deliberaivdo aobretnitdidaa paraa»usperrfeiçoaiiieoto;
Dl • sugerir iniciativas de articulação doi demais órgãos e entidades afins do

Governo do Distrito Federal e, se for o caso, do Governo Federal, que sejam adequada» aos
objaüvo» do Procap,

IV - propor aorma, em ccmaonatocia com a Anca, pare os procedimentos
acaniruatrativos, técmco-padagógico» e outros que ae façam necessários, para atender os
objetivo» do Procap • ruracioiiaroeoto do» CCMOR;

V - zelar paraque * qualidade dos CCMOR esteja adequadaSanecessidades dos
tr-abaüiadoresrurais aem terra, beneficiários da reforma agraria e de assentamentos rurais

§ Io - O» tiieinbro» deste Conselho deverão ser indicados e tonurão posse no
prazo de 15 (quinze) dias da data de publicação desta lei

§ 2° - Este Conselho definirá seu próprio Regunento Internono prazo de até 15
(quinze) dias após a poise.

§ 3* - O mandato de cada conselheiro será de 2 (dois) anos, permitida uma
recondução, sendo considerado serviço de relevante interesse público, sem remuneração

§ 4o - A Secretaria do Trabalho do Distrito Federai providenciara todos os
meios e intra-eirriaturaneceaaanos ao bom deaempenho daa atividades deste Conselho

"Art. 6*- FicataraNado a Anca, filmarcoavtaio com a Eiupraaa de Aasiattocia
Técnica • Extasatao Raral do Diatrito Federal - Einater ou com outra» niidartr», visando
ateiiaiiiiento dosobjetivos doProcap psreprestação de serviço» de apoio na» área* téomco-
pedagógicas oo» CCMOR.

Art. 7° -Os recurso*do Procap serio proviniiotes de:
a) dotações orçanientáriar,
b) doações de instituições ou entidade», nacionais ou iisteraaciooai»,

governsimetstai» ou oio governamentais;
c) e convênio».
Parágrafo Único - Pare implarataçio • túnciooaaiieoto do Procap, fica o Poder

Executivo «aaCoi-izavJo a abnrcréditoespecialaoOrçsaMoto Fiscalparao exercíciode 1996,
conforme Lei n° 224, de 27 d» dezembro de 1991, sááo limite d» Rt 300.000,00 (qniiánnlo»
mil reaii).

Art 8° - O PoderExecubvo reanlaaaentará a aplicaçãoda preswte lei, ao oa»
couber, em até 30 (trmta) dia» coletado» de sua publicação.

Art 9°-Esta lei etararásm vigornadatad» ma publicação. ij

Art. 10- Revogam-ae aadiapoeiçoe» em cotsaário

JUST1FICAÇÀO

CouSdtucicoalmenle nio compete ao Governo do Diatrito Federal promover
asaentamentospara fins de reforma agrária.Porém, a daawcratizBção do uso da terra pública
rural, será politicamente benéfica para colocar o Governo local como um interlocutor nas
negociações com outroí Governo», quer Estatduais, Municipais ou Federal, na busca de
aoluçóei para o» aasiiiianiiiiaoi fiaadiárioi,em especial na raenói» ge^-economica e entorno
Essas soluções, sem ouvida, interessam ao DF, por fortalecer o desenvolvimeisto regional,
diluindo o fluxo imgnatório que se dinge a Capital do Paia.

No aumento dramático que travessamos, onde a falta de política agraria e
agrícola c*o«atribui para * violência no campo/cidade, enwjaodo ttsassacres como o de
HoVorado doa Carajat-PA, b» que ae ter swiuibilidade para adeintrar no cerne da questão
reconhecerque, àisuxnameote, a fome, a miséria e a violência ceiiãm nio semente vidas de
campesuios no interior do Pais, como também daqueles que foram ou estio sendo expulsos
de suas regiões de origem, aumentando as fileiras de excluídos nos centros urbanos -
inclusive no Distrito Federal.

NSo podemos permitir, maie uma vez, que raiando o caao de Eldorado deixar de
render manchetes na iiiapreasa. o assunto seja relegado ao eaqu^cuneTato. até que novas
tragédias venham a incomodarnossas consciências

Apelo para o bom senso dos nobres deputados, pois o tema em pauta ultrapassa
as cores de uma luta ideológica ou por justiça social, além do que a reforma agraria.

a) nio é umalatapela suarealizaçãoem terrasdistantes ou numsó lugar,
b) tem qu» cooieçar onde ctiiKretaaiiente pode ser feita e exista disposição

política par» que asraaateça;
c) mesmo possuindouma áreageográficapequenaem termosde Brasil, temos o

dever de contribuir para solucionar problemas que afligem nio sonjente o DF, mas o Pais
como um todo;

d) o setor agrícola, com muitos menos recursos dos cofres públicos, gera tonto
mais postos de trabalho, renda e cidadania, se cotnparado * qualquer outro setor da
economia;

Lado a lado com a implementação de aaairotaaiaeijto» para tTas^aUisatlores rurais
sem terra, faz-se necessário alocarrecursos técnicos, materiais e tmaoceiroa, para garantir o
êxito desses assaentamentos.

Ê nesse contexto que se revela a ímportáocia do uitoault Projeto de Lm,
baseando-se num modelo já bem sucedido no sul brasileiro, através de parceria firmada
entre entidades representativai dos trabalhadores rurais, cito Anca/Coocrab/nerra, com »
Universidade Federal e a Secretaria de Educação do Paraná, obtendo o racoohicitoaiisln da
entidades nacionaise üxeniacioaais pelo seu desenapenho, inclusive na educação formal: —\
1992 o Prêmio Nobel Alternativo do Parlamento Sueco, pelo trabalho deasnvolvido am prol
da reforma agrári» e, em dezembrode 1993, o PrêmioBau/Umcrfda "Escola de QtasliautaT
oo Meio Rural"

Convicto de que a presente proposta ccaaribuirá na resolução de iiTÚmeroe
problemas que afligem nio somente o Distrito Federai, ao tneamo tempo que estaremos
colocando nossa unidade da Federação na vanguarda brasileira, com um programa que visa
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contribuir para se colocar aa pratica oque hoje, anível oociooal, nio passa do campo das
discussões teóricas, conclamo atodos osDepsjgsdo» denta Casa *aprovarão este Projeto de

SaladeSmsMT~ "o* maiode 1996.

0S1VTAI30 DOTt(rtALf»T

PROJETO DE LEI N* /9a.
(Doa Sn. De^psatado. MARCOS ARRUDA mANTÔNIO JOSÉ (CAFÚ))

DtsptJe sobre a oimaaloriadade «ia fixaçio do
número do fcicfcne do OSQU&aüMtÇA
ooêÍBibuaiMbÊamem^BtfMdefmstãgeircmaD
todo o Dh«t»so Fajtsrsi, e dá outras
providtocias.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Toma obrigatória a fixaçio do número do telefone do DIQUE-
CRIANÇA ao» interiores dos ônibus urbanos e aos abrigo» de passageiro*, nofcnbito
do Distrito FederaL

Paiágtauu nmeo. A giavaçiu doatoro do «tfctbne da queoaspoe o caput
deste artigo deverá pomar ammxauMji) a ser defiada pelo Departamesato
lvktfopolitaio de Traosportes Urt>anoa.

Art. 2* Fica o Governo do Distrito Federal, obrigado a óqtiementar
campanha felicitaria oo sentido de dar drvulgaçio ao que dispõe o artigo 1* da
presente Let.

Art 3* O Governo do Diatrito Federal •^•Hrrmará a prcaonte Lei no
prazo de 90(noveota) dós a partir dadata desuaptMrrarfcr

Art.4* Esta Leientra emvigor nadata desuapublicação.

Art. 5° Revogam-se as disposiçõesem contr«srio

JUSTIFICAÇÃO

A pressio ecaalmic* dos úl&rnos 20 (vinte) anos tem levado a sooedade
aumnível deempobrecimento bastante rjreoaipaale para os govcniaiites.

Esse fido tem contribuído para ascentuar a incidência de maus tratos ás
crianças, [irinciTialmcritc, na fama etária de 0 a 6 mos code arada c grande a sua
dqjendénciatnatenia e paterna

Osmaus tratos, por sua vez, levam as crianças s fugirem decasa, e ainda
cedoentrarem em contato coma niargmaudade.

A iniciativa da presente proposição visa coutribuir par» mínimis-ar o
número de agress«3es ás crianças, e de fiarem rnai» ágil fanTrur a mrmtmhm»i*nn
desiesmencRSaoscentros de apoio á maneiade tbrma a devolver-lhes a rtigmviouu e
a esperança do coovfvio familiar.

Sab das Sessões, em

1 ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

ünoHoxaÊicàru)

V^ PT

PROJETO DE LEI V fü.
(DoSr. DepatadoMARCOS ARRUDA)

Torna obrigatória a ptibUcaçio em jornal de
grande cnxulaçio no Dutnto Feoenl, todas as
llM saiypsneiartat r. rsmoli.«l«wl»« n» a HfoVrrlo
do autor,e dá outraspnmdêaacias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Torna obrigatória a dmilgaçâo por meso de jornal de grande
circulaçio ooDistrito Federal de todas as Leis sancionadas e promulgadas no fcnbito
do Distrito Federal.

Parágrafo único. O eumprintento do que dispõe esta Lei aphcar-se-á a
legislação comdatação posterior a publicaçio dapresente Lei.

Art. 2o A divulgação do quedispõe o artigo 1* da presente Lei, se tara
tconccanitamernente com a publicaçio no Diário Oficial do restrito Federal e deverá
conter o nome do autor da Lei.

Art. 3°O Poder rJMCutrvo fará camstar do Projeto de Lei Orçameríaria
anual recursos a maplcmentaçlo do que trataa rsresente La.

Art.4* Esta Leientra em vigornadatade suapijbticacao.

Art. 3*Revogam-seas disposiçõesem contrário

JUSTIFICAÇÃO

A scoedade do Distrito Federal, sempre participativa dos problemas e
soluções da nossa Capital, ressente-se deuma maior divulgação das Leis que regem o
seu dia-a-dia.

O Poder Executivo por meio do Diário Oficial do Distrito Federal e o
Poder Legislativo por meio de matéria publicada emjc«nial de grande circulaçio no
Distrito Federal, têm feito circular as irjformações das Leis sancionadas no âmbito da
nossa Capital.

Todavia, é fato que o Diário Oficial do Distrito Feileral. nâo obstante,
publicar as leis em sua totalidade é de restrito acesso, e as matérias pubbcadas pela
Câmara Legislativa informa apenas asementas dos projetos

A presente propositura preterjde tomar de com^etrunento da maioria da
poptalaçio doDistrito Federal todas asLeis sancionadas e promulgadas, com acitação
dos seus «tutores, mvulgando-as, tm toOtm, através de jornal de grande circulaçio na
nossa Capital

Sala das Sessões, em

VOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

PROJETO OE LEI N» '** SOE 1996
Oo Senhor Deputado FIUPPELU

«Altera a Lei tf 194, de 04 de
dezembro de 1991, e dá outras
providências.

A Calmara Legislativado Distrito Federaldecreu-

Art. 1« ALei,ri94,<to04dede2«>mto

tbi dada pelas Leis n* 541. de 22de setembro de 1993. 772. de 29de
setembro de 1994 e 963. de 13 de novertibro de 1995, passa a vigorar
com as seguintes alterações:
"Art. 11

§1° ir."
§2»
§3°

§4'

§ 5». Fica autorizado o transporte de até 14 passageiros, incluindo
irotorista e cobrador, nosveículos do«poMwdelo BESTA, MB 180 KIA e
MITSUBITSHI.

Art.13
§1"
§2»

§3°
§*•
§5° Os pe<míssKXi»rios do STPA ficam obrigados atjaraportar «é dois
passageiro» com direito a gratuidade.

§ 6». Adesivo irtftxmando a gratuidade deverá ser fixado em local de
fácil visibilidade

Art. 2*. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 3*. Revogam- se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Sistema de Tansporte Publico Alternativo do Distrito
Federal - STPA/DF tem se mostrado viável e extremamente útil para a
r»pulaç*odo Distrito Federal.

Por ser uma via de solução dentro do Sistema de Transporte
do Distrito Federal, o STPA está em constantes mudanças e
apetieiçoamento.

Duarte do exposto e, para maior comodidade dos
passageiros áque apresento este projeto delei e corto com o apoio dos
Nobres Pares para a aprovação.

Sala das Sessões, em maio de 1996.

VlJL»
Deputado FIUPPELU

PMDB

PROJETO DE LEI M» /e-^DE 1996
Do Senhor Deputado FIUPPELU

Altera a Lei n* 239. de 10 de

fevereiro de 1992. e dá outras

providencias.

A Câmara Legislativa do DistritoFederal decreta:

Art. 1*. O art. 28 da Lei 239, de 10 de fevereiro de 1992, com a redação
que lhe foi dada pela Lei n*953, de 13 de novembro de 1995. passa a
vigorarcom as seguintes aReraçfies:

"Art. 28

§••
§2»

§3"

§4°
§5°
§6°

§7*
§ 8°. Fica o DMTU autorizado a enviar aos Sindicatos a listados

iiifi atores a dispositivos do Regulamento do Sistema de transporte
Alternativo do Distrito Federal.

§ 9" O Poder Público expedirá todos os atos necessários à fiel
aplicaçAo do disposto nesta Lei."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3a. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A categoria dos permissionários do STPA/DF vem se
sentindo lesada por atos praticados petos ôrgâos nscallzadores. E, por
serem unidos e visando, também, tomar providências dentro da categtxia
é quefoi acatada a idéia deste projeto de Lei.

Diante do exposto e, para maior desenwlvimerto da
categoria, é que apresento este projeto de lei e corto com oapoio dos
Nobres Pares para a aprovaçio.

Sala das Sessões, em de maio de 1998.

DapUaVdo FIUPPELU
PMDB

PROJETO DE LEI W ie-58 /1996.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Toma obngatório por parte do Governo
do Distrito Federal, o fornecimento
gratuito de cadeiras de rodas aos
deficientes físicos, na forma desta Lei, e
dá outras ptwidências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Fica o Governo do Distrito Federal obrigado a fornecer
graturtarnente cadeiras de rodas a todos os deficientes físicos impossibilitados
de andar por seus própnos meios.

Art 2* Para efeito do que dispõe o art 1* desta Lei, o twneftóário
deverá comprovar residência no Distrito Federal de no mínimo 2 (dois) anos e
renda familiar náo superior a 2 (dois) salários mínimos.

Art. 3* O Poder Executivo tara constar do Projeto de Lei
Orçamentária Anual, dotação destinada ao Órgão competente do Distrito
Federal no sentido de dar cumprírnento a operadonalizaçáo da presente Lei.

Art 4a Caberá ao Poder Executivo, sem prejuízo do que dispõe a
presente Lei. regulamentá-la no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de
sua publicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

As dificuldades financeiras porque passa a maioria da população
brasileira e particularmente do Distrito Federal, leva-nos, mais ainda, a
obngaçao de na qualidade de legisladores, buscarmos soluções para amenizar
este grave flagelo

O acima exposto toma-se ainda mais verdadeiro quando aplicados
àquelas pessoas que se vêem ceifadas da condição de andar por seus própnos
meios, razão pela qual acreditamos, com esta Lei. podermos contribuir para
uma melhor qualidade de vida desses cidadãos e cidadãs menos favoreados

financeiramente e com o agravante de não poderem locomover-se por mus
próprios meios.

Numa comunidade socialmente justae eaxiomicamente equánime
a derfrctencia física nâo á fator de dificuldades ou discriminação. Lutemos]
portanto, para que um dia não precisemos mais elaborar leis que venham a
obrigar o estado a promover doações, masapenas e tãosomente, regulamentar
as atividades econômicas e sociais.

Sala das sessões, em

MARCOSARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

PROJETO DE DECRETO LEGISLATTVX)
xb Sci-Aae, xfervirnrrn c'ljPP€u-i

O t? 8, otU. > 9«

Susta a aplicação de dispositivos

do Decreto n* 17.260. de 1* de

abril de 1996.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1*. Fica sustada a aplicação dos artigos 7*. 9*. § 2* e 11, 5 Ia do
Decreto 11a 17.260, de 1a de abril de 1996, publicado no Diário Oficial do

Distrito Federal do dia 3 do mesmo mês e ano.

Art. 2a. Este Decreto Legislativo entra

publicaçio.

am vigor na data da sua

JUSTIFICAÇÃO

O inciso vi do artigo 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal
prevê a competência privativa desta Cémtn Legislativa para sustar os
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atos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulasirnertar,
constituindo crime de responsabilidade sua reedição.

Por sua vez, o art. 103, alínea "a" do Regimento Interno
prevê que a sustaçáo de atos rxxTrtativos do Poder Executivo que
exorbitem do poder regulamentar, será efetivada mediante Decreto
Legislativo.

Isto posto, tem o presente Projeto de Decreto Legislativo a
finalidade de propor a sustaçáo dos seguintes dispositivos do Decreto n*
17260, de 1' de abril de 1996, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal de 3, pelo qual o Poder Executivo regulamentou a Lei n* 992, de
28 de dezembro de 1995, e que, a meu ver exorbit«am de seu poder
regulamentar

a) artigo 7";

b) §2ado artigo9ü
c) § 1ado artigo1t».

O artigo 7a do Decreto diz:

"Aos processos de paraianauo do solo anpiriados nio se
apüca o dispersto noartigo 4* daLeio* 992/95."

Diz o art 4a da Lei 992/95:

"Os processos de parceUmento do solo, em rramtaclo aa
aata de p"bbc»çso desta Lei, serio adequadoi, nas tasca
«abserjwmes, aos processo» rada deendoa, respeitadas u etapas
ji cumpridas."

i_j <*•• ° •**> «" «• Lei 992/95 visou e*pecffic«nerte dar um
tratamento especial aos processos qua Já estavam em exame. <1e fc>mia a
adequámos nas fases subsequentes, respeitando-se as fases já
cumpridas.

Ésabido que o Grupo Executivo de Trabalho, criado peto
Decreto n» 16.330, de 22.02.95. mandou arquivar, indiscnminadamente,
inurrwros processos de parcelamento do solo, que estavam em
tramitação, baseado em critérios que na ocasião náo tinham apoio na
legislação.

Foi com vistas a esses processos que se inseriu na Lei
992/95, artigo 4a, a determinação de que fossem adequados nas fases
subs^uentes,respeitadas asetapas jácumpridas.

O artigo visava exatamente o d^sarquivwrrente desses
procasaos, de forma a possibilitar novo exame e consequertenrerte
respeitar as etapas já cumpridas.

O Decreto impede que isso seja feito, inova, legislwdo o
que é prerrogativa desta Casa.

A sustaçáo deste artigo 7a permite que os recessos sejam
corisiderados em tramitação e, assim, possam terapreciaçéo em face da
nova Lei.

Diz o§ 2a do artigo 9a do Decreto 17.260. de 1V04/96:

, "A«mitaçio do processo de regularização de um
orgeto para outro sò ocorrerá arnSa i~*OAn ».çróJWjii tm,. -ir
SStàskSiitl e, na ia^>o«aiWidade do cunaprimaMn «lia movom,,
com base em parecer técnico, será ndeterido o imfido de
regularização do partxtanento."

A Lei 992/95 foi detaMsta na flxaçáo dos docutMntos a
•erem exigidospara exame dos proceeeos.

S- o**0* tiverem de ser acrescentados, que o seja por
Decreto, náoporexiflerKLíiaIndisalminattadasreparilçfles.

Deixar que "exigências sejam estabelecidas- por cada órgão
eem cada processo êdeixar a possibilidade de tratarrwntodesjgijal.com
•erios riscos átransparência eánr>oralidade da administraçlo.

Por outro lado, esse dispositivo se choca com o § 2a do
«tJgo to.-ejuando deixa ao critério de cada órgão o indeferimento do
pedido, enquanto que ooutro reserva ao IPDF o pronunciamento final

O§ 1a do artigo 11 deve também ser sustado por chocar-se
com o § 2a do artigo 10, que reserva ao IPDF o pronuncivnerto final
sobre os processos.

Tudo Isso exposto, solicito o apoio de meus ilustres pares
para a aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, maio de 1996

SYiÚwpelDeputado

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' °S"?, DE 199Í.
(DoSr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Concede Titulo de Cidadio Honorário de
Brasília ao Senhor Roberto Régnier.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
professorRoberto Régnier.

Art. 2° Este Decreto entra emvigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O professor Roberto Régnier fundou o SENAC em Brasília em 1966
onde permaneceu até 1977 administrando aquela instituição

No SENAC imprimiu a filosofia que o caracteriza trazendo enormes
benefícios para Brasilia amando naformação profissional de muitos jovens e abrindo
novos horizontes nas mais diversas áreas do setor terciário.

O professor Roberto Régnier contribuiu ainda para a formação superior
de varias gerações em nossa Capital ministrando aulas na área de psicoloeia
empresarial como Chefe de Departamento de Ensino da AE LTJF eprofessor titular "do
CE l/B

Aoutorga do Título de Cidadão Honorário de Brasília aRoberto Régnier
expressa ahomenagem que asociedade brasiliense gostaria de fazer atâo significativo
educador.

proposição.
Pelas razões expostas solicito aos nobres parliimentares o apoio aesta

SaladasSessões, em de maiode 1996.

Capotado LUIZ ESTEVÃO
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o9o, <=2jL-/r **«
PROJETO DE DECRETO IEGISIATIVO N* 196

(Do Depukxclo WASNY DE ROURE)

Concede o título de Odadò Hcincrárla

de Brasilia a Presidenta do CONEN/DF,

Senhora Cândida Rosilda de melo Oliveira.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Hca concedido o título de Cidadã Honraria de Brasifia a
Presidenta do CONEN/DF. Senhcra Cândida Rosilda de Melo Ouveira.

Art. 2* - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua pu
blicação.

JUSTIFICAÇÃO

Cândida Rosiida de Melo Ouvbra. (Ilha da professora Áurea Cardoso de
Oliveira e José Clernentirio de Oüveka falecidos - Carteira de IdentkJade n»
371.476 SSP/PA. CPF 000.622.862-34. nasceu e viveu na cidade de Belém do
Porá na Avenida 16 de novembro n» 444. estudou no Colégio Moderno e na
Universidade Federal do Pará. onde diplomou-se Bacharel em Economia e
Licenciatura em Matemática. Na Fênix Caixeral-Parciense fez o curso de
Administração de Empresas e concluiu vários cursos de pós-graduação na
UNB. na área de Educação. Realizou também cursos nas áreas de saúde e
de informática em São Paulo e Rio de Janeiro.

Com especializoção nas áreas de Recursos Humanos, chefiou na SUDAM
a Diretoria da Área de Treiiarriento de Recursos Humanos e a Dtetoria de
OcspocHoçaoe EdixciDçõo de 1970 a 1978. Criou em 1963 o Geráso Mciclelo
e em 1967 fundou o CotétgioÜcier, tendo permanecido até 1978como Dire
tora Geral, quando em 1979 foi convidada pelo Ministro da Educação Edu
ardo Portela para assumir a Coorojeriaçõo Nacional de Prosamos e Projetas
Especiais do MEC. em Brasífia. Continuando no MEC. criou a Comissão Nad-
onal de rYevençõo ás Drogas - Portaria 200:1982. Foi indicada para Conse-
sresira Titular do Ctxssetio Fejderal de i^toi-pecentes - Mfrristéfto da Jusflça,
tendo em vários momentos retomado ao CONFEN. Entre 1990 e 1992 foi
Vlce-Presidenta do COFEN/Mintstéiio da Justiça. No Pará. colabora com o
Centro Nova Vida e com o CONEN/PA. e em outros estados da Federação
tem contribuído com cursos, conferências, etc. Possui artigos editados e co
ordena os manuais do PREVIDA.

Participou de vários Congressos e visitas oficiais em vários poises da Euro
pa, como Áustria. Alemanha. Espanha. França e Portugal e também da
América do Sul e de outros países, como Caribe e Canada. Visitou em 1987
vários Estados Americanos a convite do Governo desse País e representou o
Brasil em váriasdelegações em reuniões da O.E-A. O.N.U.. do ASEP e outros.
Tem assessorado o Parlamento LocHno Anwricano a convite do Congresso
Nacional.

Fez vários cursos na área de Prevenção e Tratamento de D«3pendencia
Química no Brasil e no eicterior. Em 1980 esteve conMxiindo com o Estado
do Pará sendo VTce-Preslaento do Conset>o Estadual de Enlorpecentes/PA
Elaborou o Projeto do Conselho de Entcrrpecentes do DF. tervdo irnptanto-
do-o em 1987 quando assumiu a Preska^êncla do CfXEN/Df, posmvarrecendo
no ccrgo até a presente data. Em 1982 lançou o Programa de Prevenção
nas Escolas de 1» e 2» grausque em 1988 foi denorninodo Prevenção. &*>-
ooção e VWa - PREVIDA sendo desde essa data Coudeiioaoro Ncictoriol
Em março de 1996, lançou em parositacom a Secretaria de Educação do
DF a pesquisa de levantamento sobre consumo e causas que levam os estu
dantes ao uso de drogas, e crtualrriente é ccxiixlenadora geral, juntamente
com a vIce-Governadora do Distrito Federal Dr°. Aríete Sarrtpaio, do Progra
ma lnte>grado de Intervenção ao Uso e Abusode Drogas Licitas e «altas no
Distrito Federal, que é composto do seguintes serviços:

S.O.S - Drogas
Capacitação de Recursos Humanos
Programade Prevenção. Educação e Vida •
Ações Integradas

PREVIDA

Pelo acima exposto, conto com o apoio de todos os colegas deputados
na aprovação desta proposta.

Sala das Sessões, maio de 1996.

!:7//>

Deputado^Wasny de Roure

MOÇÃO n* /ca^SB/96
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha)

"Encaminha ao Exmo. Senhor Governador

do Estado do Pará repúdio pelo resultadodo
Inquérito Policial Militar que investigou o
assassinato de Trabalhadores Rurais Sem

Terra, em Eldorado dos Carajás".

ExcelentíssimoSenhor Presidenteda Câmara Legislativado Distrito Federal:

Nos termos do art. 109do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, solicito aos nobres pares t aprovaçio de Moçio repudiando o
resultado do Inquérito Policial Militar que investigou o assassinato de
Trabalhadores Rurais Sem Terra, em Eldorado dos Carajás.

JUSTIFICAÇÃO

O massacre de Carajás, comoficou mundialmente conhecido o assassinato
de Trabalhadores Rurais Sem Terra, naquela localidade, até hoje envergonha a
naçào e. a certeza dos assassinos quanto à sua impunidade encontra abngo nos
inquéritos como o que agora temos conhecimento do resultado

Nâo podemos sob nenhum argumento, transigir na busca da justiça c da
punição dos culpados, e esta Casa, nascida da luta de seu povo pela liberdade,
nâo pode furtar-se a registrar o sentimento da nação, que mcrédula assiste, mais
umavez. triunfar a impunidade sobre ajustiça, envergonhando todos aqueles que
acreditam na liberdade e na construção deste pais.

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputada Maria JW -/Mani

•OÇAOh- DE
(Disputado Casar Lacerda)

DEIttW

Protesta Junto ao DtcatenHsilmo Senhtx
(kwernedor do Estado da fjolèa. Mauidlii
VNsia, axotra a vioMncia coawtfda por
soldados do 10" BataMo da Policia, que

i Tine Coelho e Wmer
ia<

Cm ee>ta casa* na Fazattda

kKctatzada às itarsgem da BR-2S1. KM «,
iw Muniadpto de Crietaaana.

Senhor Pr—Idants da CeVnara Laejtalattva do DlaMto Federal:

Com baae no artigo 109 do Regimento Interno desta Caaa, proponho
aos nobres paras, protestar junto ao Excaaleantissiirio Senhor Governador do
Estado de Goiás, Magurto Vilela, contra a violência cometida por soldados do 10*
Batalhão da Polícia, que algemaram a agratJiram oa Repórteres do Correio
Braziliensa Tina Coalho a Warner Filho, quando documentavam a derrubada de
seis casas na Fazenda Moraes, localizada as margens da BR-251. KM 76, no
Município de Cristalina.

JU8TrFrÇACAQ

0 Brasil está sa tomando um pais sem lei Náo existe autondaoe Os
últimos acomeamerttos amplamente divulgados na imprensa, nos faz orar que
voltamos ao tempo do cangaço ou nos torneamos uma cópia do velho oeste Norte
Antencano Caso contrário, náo há nada qua ajstifioue a vioiéroa que aparatos
policiais de alguns Estados estão cometendo contra cidadios comuns, que táo
somente procuram fazer valer os seus direitos
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Viramos o pais do Carandirú, da Candelária, do massacre indígena,
do Elcorado dos Carajás • agora, maisrecente, da agressão de Cristalina, assa
último, á da mesma forma ccindenável a precisa ser apurado a os culpados
exsmpiarmertte punidos.

Ainda outro dia, colado a nós, soldados da Policia Militar do Estado
de Goiás, usando um irerdadeiro aparato ds guerra, sxpulsaram do Condomínio
BoaVista, no Novo Gama, diversos ctiacareiros qua ali se instalaram há anos. O
piornessa história, á que as terras das quais os crtecarmros detinham a posse
foram 'retornadas' a força, num processo judicial 'picarsteedo' na Justiça de
Luziánia pela Economisa. isso mesmo, pela Economisa, aquelaempresa que no
passado lesou milhares de poupadores iráetaos, a agora, acotiertacta pela
inipunidade. volta com carga total tirando dos outros o qua nio lie pertence.
Coisas que só murto Sntietro pode explicar.

Mas num país onde a morte da alguém poda ser encomenda por
uma mixaria, nada á impossível, pois aqui, a dsnwcracia á confundida com
baderna a a dascabediéncia civil á encarada como um ato legitimo de quem tem
seus interesses cuiOa.ieuus Acredito que a dentocraba, depois do povo. á o
patrimônio maior de um pala, por isso, nacossaríamente, ela deve estar
fundanwntada no respeito ao direito s a pluralidade ds opiniões. Cometemos
erros políticos? Claro que sim. Existe no planeta algum país onda nio acontecem
erros políticos? Pelo manos sob um regims democrático, os erros podsm ser
denunciados a até cotiaertactoa, dtfkalnranta alguém acada num rjeu-de-srars por
denunciá-los Faço minhas as palavras de um grande poeta cubano: 'Mais vale
uma democracia bagunçada do que uma ditadura organizada'

Bem, voltemos ao que nos interessa, no dia 15 próximo passado, na
Fazenda Moraes, localizada as nvargsns da BR-251. no Município de Cristalina.
Estado de Goiás, havia sido programada a denubada de seis casas, onde há
mais de trinta anos moravam sete famílias de posseiros Atendendo a
determinação da seus superiores, para lá rumaram os jornalistas Warner Filho e
Tina Coelho, com objetivo de dootjmentar a mencionada derrubada, mas nâo
contavam eles que seriam recepcic«rv8dos com tanta truculência pelos soldados do
10" Bataltvao de Polícia de Cristalina, que estavam naquela localidade para dar
'cobertura' á demolição

Os dois repórteres foram humilhados, aigerriados e agredidos
fisicamente, tiveram seus equipamentos apreendidos e ainda foram levados para
a Delegacia Regional de Luziánia, tudo isso porque tiveram a infelicidade de
presenaar e, rvaturalmente, dotrjurnewitar uma surra violenta e deisnecessária que
os policiais militares aplicaram no posseiro Adenil Negretro da Silva, na frente de
sua esposa e filhos, os quais desesperados e temendo o pior. correram para o
mato procurando um abngo seguro

Cartas duvides ficam em nossas cabeças: até quando essas
arMrariedades serio toleradas? Onde está o resperto a liberdadeide imprensa?
Para ** •*ul Casa nao seja omissa diante da mais esse lastimável
aoontecirnento, rogo aosnobres pares o apoio para a aprovaçio desta Mooio.

Sala das Sessões, em de de 1996

DEPUTADO LACERDA

Brasília DF., de 1996

Exmo. Sanhor

MAGUfTO VILELA
DD. Governador do Estado de Goiás
Nesta

Senhor Governador,

A Câmara LegMativa do Distrito Fadara! vem, por
rciattva do Deputado César Lacerda, protestar junto a Vossa Excelência, contra a
vMéricia cometida por soldados do 10* Batalhão de Policia, que algemeram e
agrediram os Repórteres do Correio Braziliense, Tina Coelho a Warner Filho,
quando documentavam a derrubeda de seis casas na Fazenda Moraes,
localizada ás margens da BR-251, KM 76, no Município de Cristalina

Esperamos que Vossa Excelência, uma denttxrata convicto, faça
justiça e determine a apuração dos fatos ocorridos, para que desta forma, os
responsáveis pela bart>an<clade cometida contra cs posseiros e jornalistas sejam
punidos com o rigor da lei. pois o povo já nio suporta mais conviver com tanta
impunidade e o Estado da Goiás, ordeiro e progressista, tem a chance ds mostrar
ao país que lugar da torturador á atras daa grades, e nio sob uma farda que
merece ser honrada por quem a veste e respeitada petos cidadios.

Temos certeza que Vossa Excelência nao medirá esforços para
esxctarecer, o maia rápido possível, o lamentável incidente ocorrido na Fazenda
Moraes, o povo espera enaosamente que assim aconteça.

Atenciosamente,

DEPUTADO GERALDO MAGELA

Presidenta da Câmara Legislativa do Diatrito Federal

MOÇÃO N°
n /<?r/«S/*

" Reivindica ao Governo do

Distrito Federal a implantação de
curso de 2° grau na Expansão do
Setor "O" da Ceilàndia'"

Autor: Deputado Edimar Pireneus

A Câmara Legislativa do Ehstnto Federai, de acordo com o artigo
109 do seu Regimento Interno, reivindica do Governo do Distrito Federal a
implantação de curso de 2° grau na Expansão do Setor "O" da Ceilàndia.

Justificativa

Os moradores do Setor "O" da Ceilàndia. reivindica do Poder
Execiiti\o que através da Secretaria de Educação, seja estudada a
possibilidade da implantação de uma unidade de ensino com cursos de 2°
grau. com a tinaiidade de atender parcela significativada população estudantil
residente naquela expansão, que em virtude da falta de curso na modalidade
de 2'' grau. são obrigados a se deslocaram para escolas distantes do seu local
de moradia.

Pelo exposto, solicitamos dos ilustres deputados.o apoio e
aprovação para a presente Moção

Sala das Sessões em.

OF. N* /96 - PRES/CLDF

Brasilia, abril de 1996

Exmo. Senhor Governador.

Tenho o prazer de dirigir-me a Vossa Excelência para

encaminhar, anexo, a Moção n° /96. de autoria do Deputado Edimar

Pireneus. que reivindica do Governo do Distrito Federal, a implantação de

curso de 2° grau na Expansão do Setor "O" da Ceilàndia.

Contando com o espirito público e o comprovado interesse de

Vossa Excelência na auestâo oue ora se apresenta, aguardo providências e

-enovo na oportunidade votos de estima e alta consideração.

Deputado Geraldo Magela
Presidente

£xmo Sr.

CRISTOVAM BUARQUE
3ovemador do Distrito Federal

MOÇAO.V /«í"3 <^/9£~

" Reivindica do Governo do Distrito
Federal providências para qae o Posto
Volante do Detran esn BrazUwüa,
preste atendimento i popolaçio em
todos os dias úteis da semana''

Autor Deputado Edimar Pireneus

a • .«- Cimãn LepsUtrva do Distrito Federal de acordo
como ArUço 109 do see Refimento Interno, reivindica do Governo do
Distnto Federal providências para que o Posto Volante do Detran em
Brazlándia, preste atendimento i popolaçio em todos os dias ntets da
semana.
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Justificativa

Os moradores de BrazUndia, em especial os
proprietários de veículos residentes nesta satélite, vem reivindicando junto
ao Detran providências para que o Posto Volante preste atendimento à
populaclo no decorrer dasemana desegunda asexta-feira.

Alegam os moradores, que atualmente o Posto Volante
funciona em dias alternados, tornando precário o atendimento prestado
aos queprocuram osserviços doDetran naquela cidade.

Diante do exposto, com o objetivo de atender ao pleito
dos moradores de Brazlándia, apresento esto Moçio para qual solicito o
apoio dosilustres parlamentares nasuaaprovaçio.

Sala das Sessões em.

Deputado Edimar Pireneus

CF. IM* /96 - PRES/CLDF

Brasiiia. aonlde1996

Exmo. Sennor Governaaor

"•"enfio o prazer de dirigir-me a Vossa Excelência para

encaminhar, anexo, a Moção n° /96 de autoria do Deputado Edimar

Pireneus. que reivindica do Governo do Distrito Federal, providências para

que o Posto Volante do Detran em Brazlándia. preste atenaimento á

pcpuiação em todos os dias úteis da semana.

Contando com o esoirrto público a o comprovado interesse ae

Vossa Excelência na questão que ora se apresenta, aguardo providências e

renovo na ooortumaade. votos de estima e arta consideração

Deputado Geraldo Magela
Presidente

E*mo S^
CRISTOVAM BUARQUE
Govemacor co Distrito Feaerai

MOÇÀO H>_ / g-3^/96.

(Do Deputado Odilon Aires)

Reivindica ao Poder Executivo as gestões

necessárias á recuperação de quadras

pollesportívas e praças, bem como o incremento

de programas que torrwntem as práticas

desportivas pela comunidade de Ceilàndia, RA-IX.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do Art. 109. do Regimento Interno desta Casa, sugiro

que a Câmara Legislativa do Distrito Federal solicite pfoviaenaas ao Poder

Executivo visando á recuperação de quadras potiesportivas e praças, bem como

o incremento de programas que fomentem as praticas desportivas pela

comunidade de Ceilàndia. RA-IX

JUSTIFICATIVA

A população de Ceilàndia é constituída, na sua grande maioria,

por jovens e crianças As práticas desportivas são, indiscutivelmente, de extrema

importância para a formação do cidadão A presente proposição vem,

justamente, transmitir o pleito daquela comunidade, que anseia por condições
adequadas de treinamentos, competições bem como o estimulo do lazer

popular

A nossa Lei Orgânica dispõe em seu Art. 254 - "É dever do

Distrito Federal fomentar praticas desportivas, termais e rtâo-fcrmais, corno

incentivo a educação, promoção social, integraçio sodo-curtural e preservação

da saúde física e mental do cidadão." Parágrafo único - "As unidades e centros

esportivos perterrcentes ao Poder Público do Distrito Federal estarão voltadas

para a população, com atendimento especial a criança, adolescente, idoso e

portadores de deficiência."

Ainda sobre a matéria, a Lei Orgânicadetermina no seu Art. 255 -

"As ações do Poder Público darão prioridades", inciso IV - "â manuteriçio e
adequação dos locais já existentes, bem como previsãode novos espaços para

esporte e lazer, garantida a adaptação necessária para pc<rtadores de

deficiência, crianças, idosos e gestantes".

Sala das Sessões, de de 1996.

/

Deputado ODILON AIRES

Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

Mensagem n* /96.

Brasilia-DF, de março de 1996.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, vem por iniciativa do

Deputado Odilon Aires, reivindicar ao Poder Executivo as gestões necessárias á

recuperação de quadras poliesportivas e praças, bem como o incremento de

programas que fomentem as práticas desportivas pela comunidade de Ceilàndia,

RA-IX.

A população de Ceilàndia ê constituída, na sua grande maioria,

por jovens e crianças. As práticas desportivas são, índiscUivelmente, de extrema

importância para a formação do cidadão. A presente proposição vem,

justamente, transmitir o pleito daquela comunidade, que anseia por condições

adequadas de treinamentos, competições, bem como o estimulo do lazer

popular

Conhecedores da extrema importância que as praticas têm na

formação de jovens e cnanças, principalmente corno incentivo a educação,

promoção social, integração socio-cuftural e prevenção da saúde física e mental

do cidadão, entendemos que a reivindicação em tela trará grandes benefícios a

toda comunidade de Ceilàndia. pois otimazará os programas de treinamento e

formação de atletas, realização de competições, bem como estimulará o lazer

popular

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da CLDF
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MOÇÀON». /€ 3^/96,

(Do Deputado OdilonAires)

Reivindica ao Governo do Distrito Federal,

através da Administração Regional de

Ceilàndia, providências visando a

construção de Clube Unidade de

Vizinhança, na Ceilàndia RA-IX.

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 109, do Regimento Interno desta Casa,

reivindico à Câmara Legislativa do Distrito Federal a aprovação da presente

MOÇÃO, solicitando providências visando a construção de Clube Unidade de
Vizinhaça. na Ceilàndia RA-IX.

JUSTIFICAÇÃO

é deverdo Estado garantir o bem estarde seus habitantes e a
melhona da qualidade de vida docidadão A presente Moção tem como objetivo
pnmordial a valonzação das atividades de lazer, como meio de formação do
cidadão, através da integração sócio-cultural e fortalecimento dos laços de
vizinhança e comunidade

A presente proposição encontra-se amparada na Lei

Orçamentária de 1996, com recursos assegurados, à Administração Regional de

Ceilàndia. através de emendas apresentadas pela bancada do PMDB

Sala das Sessões.

Mensagem n° 196.

de

/
Deputado ODILON AIRES

Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

Brasilia-DF.

de 1996.

de março de 1996.

Excelentíssimo SenhorGovernador do Distrito Federal,

A Câmara Legislativa, vem por iniciativa do Deputado Odilon

Aires, reivindicar ao Governo do Distrito Federal, através da Administração

Regional de Ceilàndia, providênciasvisando a construção de Clube Unidade de

Vizinhança, na Ceilàndia RA-IX.

Édeverdo Estado garantir o bem estarde seus habitantes e a
melhoria da qualidade de vida do cidadão. A presente Moção tem como objetivo

primordial a valonzação das atividades de lazer, como meio de formação do

cidadão, através da integração socio-cultural e fortalecimento dos laços de

vizinhança e comunidade.

A presente proposição encontra-se amparada na Lei

Orçamentária de 1996, com recursos assegurados, à Administração Regional de

Ceilàndia, através de emendas apresentadas pela bancada do PMDB

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Legislativa do DF

MOÇÃO N' /£-3? DE 1996.
(DoSr. Depatado LUIZ ESTEVÃO)

Reivindica providências ao Poder Executivo

ao sentido de ligar a via 03 do Setor "O" da

RA Dí - Ceilàndia, i BR 070.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa,
solicito à Vossa Excelência seja reivindicado ao Poder Executivo, providências no
sentido de ligar a via 03 do Setor "O" da RA IX - Ceilàndia à BR 070, onde já está
sendo feitaa duplicação da referida pista.

JUSTIFICAÇÃO

Os ônibus que fazem essa linha, passam em locais de acesso às
residências, criando transtorno aos seus moradores.

A população daquele setor sofre com o inconveniente de ter ônibus
passando naporta deseus lares, trazendo poluição deare sonora para osresidentes do
local.

Acreditamos não haver dificuldades em atender a referida moção, ja que
a BR070estáemobras, sendo feita suaduplicação.

Assim, solicitamos a sensibilidade dos nobres pares na aprovação desta
moção, para que sejam tomadas as providências cabíveis no mais breve tempo
possível.

Sala das Sessões, em de maio de 1996

Deputado LLIZ ESTEVÃO

Brasília, 07 de maio de 1996

Senhor Governador,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, vem por
iniciativa do Deputado Luiz Estevão, reivindicar providências ao Poder Executivo no
sentido de ligar a via 03 do Setor "O" da RA IX - Ceilàndia, à BR 070, onde jáestá
sendo feita a duplicação da referida pista.

Otrajeto percorrido hoje pela linha deônibus navia03doSetor "O" tem
causado transtornos aos moradores do local, visto que os veículos passam na via de
acesso àsresidências, trazendo poluição sonora e dearpara osmoradores dolocal.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da CâmaraLegislativa do DistritoFederal

Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BlARQlE

DD Go\emador do Distrito Federal

NESTA

MOÇÃO N« /96 /e"Vo/?ar
(Do Sr. Deputado WASNY DE ROURE)

Parabeniza o Sindicato das Indústrias
de Alimentação - SIAB e o Serviço
Nacional da Indústria - SENAI, atra
vés de seus dirigentes Dr. Maurino
Almeida Ramos e ao Dr. Joviano
Pereira oaNatividade neto, pelo Proje
to de Unidade Móvel para treina
mento de padeiros e confeiteiros no
Distrito Federal.

to FectefO3lE)<Ceten,ÍSSÍrn0 Senh°r Presk^,e*CâmOTLe9fc*3l^oto0lsiri-
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Com base no art. 109 do Regimento Interno desta Casa. propo
nho aos meus nobres pares, parabenizar o Sindicato das Indústrias de Ali
mentação - SIAB e o Serviço Nacional da Indústria - SENAI. através de seus
dirigentes. Dr. Maurino Almeida Ramos e DR. Joviano Pereira da Natividade
Neto. pelo brilhanteProjeto de Unidade Móvel para treinamento de padei
ros e confoiteiros no Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Unidade Móvel para treinamento de padeiros e
confeiteiros. é um projeto de parceria do SIAB com o SENAI/DF que consiste
em manter uma mini-panificadora em cima de um veículo para treina
mento técnico de pessoal na área de panificação. nas próprias cidades
satélites a onde as panificadoras estão instaladas. O SIAB, também em
parceria com algum dos fabricantes de equipamentos do ramo. será res
ponsável pela montagem, guarda e agenda de funcionamento da uni
dade móvel. O SENAI fornecerá o veículo adaptado e os técnicos que irão
ministrar o treinamento.

Diante do exposto e pela relevância social do Projeto, faz-se
merecedores das referências elogiosas desta Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Sala das Sessões. de maio de 1996.

Deputado WASNY DE ROURE/PT

OF N» /96 - PRES./CLDf

Brasília, de maio de 1996

Prezados Senhores,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem, por iniciativa do
Deputado Wasny de Roure, parabenizar o Sindicato das Indústrias de
Alimentação - SIAB e o Serviço Nacional da Indústria - SENAI, através de
Vossas Senhorias, pelo brilhante Projeto de Unidade MOvel para treinamento
de padeiros e confeiteiros do Distrito Federal.

Atenciosamente,

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

limos. Senhores
Dn. Mauhino Almeida Ramos e
DR. Joviano Pereira oa Natividade Neto
MD Presidente do SIAB, e Superintendente do SENAI/DF.

MOÇÃO N° «6 /GV//PC

Autor: Deputado DANIEL MARQUES-PMDB

Reivindica providências junto a Secretaria

de Segurança Pública do Distrito Federal,

para COIBIR PEGAS AUTOMOBILÍSTICOS
que vem ocorrendo na SCLN 115/116 e SQN

316 nas noites de quinta-feira, sexta-feira,

sábados e domingos.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal,

Com fulcro no artigo 109 do Regimento Interno

da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reivindicamos

providências desta Casa junto a Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal, no sentido de coibir pegas automobilísticos

que vem ocoaendo na SCLN 115/116 e SQN 316, nas noites de

quinta-feira, sexta-feira, sábados e domingos.

JUSTIFICAÇÃO

Moradores da SCLN 115/116 e SQN 316 tém

nos procurado apreensivos com os constantes "pegas"
automobilísticos que vêm ocorrendo nas noites de quinte-feira,

sext«vfeira, sábados e domingos. O entusiasmo dos jovens nesta

práticairregular de direção perigosa tem se tomado uma ameaça

para aquela sociedade.

Desta forma, entendemos necessária pronta e

imediata a ação da Secretaria de Segurança Pública para coibir

tal irregularidade, que compromete a segurança dos seus

praticantes e de terceiros.

Assim, solicitamos o apoio dos nobres

parlamentares para aprovação desta proposição.

Sala das Sessões,

Deputado DANIEL MARQUES

MOÇÃO /96

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,

através da presente Moção, de iniciativa do Deputado DANIEL

MARQUES-PMDB, vem reivindicar providencias da Secretaria de

Segurança Pública do Distrito Federal, no sentido de coibir pegas

automobilísticos que vem ocorrendo na SCLN 115/116 e SQN

316, nas noites de quinta-feira, sexta-feira, sábados e domingos.

Os moradores da SCLN 115/116 e SQN 316

estão apreensivos com os constantes "pegas" automobilísticos

que vêm ocorrendo nas noites de quinta-feira, sexta-feira,

sábados e domingos. O entusiasmo dos jovens, nesta prática

irregular de direção perigosa, tem se tomado uma ameaça para

aquela sociedade
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Desta forma, faz-se necessária pronta e

imediata a ação dessa Secretaria para coibir tal irregularidade,

que compromete a segurança dos seus praticantes e de terceiros

Brasília, de maio de 1996.

Deputíído GERALDO MAGELA

Presidente

moção tr / ê^*&e iwe

Autor Deputado DANIEL MARQUES • PMDB

Retvlrx»ca ao Senhor Diretor do Departamento
Metropolitano de Transportes Urbano* • DMTU a

adoçio de esforços no sentido de possibilitar que
as UNHAS do TRANSPORTE PÚBUCO COLETIVO

do Paranoi nao venham a ser EXPLORADAS

somente por uma empresa.

Senhor Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com hji^tomento no artigo 109 do nosso Regimento Interno,
propomos que esta Casa reivindique ao senhor Diretor do Departamento

Metropolitano de Transportes Urbanos - DMTU a adoçio de esforços no
sentido de possibilitar que as linhas de transporte público coletivo do
Paranoá nao venham a ser exploradas somente por uma empresa,
preservando a situação de concorrência atualmente existente

JUSTIFICAÇÃO

A cidade do Paranoá é atualmente servida por mais de uma

empresa de transporte público coletivo, no caso a TCB e a Viaçao Planeta,

uma pública e outra privada o que possibilita a saudável concorrência entre

ambas, dando aos usuários a oportunidade de optar pelos serviços daquela

que os oferecer da melhor forma Como resposta, tanto uma como outra

buscar* o melhor ateridimento, o que. infelizmente nio ocorrerá no caso de

exclusividade

Sabedora de que as linhas daquela satélite passarão a ser
operadas tio somente peta TCB, que no momento atravessa por sérias
dificuldades, a populaçio do Paranoá tem externado hindamentada

preocupação com a possível mudança, fato que nos levou á apresentsçéo

da presente Moçio, pelo que esperamos contar com o apoio dos nobres
pares para sua aprovaçio

i de Sessões, em de 1990.

MOCAON* /se

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, por
iniciativa do Deputado DANIEL MARQUES, vem através da
presente Moção, perante o Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU, reivindicar aadoção de esforços no
sentido de possibilitar a continuidade daconcorrência existente.

Atualmente as lintes que atendem ao Paranoá
são operadas por mais de uma empresa. Anoticia deque a TCB,
que passa porserias dificuldades, passaráa ter exclusividadedas
mesmas, gerou uma grande preocupação à população daquela
cidade, pois eliminará a possibilidade de concorrência no
oferecimento do serviço, os quais por certo tomarão ainda mais
precários.

Brasília. de maio de 1996.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

MOÇÀO N. i G^. DE 1996
(DoSr. Deputado Joio de Deus)

Reivindica providências junto ao Poder
Executivo do Distrito Federal, no sentido de
quesejaconstruída uma passagem subterrânea
no final do Eixo Monumental Norte, próximo
i ponte do bragueto - Brasüu-DF.

Senhor Presidente daCantara Legislativa doDistrito Federal,

Com base no Art 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal sugiro que esta Casa solicite providências junto ao Poder Executivo
do Distrito FederaL no sentido de que seja «irotruída uma passagem subterrânea no
final do Eixo Monumental Norte, próximo àponte do bragueto - Brasilia-DF

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposiçio tem por objetivo atender reivindicaçio de
diversos segmentos da comunidade que se utilizam daquela via eque sofrem com i
dificuldade da atravessia, no horáriode rush.

Vale salientar que. para minimizm o problema enfrentado pelos
pedestres, a Policia Militar do Distrito Federal, segumdo onentacio do Palácio do
Buriti, escalou policiais militares que fazem, dianamente. o controle do trafego
naquela legalidade Todavia essa medida é paliativa, enando hoje um outro
problema -oengarrafamento do trãnsno -. formando longas filas de veiculos parados
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"Sobre a aludida ponte, tendo em vista o grande número de veículos que circulam
naquela via.

A construcio de uma passagem subterrânea no local traria inúmeros
benefícios,dentre os quais destaco: maior segurança para os pedestres e o fim dos
engarrafamentos, nio alterando a estrutura da via.

Diante do exposto, solicito aos nobres Pares i aprovarem a presente

Moçio

Saladas. o de 1996

MOÇÃON /96

Ao Poder Executivo do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Distrito FederaL vem, por iniciativa do
DeputadoJoio de Deus, reivindicar providencias de V. Exa., no sentido de que
seja construída uma passagem subterrânea no final do Eixo Monumental Noite,

próximaà ponte do bragueto.

À guisa dejustificativa doautor, aproposiçio tem por objetivo atender
reivindicação de diversos segmentos da comunidade que se utilizam daquela via e

que sofrem com a dificuldade da atravessia, no horário de rush.

Vale salientar que, para minimirar o problema enfrentado pelos

pedestres, a Policia Militar do Distrito FederaL seguindo oiientaçio do Palácio do

Buriti, escalou policiais militares que fazem, diariamente, o controle do tráfego
naquela localidade. Todavia essa medida é paliativa, criando hoje um outro

problema- o engarrafamento do trânsito -, formandolongas filas de veículos parados
sobre a aludida ponte, tendo em vista o grande número de veículos que circulam
naquela via.

A construção de uma passagem subterrânea no local trana inúmeros

benefícios, dentre os quais destaco: maior segurança para os pedestres e o fim dos
engarrafamentos, nio alterando a estrutura da via.

Brasília. de maio de 1996

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente

MOÇÀO N° /^Vf>DE 1996
Do Senhor Deputado FILIPPELLI

Reivindica providências junto ao

Poder Executivo do Distrito

Federal para que seja colccado
redutor de velocidade na QNL 11

de Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal:

Com base no art.109 do Regimento Interno, sugiro que esta
Casa reivindique providências do Poder Executivo para que seja
colocado redutor de velocidade na Via LN-2, altura da QNL 11, em

Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Os mcvadores da QNL 11 sofrem com a alta velocidade que
os motoristas costumam desenvolver nos seus veículos naquele trecho

da via LN-2.

A medida, mesmo sendo paliativa, fará diminuir a velocidade

dos automóveis, gerando mais segurança e conforto para os pedestres e

para os própnos motoristas.
Para que a segurança desta comunidade nao permaneça

ameaçada e para que seja atendida sua justa reivindicação e que

proponho esta Moçio, esperando o apoio dos Nobres Pares para aprová-

la.

Sala das Sessões, em maio de 1996.

DeptrtaèoFÍLIPPELLI
PMDB

OF GP N° /96

Brasilia,

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exdência para
apresentar-lhe a Moçio n* 196. de autona do Deputado
FILIPPELLI - PMDB, aprovada por esta Câmara Legislativa do Distrito
Federal, de acordo com o artigo 109 do Regimento Interno desta Casa.

A supracitada Moçio reivindica providências do Poder

Executivo para que seja colocado redutor de velocidade na Via LN-2,
alturada QNL 11, em Taguatinga.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE

DD Governador do DF

Nesta

MOÇÃO N°/6^DE 1996.
Do Senhor Deputado FILIPPELLI

de maio de 1996.

Reivindica urgentes providencias

do Poder Executivo no sentido de

aumentar o efetivo policial e

melhorar as condições gerais do

Posto Policial de Sio Sebastiio.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 109 do Regimento Interno solicito que esta

Casa reivindique do Poder Executivo urgentes providenciais no sentido de
melhorar as condições gerais de segurança pública da cidade de Sio

Sebastiio, acrescendo mais 23 policiais militares e ainda 4 viaturas e 01

telefone para o Posto Policial local.

JUSTIFICAÇÃO

O estado de insegurança da Cidade de Sio Sebastiio e

hoje. indiscutivelmente, o maior problema daquela comunidade.

A onda de violência - mais de 3 assaltos por dia - atinge a

todos moradores e comerciantes, ocasionando vitimas e gerando revolta

e pânico Recentemente, foi morto um conhecido comerciante local,

vitima de um assalto, o que gerou no dia 15/05/96 a maior manifestação

de protesto já vista em Sâo Sebastião Foram mais de 150 veículos,
inclusive ônibus, conduzindo centenas de populares que nio se

conformam com o descaso e incompetência do GDF no combate â onda

de crimes
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As precárias condições do único Posto Policial da cidade,
que tem a responsabilidade de atender mais de 7 000 habitantes, de fato,
justificamos protestos da população.

Sâo apenas 27 militares, que dispõem de somente uma
viatura, paraeomiwter um número cada vez maiorde criminosos.

Para a solução da grave questão, o Governo precisa
urgentemente de aumentar o efetivo da policia militar local, o número de

viaturas e ainda, ampliar o sistema de comunicação que só dispõe de um
único telefone.

Diante do exposto, rarctamo os Nobres Deputados a
aprovarem esta Moção.

Sala das se: maio de 1996.

FIUPPELU

OF.GP N° /96

Brasilia, de maio de 1996.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exdenda para
apresentar-lhe a Moçio n° 196. de autoria do Deputado
FILIPPELLI - PMDB, aprovada por esta Câmara Legislativa do Distrito
Federal, de ae»rdo com o artigo 109 do Regimento Interno desta Casa.

A supracitada Moção reivindica urgentes providências do
Poder Executivo no sentido de melhorar as condições gerais de
segurança pública da cidade de Sio Sebastiio, acrescendo mais 23

policiais militares e ainda 4 viaturas e 01 telefone para o Posto Policial
local

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE

DD. Governador do DF

NMta

MOÇÃO N*/^'^7199S.
(Do Sr. Deputado MARCOSARRUDA)

foivtrtdica providências junto ao
Executivo no sentido de que se preceda a
mudança do acesso principal do Centro de
Ensino rf 2 na QNM 19 - Ceilàndia e a

recxaparaçêo do seu calçamento.

Senhor Presidente da Cluvira legislativa do Distrito Federal:

Com base no An 109 do Regimento Interno de Câmara Legislativa do Distrito
Federal sugiro que esta Casa solicite providências urgentes junto ao Governo Oo Distrito
Federal, no sentido de que se proceda a mudança do aceaao principaldo Centro de Ensino
tf 2 na QNM 19 - Ceilàndia, e a recuperação de seu calçamento

JUSTIFICAÇÃO

O Aceaao principal ao Centro de Ensino n* 2, localizado na QNM 19 -
Ceilàndia está voltado para uma avenida de grande fluxo de veículos com o agravante de
servir de corredor de linhe de ônibus, colocando constantemente em n*co, um grande
numero de pessoa», prinapalniente criança* qua ali vao estudar.

Oe acordo com reivindicação da comunidade local o acesso ao referido
Centro de Ensino deverá se der eo lado aposto ao existente onde o fluxo de veiculo* é
menor e nio * correda de tinnas da ônibus urbano»

Alem do soma eicposto, é solicitada pela população local, a recurjeraçao do
calçamento da referida escola

Saia das sessões, em

«COS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

Brasília. de de 1996

AO OJVERNO OO DISTRITO FEDERAL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem. por iniciativa do
Deputado MARCOS ARRUDA i»ivmdicar providencies ao GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL no sentido de que ae proceda a mudança do acesso pnncipal do Centro de
Ensinon*2 na QNM19 - Ceilàndia, e a recuperaçãode seu caeçamento

O Acesso principal ao Centro de Ensino rf 2, localizado na QNM 19 -
Ceilàndia está voltado para umaavenida de grande fluxo de veículos, com o agravante de
servir de corredor de linha de ônibus, colocando constantemente em risco, um grande
número de pessoas, principalmente crianças que ali vao estudar.

De acordo com reivindicação da comunidade local, o acesso ao referido
Centro de Ensino deverá se dar ao lado oposto ao existente onde o fluxo de veículos é
menor e nao é corredor de linhas de ônibus urbanos

Além do acimaexposto, é solicitada pala p«ac<.ilaçao local, a recuperação do
calçamento da relendo escola

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

MOÇAON*/e"^1996.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Reivindica providências junto ao Poder
Executivo no sentido de que se proceda a
construçéo de uma praça de esporte* entre a
QNM 19 e 21- Ceilàndia Sm • OF

SenhorPresidente da Calmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no Art 109 do Regimento Interno de Câmara Legislativa do Distrito
c!Sí!' *U8JH!£?J!*t' C*""*** Prov,d*nci« «v**»» junto ao Governo do DistritoFederal no^senWo de que se proceda aconstrução de uma praça de esporte* entre aQNM
•y • 21 na Ceilàndia Sul.

JUSTIFICAÇÃO

—a. _ ° L00"1 •*P*d,ie,,*> encontra-se ebendonado e servindo de deposito para
entulhos e reuniões de marginais quecoloca emnaco a população local trabalhadora

,i_ ^ J? •Prov»l,»™nto dssta área com a ccftstruçto de uma praça de esportes
alem de evitar que sirva de depósito de entulhos ccrtnouirá para que as crianças nâo
fiquem perambulando pelas tuas, tendo naquele local uma áree para lazer

Sala das sessões, em

MÂRCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

Brasilia,

<2<&r ftfjc-

de 1996

«tOGOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRÍTO FEDERAL vem, por nioatrva do
Deputado MARCOS ARRUDA reivindicar providências ao GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL no sentido de que se proceda a cbnstrijçao de uma praça de esportes entre a
QNM 19 e 21 na Ceilàndia Sul. ^^

0 local especificado encontra-se abandonado a servindo de deposito pera
entulhes e reuniões de marginais quecoloca emnscoa população local trabalhadora.

0 aproveitarrtanto desta área com a coristruçâo de uma praça de esportes
além de evitar que sirve ae depósito de entulhos contribuirá para que es crianças nâo
fiquem peramoulando pelas ruas tendo naquele local uma área para lazer

Depute* GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Diatrito Federal
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MOÇÃO N*/^^2fl996.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Reivindica rxcvidênaas junto ao Poder
Exeoutivo no sentido de que se proceda a
colocação de rneioe-fto* na avenida transversal
da QNM 19/21 ao lado da QNM 21 na
Ceilàndia.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no Art 109 do Regimento Internode Câmara Legislativado Distrito
Federal sugiro que esta Casa solicite providências urgentes junto ao Governo do Distrito
Federal, no sentido de que se proceda a colocação de meus-fkos na avenida transversal da
QNM 19/21 ao lado da QNM 21 na Ceilàndia

JUSTIFICAÇÃO

A inexistência de meios-fto» ao longo dessa avenida tem contribuído para o
desgaste acelerado do pavimento rcdante além da causar graves prejuízos aos residentes
ás margens dessa avenida, uma vez que as águas das chuvas enlameiam toda a
adjacênaa

Essa é uma antiga reivindicação daquele comunidade que espera vê-la
atendida tendo como meio a presente moçéo

Sala das sessóes. em

ZOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

Brasília, de

AO GOVERNO DO DSTRiTO FEDERAL

de 1996

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por iniciativa do
Deputado MARCOS ARRUDA reivindicar providências ao GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL no tentado de que se proceda a cctoceçao de meioe-fios na avenida transversal
da QNM 19/21 ao lado da QNM 21 na Ceilàndia

A inexistência de rneios-fios ao longo dessa avenida tem contribuído para o
desgaste acelerado do pavimento rodante além de causar graves prejuízos aos residentes
a* margens dessa avenida, uma vez que at águas da* chuvas enlameiam toda a
adjacência.

Essa é uma antiga reivindicação daquela comunidade que espera vê-la
atendida tendo como meio a presente moção

Deputado GERALDO MAGELA
PreeMente da Câmara Legislativa do Distrito Feder*

moçAotr /^"^iwe..
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Reivindica providêrictes junto ao Poder
Executivo no sentido de que te proceda e
duplicação da Avenida Comercial de acesso as
QNMs 17, 19. 21, 23 s 25 - Ceilàndia,
popularmente Klentrficede por 'Avenida do
SEsr

Senhor Presidenta da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no Art 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, sugiro que esta Casa solicite providências uroentes junto ao Governo do Distrito
Federal, no sentido de que se proceda a duplicação da Avenida Comercial de acesso as
QNMs 17,19,21.23 e 25 - Ceilàndia, popularmenteiderrrificada por"Avenida do SESr

JUSTIFICAÇÃO

O aXabstancial fluxo da velculoa nessa avenida conjugado com a
densidade demográfica que a margeia, tem resultado em significativos e constantes
engarrafamento* ocasionando perda de tempo e o desgasts significativodo pavimento

A comunidade local tem reivindicado providênoas dai aijtondadet
competente* para qua sejaereontradauma soluçãopara esse greve prableme que a aflige

Acredrutmoa que o «tendimenlo do presente pleito contribua para amenizar at
dificuldades que passa aquele comunidade.

Sala das sessóes. em

iu
MARCOS ARRUDA

Deputado Distrital
PSDB

Brasília, de 1996

AO GOVERNO DO DtSTRlTO FEDERAL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por iniciativa do
Deputado MARCOS ARRUDA reivindicar providências ao GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL noawitido de quese procede a duplicação daAvenida Comercial de aceaao as
QNMs 17,19, 21.23e 25- Ceilàndia, popularmente identiocede por •Avenida doSESr

O tubstanoal fluxo de veículos nessa avenida conjugado com a grande
densidade demográfica qua a margeia, tem resultado em «gnrtlcativo* a constsntss
engarrafamento* ocasionando perda de tempo e o desgaste significativo dopavimento

A comunidade local tem reivindicado providencie* da* autondades
competente» para que seja encontrada uma solução para aese grave problema que a aflige

Acreditamos queo atentSníento do presente pleito contribua para amenizar as
dificuldade*que passa aquela comunidade.

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legielative do Distrito Federai

MOCÀO N* /^"-^DE 1W6

Autor Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

ReMndtea providencias ao Podar Executivo local no

sentido de RESTABELECER O REPASSE de

RECURSOS i Creche Lúcio Couta.

Senhor Preaidont» da Câmara Leg&JatJva do Distrito Federal,

Com fundamento no artigo 109 do nosso Regimento Interno,

proponho que esta Casa reivindique provKlêr-vaas ao Poder Executivo local

no sentido de restabelecer o repasse de recursos a Creche Luoo Costa,

instalada na Área Especial n* 01, do Conjunto HaMadonal Lúcio Costa -
Guará.

JUSTIFICAÇÃO

Há vános anos a creche em apreço vem prestando valorosos

serviços às famílias carentes do mencionado setor habitacional, amparando

pnnapalmente os fühos de trabalhadoras humildes, tais como diaristas e

domésticas, sendo condição essencial a continuidade de seu funcionamento

para que essas mães possam busca o sustento de sua prole

Sala de Sessões, em de

|o|vjJ |̂
Deputado DANIEL MARQUES

de 1996.
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MOÇÃO N* /M

A CAmara Legislativa do Distrito Federal, por
iniciativa do Deputado D«*XNIEL M«ARQUES, vem através da

presente Mocfto, reivindicar providencias ao Poder Executivo local

no sentido de restabelecer o repasse de recursos a Creche Lúcio
Costa, instalada na Área Especial n° 01, do Conjunto Habitacional
Lúcio Costa - Guará.

Há vários anos a creche em apreço vem

prestando valorosos serviços às famílias carentes do mencionado
setor habitacional, amparando principalmente os filhos de

trabalhadoras humildes, tais como diaristas e domesticas, sendo

condição essencial a continuidade de seu funcionamento para que
essas mães possam buscar o sustento de sua prole.

Brasilia, de maio de 1996

Deputado GERALDO MAGELA
Presidenta

REQUERIMENTO N° *^ V96

Exmo Sr

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Em conformidade com o Art 36 do Regimento Interno . o
parlamentar signatário deste, REQUER a instituição de Comissio de
Representação, para proceder a entrega do Titulo de Cidadio Honorário de
Brasília, aprovado por esta Casa, ao Sr Antônio Fábio Ribeiro, em solenidade
que será realizada no dia 29 de maio de 1996, ás 20 00 horas, na Sede da
Federaçio das Indústrias do Distrito Federal - FIBRA, situada no SIA Trecho
03 Lote 225

A referida Comissão serácomposta de 04 (quatro)membros

JUSTIFICATIVA

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, aprovou Projeto de
Decreto Legislativo n° 22/95, concedendo Titulo de Cidadão Honorário, ao Sr
Antônio Fábio Ribeiro

Entretanto . esta Casa Legislativa tem se ressentido da excessiva
quantidade de sessões solenes para homenagear os agraciados com o titulo
causando embaraços e atrasos nos trabalhos legislativos

Por isto. proponho que uma Comissão de Representação
compareça aquela instituição, a fim de prestar a homenagem tão justamente
concedida

Brasilia-DF, Ib de maio de 10Q6

•8SS
REQUERIMENTO N° , DE 1996

(De Sr.Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Requer tramitaçio conjunta dos Prsjetes de
Lei u°s 111/95 e 1252/96, ambos de auferia de
Deputada Renate Rainha.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal:

Requeremos a Vossa Excelência - nos termos dos arts. 107.V, 128 e

129 do Regimento Interno - a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n" 111/95 e

n° 1252/96, ambosde autoria do Deputado RenatoRainha.

JUSTIFICAÇÃO

OsProjetos de Lei n°s 111/95 e 1252/96, ambos deautoria do ilustre

Deputado Renato Rainha, foram apresentados em 16.02.95 e em 1103%.
respecnvãmente, dispondo sobre o fechamento com grades e construção de
cobertura das áreas verdes dos lotes residenciais que especifica, em dois setores

disnntos da Ceilàndia. Região Administrativa K.

Por tratarem de matenas correlatas, acreditamos que as proposições

em tela devam tramitar conjuntamente, conforme previsto nos dispostnvos

regimentais anteriormente citados

Sala das Comissões, em

Deputado Luiz Estevão

IxíQUERIMENTO N* 196 üS^/Pé"
(Do Deputado Wasny de Roure)

Solicita Regime de Prtorictode para
o Projeto de lei n» 1538/96. que
destina área púbtca que menciona
para assentamento de ambulantes.

Excetenttssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Nos termos do artigo 138. do Regimento Interno desta Casa.
requero a Vossa Excelência, que seja adotado Regime de Prioridade
para o Projeto de Lei n« 1.238/96. de minha autoria.

Sala das Sessões. de maio de 1996.

WcW»y-opRo
Deputar» fctjMti

. , ^^ r -»> Roure
jn>-> Deputoao Obwcii/pt

jy^A yX.
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REQUERIMENTO N* rf^"» /96
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha)

Requer esclarecimentos ao Sistema
de Segurança Pública do Distrito
Federal sobre denúncia de ocorrência
de tortura por policial militar na
Rodoviária do Plano Piloto do Distrito
Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do art. 107, inciso Ldo Regimento Interno desta Casa, solicito
que seja enviado ao Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal
requerimento de úifonnações sobre:

a) Denúncia de ocorrência de tortura nas dependências da Rodoviária do
Plano Piloto pelo policial militar de nome Sócrates, no dia 8de maio corrente, às
17 horas, contra o menor Fábio Araújo de Sousa, vendedor ambulante, conforme
ocorrência registrada na 2* DP e quais providências foram tomadas para apurar
tais fatos

b) Denúncia de que após dado conhecimento às autoridades e ao público
do ocorrido pelo "jornal DF TV", o menor e um pnmo do mesmo, também
menor, estãorecebendo ameaças porpartede policiais militares

JUSTIFICAÇÃO

A sociedade democrática que queremos nos impõe o dever de exigir o
respeito aos direitos da pessoa humana e à lei. O Estatuto da Criança e do
Adolescente é lei e portanto esta deve ser cumprida Não podemos admitir que
torturas, violências e maus tratos contra crianças e adolescentes continuem
acontecendo em nosso pais eo Distrito Federal tem de dar oexemplo

A par da integridade e da honrabilidade que pesam sobre as instituições
que cuidam da Segurança Pública do Distrito FederaL extremamente preocupados
com anotícia veiculada na mídia de tortura do referido adolescente, pelo policial
militar Sócrates, nas dependências da Rodoviária do Plano Piloto, testemunhada
por pessoas que lá circulavam, é algo inadmissível e providências enérgicas
deverão sertomadas porparte das autoridades responsáveis no sentido de coibir
tais açõese de punir (os) culpado (os).

É com o intuito de preservar o honroso nome desta bsatuiçio e a
imparcialidade e integridade de seus laboriosos servidores, que vimos requerer as
informações e providências acima elencadas.

Nio podemos correr o risco de denegrir a imagem de tal órgão, todavia,
nio podemos também conviver com o odioso instrumento da tortura, violênciae
maustratoscontra crianças e adolescentes, como o que foi alidetectado.

O presente Requerimento tem por objetivo, portanto, levantar informações
sobre tais ocorrências para que esta Casa possa ter elemento concreto para se
posicionarna qualidadede representante da sociedadedo Distrito Federal.

Sala das Sessões, de de 1996

Deputada Marj, - Maninha

KaSQUBrIIiMENTO N» S «571996
(DoDeputado ODILON AIRES)

Requer ao Exceleitttoimo Senhor lYesidente
desta Casa, copia integral e autêntica dos
processos referentes As licitações para
prestação de serviços de publicidade e
propaganda, e os respectivos processos', de
despesas, da Câmara Legislativa do Distrito
Federai,relativamente aos exerdcto* de 1995 e
1996.

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegisbtiva do DistritoFederat

Nos tennos do inciso 1TJ do art 107 do Regimento Interno
desta Casa, roqueiro a V. Exa., sejam tomaadas providfacias no sentido de
fornecer a este Deputado,cópia integral e autêntica, dos processos referentes
ás licitaçOes para prestaçlo de serviços de publicidade e propaganda, e os
respectivos processos de despesas, da Câmara Legislativa do Distrito FederaL
relativamente aos exercícios de 1995 e 1996.

JUSTIFICAÇÃO

A presente solicitação visa tomar carxütecimento sobre
aspectos particularesna gestão da econorniainternadesta Casa.

Saladas Sessões em.

lOeputado O0ILDN i
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB-DF

REQUERIMENTO N° ^ C ^, de 1996
(Do Sr. Deputado GERALDO MAGELA)

Nos tennos do art. 128 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federai, requeira que seja r>romovida a tramitação
ccojunta dasPiopostas de Emenda á Lei Org*nican*s 004/95 e 005/95.

JUSTiTICATIVA

As proposições objeto do Requerimento tratam da alteração
do mesmo dispositivo da Lei Orgámca.

Sala das Sessões, de maio de 1996

l^QLÍRLVffiNTO V SC3> DE 190,5

(Do Sr Deputado Joiode Deus)

Senhor Presidente.

. Nos ,em,os dos *«*• 128 el29 do Regirnento faterno e em
pZT^T r?™At4lda,Me*8 I>re,0^, * l(P- de ,995- ^«nenudo pela
£™ } l "; d,S !9%- de amon!l d0 DePu6Ml0 *™« TwareTbm
S^rí ^ "* ' 20) *' 207' ,M,Wm dB 1996- d° «àenE

Saladas S
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REQUERIMENTO N* ^% DE 1996
Do Senhor Deputado FIUPPELU

Requer tramitação em regime de
prioridade do Projeto de Lei n*
194/95, de minha autoria.

Senhor Presidenteda Câmara Legislativa do DMrIto Federal:

Com base no art 139, III, do Regimento Interno desta Casa,
roqueiro tramitação em regime de prioridade do Projeto de Lei n* 194/95,
que "Cria o Programa de Gestio das Empresas Públicas do Distrito
Federai - PROGEP, estabelece as diretrizes gerais pera apiicaçio do
Contrato de Gestio e dá outras prevtd<Bnc«W. pw se fratar fe matériade
relevante interesse paratoda a populaçãodo Distrito Federal.

Sala das Sessões, em de maio de 1996.

^\k rm lÀAs
Deputad? FILIPPELLI

2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADA MANINHA, em nome da bancada do PT.

- Cumprimenta os alunos presentes nas galerias.
- Comenta o reinicio das obras do metrô, anunciado

Governador, ontem, 19 de maio, em Samambaia.
- Salienta que o GDF pretende gerar mais de 5.000

empregos com essas obras, cuja conclusão está prevista para o
final do mandato do Governador Cnstovam Buarque, como
exemplo de um governo que cumpre suas promessas de
campanha.

- Refere-se a desvios de verba das obras do metrô, no
governo passado, e à necessidade de não se desperdiçar mais o
dinheiro público.

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL

- Dá as boas-vindas aos estudantes do Centro de Ensino
n° 106 do Recanto das Emas. presentes nas galerias

- Concorda com a conclusão das obras do metrô, uma vez
que a maior parte dos equipamentos elétrico-eletrônicos e
materiais de construção já se encontra nos canteiros.

- Ressalta que não constou do PPA nem da Lei de Diretrizes
Orçamentáriasdotação para investimento no metrô, o que o levou
a apresentar emenda ao PPA. que permite a destinação de
verbas para a conclusão das obras

pelo

DEPUTADO JORGE CAUHY. em nome da bancada do PMDB

- Manifesta preocupação com a área social em Brasilia e
informa o fechamento de creche, hoje. por deficiência de verba

- Lembra a situação difícil do Lar dos Velhinhos por ele
fundado, sem convênio com o Governo, e critica a postura da
Fundação de Serviço Social em face das instituições
assistenciais.

- Participa que apresentará projeto de lei que dispõe sobre a
liberação de áreas para começar a construção de obras sociais.

- Relata que a NOVACAP não deu ordem de ocupação da
chácara, no Recanto das Emas, onde seria construída obra para
acolher alcoólatras e dependentes químicos.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.

- Saúda os alunos do Centro de Ensino n° 106 do Recanto
das Emas e lembra-se de, como primeiro administrador do
Recanto das Emas, ter construído essa escola.

- Constata que a liberdade de imprensa não existe e
denuncia agressões físicas de policiais militares da PM de Goiás
à jornalista Tina Coelho e ao fotógrafo Wagner Filho, em
Planaltina, durante cobertura de matéria para o Correio
Braziliense.

- Solidariza-se com o Deputado Jorge Cauhy quanto à
questão do poucocaso do GDF com a área social.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome da bancada do
PSDB.

- Parabeniza a Deputada Maninha pelo exercício da
liderança do PT e pela humildade de reconhecer a necessidade
do metrô para o trabalhador do DF. priorizando os interesses da
sociedade.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder do Governo.

- Saúda os alunos e professores, bem como os sem-terra
presentes nas galerias.

- Registra o reinicio das obras do metrô.
-Lembra seu voto. em 1992. contrário à solicitação de

empréstimo ao BNDES para a construção do metrô, por discordar
dos valores da obra, e destaca que, apesar de haver muitas
dúvidas sobre a aplicação da verba, o Governo cnstovam se
esforçará para que até 1997 as obras estejam concluídas.

- Informa o inicio da Operação Limpeza e da coleta seletiva,
hoje, em doze superquadras do Plano Piloto.

- Parabeniza o Secretário do Meio Ambiente por essa
iniciativa, que delega, também, à população a responsabilidade
de conservar o meio ambiente.

2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO MARCO LIMA (PT)

- Critica a prisão dos policiais que participaram do conflito
com os sem-terra em Eldorado dos Carajás, no Estado do Pará,
sem que houvesse uma investigação para apurar quem
comandou a operação e quais foram os autores dos disparos.

- Declara-se preocupado com as conseqüências da greve
dos professores para a população do DF e apela para a Casa
exigir do GDF e do Sindicato dos Professores o seu ponto final.

- Critica o GDF e o SINPRO pelos gastos com propaganda
na mídia.

- Atenta para a importância de discutir os índices de
desemprego no DF e de colocar em votação os projetos que se
referem a esse assunto
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- Elogia o Secretário de Obras. Sr. Hermes de Paula, pela
retomada das obras do metrô, o que proporcionará a geração de
empregos para o Distrito Federal

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB)

- Parabeniza o Deputado Marcos Arruda pelo
pronunciamento, feito nesta sessão, em defesa das obras do
metrô, e o Governador e o Secretario de Obras do DF pela
retomada dessas obras.

- Parabeniza a Deputada Maninha pela investidura na
liderança do PT nesta Casa

- Repudia a atitude do Deputado Federal Fernando Gabeira,
ao importar da Hungria sementes de maconha.

- Afirma que está visitando delegacias do DF e que mais de
40% dos presos cumprem pena por envolvimento com drogas.

- Parabeniza o Deputado Renato Rainha pela liderança do
movimento contra drogas.

DEPUTADOWASNY DE ROURE (PT)

- Anuncia a presença de trabalhadores rurais sem-terra nas
galerias da Casa, com a finalidade de acompanhar o
encaminhamento do projeto de lei, de sua autoria, que dispõe
sobre o Programa de Capacitação de Máo-de-Obra do
Trabalhador Rural Sem-Terra.

- Cobra do Governo local providências para resolver o
problema da ocupação da Fazenda Sarandi pelos sem-terra.

- Comunica que está encaminhando um projeto de lei em
reconhecimento ao trabalho de luta da Presidenta do CONEN,
Sra. Cândida Rosilda de Melo Oliveira, contra drogas nesta
cidade.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

- Saúda os integrantes do Movimento dos Sem-Terra
presentes nas galerias.

- Critica a distribuição de terras a pessoas que se dizem
trabalhadores rurais, mas desempenham o papel de
administradores rurais

- Conclama os trabalhadores sem-terra a acompanharem a
votação do seu projeto de reforma agrária para o Distrito Federal,
amanhã, dia 21. e acredita que o PT. por sua ideologia, o
aprovará

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

- Apela para os parlamentares que assinem dois manifestos:
o primeiro, dirigido ao Presidente da República, aos Ministros da
Fazenda e do Planejamento, aos líderes partidários do Congresso
Nacional, repudia o veto à dotação, prevista no Orçamento de
1996, para os tiquetes-alimentação destinados às áreas de Saúde
e Educação no Distrito Federal; o segundo solicita ao Governo
Federal agilizar o processo de implantação do Porto Seco em
Brasília.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Discussão e votação, em regime de urgência, da
redação final do Projeto de Lei n° 976, de 1995, de autoria do
Executivo local, que "Aprova a criação da Área Especial n° 1,
Setor Leste, Região Administrativa do Gama - RA II, destinada a
centro comunitário" APROVADA por votação simbólica.

(2°) ITEM 2: Discussão e votação, em regime de urgência, da
redação final do Projeto de Lei n° 1.022, de 1995. de autoria do
Executivo local, que "Autoriza o Distrito Federal a proceder a
doação de imóvel à Companhia de Água e Esgotos de Brasilia -
CAESB" APROVADA por votação simbólica.

(3o) ITEM 4: Discussão, em 2o turno. 2o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 36, de 1995. de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Amplia a instalação de alertas sonoros nos
semáforos dos locais que especifica" APROVADO com 20 votos
favoráveis. Houve 4 ausências

(4o) ITEM 5: Discussão, em 2o tumo, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 590, de 1995, de autoria do Deputado Marcos
Arruda, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de
sistemasde energia elétrica e abastecimento de água pela CEB e
CAESB, respectivamente, em quaisquer núcleos urbanos ou
rurais com 500 residências ou mais e dá outras providências"
DISCUTIDO. RETORNA ÀS COMISSÕES.

(5o) ITEM 6: Discussão, em 2o tumo, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 107, de 1995, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy, que "Estabelece normas e critérios para que todos os
objetos achados nos logradouros e locais públicos e não
reclamados no prazo de cento e oitenta dias sejam revertidos em
favor de instituições assistenciais de reconhecida utilidade pública
do Distrito Federal e dá outras providências". APROVADO com 17
votos favoráveis. Houve 7 ausências.

(6o) ITEM 7: Discussão, em 2o tumo, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 498, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Proíbe a venda de fogos de artifício e seus
congêneres a menores de 18 anos de idade". APROVADO com
20 votos favoráveis. Houve 4 ausências

(7o) ITEM 8: Discussão, em 1o turno, 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n°359, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg, que "Cria a Central de Informações e Atendimento
Voluntário do Distrito Federal (CINAV) e dá outras providências".
APROVADO com 18 votos favoráveis Houve 6 ausências

(8°) ITEM 9: Discussão, em 1o turno, 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n°538, de 1992. de autoria dos Deputados Edimar
Pireneus e Benicio Tavares que "Institui o Núcleo Rural Planaltina
na R.A. de Planaltina e dá outras providências" APROVADO com
17 votos favoráveis e dois votos contrários. Houve 5 ausências.

(9o) ITEM 10: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.192, de 1993, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Dá a denominação de Pólo de Cinema e Vídeo
Grande Otelo ao Pólo de Cinema e Vídeo de Brasília".
APROVADO com 19 votos favoráveis. Houve 5 ausências.

(10°) ITEM 11: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.275, de 1994, de autoria dos Deputados Lúcia
Carvalho e Carlos Alberto, que "Dispõe sobre a introdução da
educação ambiental como conteúdo das matérias e atividades
curriculares de 1o e 2o graus dos estabelecimentos de ensino do
Distrito Federal". APROVADO com 19 votos favoráveis. Houve 5
ausências.

(11°) ITEM 12: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.309, de 1994, de autoria do Deputado Benicio
Tavares, que "Autoriza o fechamento, com grades, de áreas
laterais e frontais dos lotes residenciais da Região Administrativa
do Riacho Fundo". APROVADO com 19 votos favoráveis. Houve
5 ausências

(12°) ITEM 13: Discussão, em 1° tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.328, de 1994, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Dispõe sobre adaptação de sistemas de
telecomunicações e de informática para operação por deficientes
e dá outras providências". APROVADO com 18 votos favoráveis
Houve 6 ausências.

(13°) ITEM 14: Discussão, em 1o turno. 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 260, de 1995 de autoria do Deputado Jorge
Cauhy. que "Institui o Dia do Protético Dentário no Distrito



Página 44 Diário daCâmara Legislativa Brasília, quarta-feira, 22 demaio de1996

Federal . APROVADO com 18 votos favoráveis Houve 6

ausências

(14°) ITEM 15: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.429, de 1994, de autoria do Deputado Benicio
Tavares, que "Cria o Núcleo Rural Sítios Agrovalle e dá outras
providências". APROVADO com 15 votos favoráveis e um voto
contrário. Houve 8 ausências.

(15°) ITEM 16: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 347, de 1995, de autoria do Deputado Benicio
Tavares, que "Agiliza o atendimento às pessoas portadoras de
deficiência no mercado de trabalho do Distrito Federal e dá outras
providências". APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9
ausências.

(16°) ITEM 17: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 487, de 1995, de autoria do Deputado Daniel
Marques, que "Altera o art. 1o da Lei n° 327, de 6 de outubro de
1992, que 'Dispõe sobre a permanência de servidores nos
quadros suplementares de pessoal da administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal e dá outras
providências'". APROVADO com 11 votos favoráveis, um voto
contrário e 4 abstenções Houve 8 ausências.

(17°) ITEM 18: Discussão, em 1o tumo. 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 539, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg, que "Altera a Lei n° 158. de 29 de julho de 1991. que
cria instrumentos de apoio e incentivo à arte e à cultura do DF".
APROVADO com 16 votos favoráveis Houve 8 ausências.

(18°) ITEM 19: Discussão, em 1o turno, 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 577, de 1995, de autona do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de frases
com chamamentos ecológicos nas embalagens de produtos
industrializados no Distrito Federal, bem como de instruções para
sua reciclagem e do respectivo produto, incentivando a
preservação da natureza e do meio ambiente e dá outras
providências" APROVADO com 16 votos favoráveis Houve 8
ausências

(19°) ITEM 20: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 580, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg, que "Institui no Distrito Federal o Dia dos Prefeitos
Comunitários e dá outras providências". REJEITADO com 10
votos contrários, dois votos favoráveis e duas abstenções. Houve
10 ausências.

(20°) ITEM 21: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 632, de 1995, de autoria do Deputado Zé
Ramalho, que "Dispõe sobre desafetação de área pública de uso
comum na Área Especial 1 - Norte - Setor Norte - RA IV, cria lote
1-A e regulariza a ocupação pela Polícia Militar do Distrito
Federal". APROVADO com 17 votos favoráveis. Houve 7
ausências.

(21°) ITEM 22: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° «i0, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Estende a todas as escolas classes o atendimento
da educação pré-escolar". Adiada a votação por 5 sessões.

(22°) ITEM 23: Discussão, em 1o turno. 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 39, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Fixa a obrigatoriedade de seleção, demarcação e
reserva de áreas com a finalidade que especifica" APROVADO
com 17 votos favoráveis. Houve 7 ausências

(23°) ITEM 24: Discussão, em 1o turno. 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 258, de 1995. de autoria do Deputado César
Lacerda, que "Autoriza o Governo do Distrito Federal a construir
um centro de ensino especial na cidade-satélite de Santa Maria e
dá outras providências" APROVADO com 17 votos favoráveis.
Houve 7 ausências

(24°) ITEM 25: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 457, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de
computação nas escolas públicas de 2o grau do Distrito Federal".
- Votação do projeto, em 1o tumo. APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

- Votação da Emenda n° 2 da CCJ. REJEITADA com 10 votos
contrários e 4 votos favoráveis. Houve 10 ausências.

(25°) ITEM 26: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 465, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli,
que "Autoriza o Poder Executivo a aplicar os recursos que
especifica em investimento". APROVADO com 14 votos
favoráveis. Houve 10 ausências.

(26°) ITEM 27: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 467, de 1995, de autoria do Deputado Daniel
Marques, que "Destina áreas livres no Setor Sul da cidade-satélite
de Planaltina - Distrito Federal para o lazer comunitário".
APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve 10 ausências.

(27°) ITEM 28: Discussão, em 1o turno, 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 822, de 1993, de autoria do Deputado Wasny
de Roure. que "Regula designação de lote para construção de
posto de abastecimento, lavagem e lubrificação no Distrito
Federal e dá outras providências". APROVADO com 15 votos
favoráveis. Houve 9 ausências.

(28°) ITEM 29: Discussão, em 1° turno, 2o dia, do Projeto de
Lei n° 601, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de rótulas ou
semáforos, nos pontos de conflito entre fluxos de tráfego no
Distrito Federal" DISCUTIDO.

(29°) ITEM 30: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Decreto Legislativo n° 30, de 1995, de autoria do
Deputado César Lacerda, que "Concede título de cidadão
honorário de Brasília ao atleta Nilton Santos". APROVADA por
votação simbólica.

(30°) ITEM 31: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1995, de autoria do
Deputado César Lacerda, que "Concede título de cidadão
honorário de Brasília ao Sr. Ernesto Silva". APROVADO com 14
votos favoráveis e uma abstenção. Houve 9 ausências.

(31°) ITEM 32: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 31, de 1995, de autoria do
Deputado César Lacerda, que "Concede título de cidadão
honorário de Brasília ao jornalista Alexandre Egges Garcia".
APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9 ausências.

(32°) ITEM 33: Discussão, em 2o turno. 2o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 35, de 1995, de autoria do
Deputado Renato Rainha, que "Concede título de cidadão
honorário de Brasília ao Exmo. Sr. Deputado Federal José Elias
Murad". APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9
ausências.

(33°) ITEM 34: Discussão e votação das Indicações n":

1.098, de 1994, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Sugere a construção de uma unidade para instalação de um
posto policial em Taguatinga Sul na Vila Dimas"

1.125, de 1994, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a instalação de energia
elétrica no Setor de Mansões SME. em Samambaia".

211, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de um posto
de saúde no Setor Jardim Roriz, em Planaltina".
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221, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a implantação de linha de
ônibus ligando a cidade-satélite do Recanto das Emas à cidade-
satélite do Gama".

242, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Sugere ao Poder Executivo a eletrificação do Setor de Mansões
Sudoeste - SM SE, na Região Administrativa de Samambaia - RA
XII".

346, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a colocação de postes
com luminárias, tipo pétalas, na Praça 2 do Setor Central, próximo
à Paróquia Imaculada Conceição, na cidade-satélite do Gama".

354, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a criação da Companhia
Feminina na estrutura do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal".

360, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere
ao Poder Executivo do Distrito Federal, que seja executado o
melhoramento da iluminação pública, na Quadra 429 do Setor QR
da Região Administrativa de Samambaia, RA XII"

368, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que
"Sugere a construção de calçadas no Setor Veredas, em
Brazlándia".

413, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Sugere
ao Poder Executivo o reparo da pavimentação asfáltica e a
colocação de placas sinalizadoras no viaduto que interliga a via
oriunda do Balão do Aeroporto e a EPIA".

41B, ae 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Sugere
ao Poder Executivo, através do DMTU/Secretaria de Transportes,
a colocação de linhas de ônibus nas quadras 500de Santa Maria,
que atendam à demanda reprimida no local".

427, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Sugere
ao Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal a instalação de
luminárias nos postes de iluminação pública já existentes nas
Quadras 55 e 56 do Setor Central do Gama".

438, de 1995, de autoria do DeputadoJosé Edmar, que "Sugere à
Secretaria de Educação do Distrito Federal a implantação de
curso profissionalizante no Centro de Ensino n° 1, da Região
Administrativa do Paranoá, RA VII".

439, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere
ao Poder Executivo do Distrito Federal a construção de um centro
comunitário na Região Administrativa do Paranoá, RA VII".

442, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal o alargamento do
acostamento da Via Estrutural"

444, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a reforma e a cobertura
da quadrade esportes do módulo esportivo de Brazlándia".

452, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho. que "Sugere
ao Governo do Distrito Federal a instalação de semáforos nas
vias que dão acesso, a partir do lado leste, ao SIA. trechos 1 e 2
3 e 4"

463, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a pavimentação asfáltica
da Quadra 40 do Setor de Oficinas do Guará II"

466, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a instalação da rede de
luz elétrica nas Quadras Comerciais 5 e 6 do Setor Veredas, em
Brazlándia".

473, de 1995, de autoria dos Deputados Manoelzinho e Benicio
Tavares, cuja ementa é: "Sugerimos ao Exmo. Sr. Governador do
Distrito Federal a construção de abrigos para passageiros em
frente ao condomínio Morada dos Nobres, em Sobradinho-DF".

475, de 1995, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a execução, por
intermédio do Departamento de Trânsito, da sinalização horizontal
na DF 457".

478, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal as melhorias das estradas
vicinais da Região Rural de Planaltina-DF".

482, de 1996, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Sugere ao Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal a renovação
e ampliação da frota de ônibus coletivos que servem a Região
Administrativa de Planaltina".

486, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Sugere ao Poder Executivo ampliação da área coberta do
Terminal Rodoviário do Setor P da Ceilàndia Sul"

492, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar. que "Sugere
ao Poder Executivo do Distrito Federal que seja executado o
melhoramento da iluminação pública na Quadra Q. 7 conj Z da
Região Administrativa de São Sebastião RA XIV".

493, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção e a
implantação da escola de 2° grau no Núcleo Rural de Rio Preto -
Planaltina-DF".

495, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal que seja instalada a
iluminação pública na área de Chácaras Sul, do Setor Tradicional
em Brazlándia".

APROVADAS com 15 votos favoráveis. Houve 9 ausências
(votação em bloco).

(34°) ITEM 35: Discussãoe votação das Moções n°*:

1.614, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Parabeniza a Sociedade Esportiva do Gama, através do seu
Presidente de Honra, Wagner Antônio Marques, pela conquista
antecipada do 1o tumo do Campeonato Brasiliense de Futebol".

1.616, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Sugere ao Governador do Distrito Federal, através da
Administração Regional do Gama, providências no sentido de ser
reaberta ao tráfego a via existente, entre as quadras comerciais
11 e 13 do Setor Leste com a via principal que acessa
imediatamente as quadras comerciais 15/18 do referido setor da
cidade-satélite do Gama".

1.618, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências ao Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU para criação de linha -
Planaltina/Estãncias I a V a ser explorada por transporte
alternativo"

1.619, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências no sentido de não
promover a cobrança de ICMS dos feirantes da feira permanente
do Cruzeiro"

1.620, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que "Sugere
à Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária
efetuar convênios com a Polícia Militar do Distrito Federal, para
desenvolver programas de assistência ao menor carente".

1.621, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica ao Poder Executivo, providências no sentido de
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promover a pintura da estrutura metálica do galpão da feira livre
do Jardim Roriz, em Planaltina - Distrito Federal".

1.622, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Federação do Comércio a redução do valor das
multas cobradas por atraso de pagamento".

1.623, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências para a construção de
um viaduto rodoviário no entroncamento das rodovias BR-060
com a DF-001, na Região Administrativa XII de Samambaia, DF".

1.624, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica ao Governo do Distrito Federal, que através da
Secretaria de Segurança Pública, seja intensificado o
policiamento no Buriti III, em Planaltina".

1.625, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica ao Governo do Distrito Federal, que através da
Administração Regional de Planaltina, seja realizada a limpeza
das ruas do Buriti III"

1.626, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que
"Reivindica ao Governo do Distrito Federal, providências junto ao
Instituto de Saúde para promover a desratização na QNO 18 da
Expansão do Setor 'O' da Ceilàndia".

i 1.627, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que
^"Manifesta apoio e solicita aos Senadores empenho na aprovação
\do Projeto de Lei que concede incentivos financeiros a micro e
pequena empresas".

11628, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao limo. Sr. Administrador Regional de Taguatinga
providências urgentes no sentido de determinar a construção de
um retorno na EQNL 10/12".

1.629, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências ao Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU no sentido de coibir isolamento das
portas dianteiras dos ônibus articulados que trafegam na Região
Administrativa de Santa Maria".

1.630, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências ao Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU para criação de linha -
Planaltina/Estâncias I a V a ser explorada por transporte
alternativo".

1.631, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências do Governador do Distrito Federal no
sentido de promover a construção de um viaduto no cruzamento
da Rodovia BR-040 com a via de acesso à cidade de Santa Maria
- DF".

1.632, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências do Departamento de Estradas de
Rodagem para inclusão na malha viária do Distrito Federal da
estrada de acesso principal à Colônia Agrícola de Rajadmha, na
Região Administrativa de Planaltina - DF"

1.633, de 1996, de autoria da Deputada Maninha. que
"Encaminha ao Exmo. Sr. Governador do Estado do Pará repudio
pelo resultado do inquérito policial militar que investigou o
assassinato de trabalhadores rurais sem-terra: em Eldorado dos
Carajás"

Destaque à moção n°:
1.615, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Protesta contra a derrubada de barracos de famílias humildes na
Quadra 605 do Recanto das Emas, por determinação do Senhor
Governador Crístovam Buarque".
NÃO HOUVE QUORUM PARA VOTAÇÃO.

4 - GRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB)

- Repudia a maneira pela qual o GDF está conduzindo as
questões dodesemprego, da habitação, da educação, da saúde e
da segurança.

- Lembra a conduta coerente do PMDB, nesse governo e no
anterior.

5 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Registra a presença dos professores Borges e Sandra
Lúcia da Silva e dos alunos da 4a série do Centro de Ensino
n° 106 do Recanto das Emas, que realizarão sessão simulada na
próxima 6a feira, dia 24.

- Informa que. conforme acordo da CLDF com a Secretaria
do Meio Ambiente, está sendo desenvolvida uma campanha em
defesa das nascentes de Brasilia.

- Comunica que uma sessão poderá ser transformada em
Comissão Geral para que seja discutida a preservação das Águas
Emendadas

- Agradece a presença da bióloga Artemisia Arraes. relatora
do Dossiê sobre Águas Emendadas, e do Sr. Bené Fontelles.
Coordenador do Movimento dos Artistas pela Natureza.

- Informa que haverá sessão extraordinária na próxima terça-
feira, dia 28. após a sessão ordinária.

-Solicita aos líderes partidários que indiquem, até amanhã,
21 de maio, os nomes dos componentesda Comissãode Ética, a
fim de que tal comissão seja instalada.

6 - ENCERRAMENTO

O Sr. Deputado Edimar Pireneus, no exercício da Presidência:

- Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 52 minutos.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2' LEGISLATURA

ATA DA 57a

(QÜINQUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 21 DE MAIO DE 1996

I - SUMÁRIO

1 -ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

2.2 - COMUNICADOS DA MESA
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- Projeto de Lei n° 1.659, de 1996, de autoria do Deputado
Cláudio Monteiro.

- Projeto de Lei n° 1.660, de 1996. de autoria do Deputado Zé
Ramalho

- Projeto de Decreto Legislativo n° 71, de 1996. de autoria do
Deputado Luiz Estevão
- Moção n° 1.651, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Moção n° 1.652, de 19*6, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.

- Moção n° 1.653, de 1996, de autoriado DeputadoJorge Cauhy.
-Moção n° 1.654, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Moção n° 1.655, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

- Requerimento n° 865, de 1996, de autoria de vários Deputados.
- Requerimento n° 866, de 1996, de autoria do Deputado José
Edmar.

- Requerimento n° 867, de 1996, de autoria do Deputado Marco
Lima.

- Ofício n° 31, de 1996, de autoria da Bancada do PT.
• Memorando n° 49, de 1996, de autoria dos Deputados João de
Deus, Peniel Pacheco e Zé Ramalho.

2.3 • COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADOWASNY DE ROURE, pela Liderança do PT.
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 2: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 107, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.

(2o) ITEM 3: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 498, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha

(3o) ITEM 4: Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 1.192, de 1993, de autoria do Deputado Wasny de Roure.

(4o) ITEM 5: Discussão, em 2o turno. 1o dia, do Projeto de Lei
n° 1.309, de 1994, de autoria do Deputado Benicio Tavares.

(5o) ITEM 6: Discussão, em 2o turno, 1o dia. do Projeto de Lei
n° 1.328, de 1994, de autoria do Deputado José Edmar.

(6o) ITEM 7: Discussão, em 2o tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n°1.429, de 1994, de autoria do Deputado Benicio Tavares.

(7o) ITEM 8: Discussão, em 2o tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 487, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(8o) ITEM 9: Discussão, em 2o tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 539, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg.

(9o) ITEM 10: Discussão, em 2o tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n°258, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda

(10°) ITEM 11: Discussão, em 2o tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 465, de 1995, deautoria do Deputado Filippelli.

(11°) ITEM 12: Discussão, em 2o tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 467, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(12°) ITEM 13: Discussão, em 1o tumo, 3o dia, do Projeto de Lei
n°601, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(13°) ITEM 14: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Decreto Legislativo n° 19, de 1995, de autoria do Deputado
César Lacerda.

(14°) ITEM 15: Discussão e votação das Moções n°

1.614, de 1996, de autoria do
1.616, de 1996, de autoria do
1.618, de 1996, de autoria do
1.619, de 1996, de autoria do
1.620, de 1996, de autoria do
1.621, de 1996, de autoria do
1.622, de 1996, de autoria do
1.623, de 1996, de autoria do
1.624, de 1996, de autoria do

1.625, de 1996, de autoria do
1.626, de 1996, de autoria do
1.627, de 1996, de autoria do
1.628, de 1996, de autoria do
1.629, de 1996, de autoria do
1.630, de 1996, de autoria do
1.631, de 1996, de autoria do
1.632, de 1996, de autoria do
1.633, de 1996, de autoria da

Destaque à Moção n°

Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado

Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputada

César Lacerda

Manoelzinho

Daniel Marques
Odilon Aires.

Marco Lima.

Daniel Marques
José Edmar.

José Edmar

Edimar Pireneus

Edimar Pireneus.
Edimar Pireneus.

Marco Lima.

Renato Rainha.

Daniel Marques.
Daniel Marques.
Daniel Marques.
Daniel Marques.
Maninha.

1.615, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.

(15°) ITEM 16: Votação do Requerimento n°«MO, de 1995, de
autoria do Deputado Manoelzinho e outros.

(16°) ITEM 17: Votação do Requerimento n° 548, de 1995, de
autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

(17°) ITEM INCLUÍDO: Votação do Requerimento n° 865, de
1996, de autoria de vários Deputados.

(18°) ITEM 19: Votação do Requerimento n°704, de 1996, de
autoria do Deputado Filippelli.

(19°) ITEM 20: Votação do Requerimento n° 749, de 1996, de
autoria do Deputado Geraldo Magela

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

5 - ENCERRAMENTO

II • DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, Edimar Pireneus
e Renato Rainha.

SECRETARIA: Deputados Zé Ramalho e Renato Rainha.

LOCAL: Plenárioda Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 9 horas e 37 minutos,
seguintes Deputados:
Antônio José - CAFU (PT), Benicio Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Filippelli (PMDB), Geraldo Magela (PT),
João de Deus (PDT), Jorge Cauhy (PMDB), José Edmar (PSDB),
Luiz Estevão (PMDB), Maninha (PT), Manoelzinho (PMDB), Marco
Lima (PT), Marcos Arruda (PSDB), Odilon Aires (PMDB), Peniel
Pacheco (sem partido), Renato Rainha (PL), Wasny de Roure
(PT). Xavier (sem partido) e Zé Ramalho (PDT).

1-ABERTURA

compareceram os
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O Sr. Deputado Renato Rainha, no exercícioda Presidência:

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

- O Deputado Zé Ramalho, no exercício do cargo de 1o
Secretário, procede à leitura das Atas das 49", 50a, 51•, 52* e 53*
Sessões Ordinárias, as quais foram aprovadas sem observação.

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

PROJETO DE LEI N* AH /6"v5 9 , dU. /9rX~

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
ECTEiNDER OS BENEFÍCIOS DOS ARTJ*CfiA
LEI ?P J» DE M DE SETEMBRO DE 1M». rjSJE
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA CARRE]gA
DE FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO, SXES
VENCIMENTOS E DÁ CVr*A3
PROVIDENCIAS", AOS . SERVIDORES
INTEGRANTES DA CARREIRA DE FISCAL-M
CONCESSÕES E PERMISSÕES

AUTOR: DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DECRETA:

An. 1*• Fka o Poder Exacuávo do Distruo Fadml auorizado a a

do tn 9*, da Lei tf }9 de 06 de Membro de 19*9que dúpea tobre• eriaçáV) da Cerrem de

FiaxalizacaV) e haspM", seus raepectnn* cartoa, fixaçio doa valore* da taus wocanetaoe,

toe aovidone laufranta» da Caumn de Fiscal de Cooceaaôea e PrrmuaWai

An r* - Esta lei entraem vigor oe datade «ia pubbeaçio-

An }* • Revogam-ee as dispoeicoea em aumano

jusTincATrvA

O Projeto que on iiumeiiliiiaii visa tio somentecomgir um lapsoocomdc quandodt

elaboração ds Lei a* 039/89, em nio comampim < Cairein de Fiscal de CoocwsAae e

Permieedee com oa henerVane do art.0* da inencaoaaada Lei

Deetatbnsa. toucito soe meus paresa aprovação do presente Proteto de Lei por ser de

'jneira >isuc»

Deputado Claudia Maneire

An. 11 - Revogan-ae a Lei n* 20, de 2 de junho de 1989, e demais
diapoa»ç<3es cm contrário.

Brasília, 06 de setembro de 1989
101* da República e 30» de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS ROR1Z
Governador do Distrito Federal

LEI N* 3», DE 06 DE SETEMBRO DE 1989

DispAe sobre • criado da Carreira Fiscalização e
Inspeçio, seus respectivo* cargo*, fixaçio do* valo
re* de «seus vencimento* c dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL.
Faço saber queo Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I* - £ criada, no Quadro de Pessoal do Distrito Federal,a Carrei
ra Flscalizaçio • Inspaçio, composta dos cargos de Fiscal de Obras, Fiscal
de Posturas, Fiscal de Concessões e Permissões e de Inspetor Sanitário, to
dos de nfvel médio. • de Inspetor de Sadde, de nfvel superior, conforme o
Anexo I desta Lei, com os encargos previstos em legislação especifica.

Art. V - Os vencimentos iniciais dos cargos de Inspetor de Sadde e os
de Fiscal de Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Concessões e Permissões e
de Inspetor Sanitário sio os correspondentes, respectivamente, ao da 3§
Classe, Padrto I, índice 100. e da 3! Classe. Padrão I, índice 30, da Tabela
de Escalonamento Vertical, constante do Anexo III, do Decreto-lei n- 2.258,
de 4 de marco de 1983.

Parágrafo único- Ao* ocupantes de cargos a que se refere esta Lei es
tendem-se as disposiçâes consumes do art. 6? do Decreto-lei n- 2.258, de 4
de março de 1985.

Art. 3*-O ingresso na Carreira de que trata o art. 1- far-se-á sempre
no Padrto I da 3» Classe dos respectivos cargos, mediante concurso público,
observado o disposto no art 5* desta Lei.

i \° - Dever-se-á exigir dos candidatos ao ingresso nos cargos de nfvel
médio certificado de conclusão do 2- grau ou equivalente, e no cargo de ní
vel superior diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente.

i 2*- A promoçio obedecerá a critérios seletivo*, a serem obedecidos
através de regulamentação própria,associados a um sistemade treinamento e
qualificaçio destinado a assegurar a permanente atutlizaçio e elevaçio do
nível de eficiência do funcionalismo.

Art. 4* - Os integrantes da Carreira Fiscalizaçãoe Inspeção serio regi
dos pela Lei n* 1.711, de 28 de outubro de 1932.

Art. 5* - Os atuais ocupantes dos cargos e empregos das categorias
funcionais de Agente de Serviços de Engenharia (Casses C, D e Especial -
área de fiscalização de obras), Fiscal de Posturas, Agente de Serviços Públi
cos, Inspetor Sanitário e Inspetor de Sadde, serio transposto*, na forma do
Anexo II. para a Carreira a que se refere o art. 1*desta Lati.

Parágrafo único - Atendido o disposto neste artigo, os cargos e empre
gos das categorias funcionais ali mencionados serio extintos.

An. 6' - Após a transposição de que trata o artigo anterior, poderio
ser aproveitados, em caráter excepcional, nos cargos referidos no art. 1*
desta Lei, os atuais ocupantes de cargos e empregos permanentes do Quadro
e da Tabela de Pessoal do Distrito Federal que, em 31 de dezembro de 1988,
se encontravam no exercício de uma das atividades de flscalizaçio inerente*
aos cargos integrantes da Carreira criada por esta Lei.

i 1- - O aproveitamento de que trata este artigo poderá ocorrer no li
mite dos cargos vagos após s transposição prevista no art. 5' desta Lei e de
penderá de aprovaçio em processo seletivo específico.

§ 25 - O servidor que obtiver s reclassificaçlo de que trata este artigo,
será posicionado no Padrio da Classe do cargo em que for incluído, confor
me a posiçio numérica da referência do cargo em transformação, na forma
do Anexo II desta Lei.

5 3? —Ficará automaticamente reduzida a lotação das categorias fun
cionais ocupadas pelos servidores referidos no caput deste artigo, na mesma
proporção do número dos que forem aproveitados nos cargos integrantes da
Carreira de que trata esta Lei.

Art. 7- —Os servidores a que se referem os arts. 5* e 6* que, na data da
inscrição no processo seletivo, comprovarem grau de escolaridade de nfvel
superior, poderio optar pelo aproveitamento no cargo de Inspetor de Saúde,
3! Classe, Padrto IV.

Art. 85 - A transposição e o aproveitamento, nos termos dos arts. 5* e
69, de servidor pertencente 1 Tabela de Pessoal do Distrito Federal, acarreta
rá a mudança do regime jurídico de trabalho.

Art. 9»- Os funcionário* aposentadosna vigênciada Lei n» 3.780, de
12 de julho de 1960, do Decreto-lei n* 274, de 27 de fevereiro de 1967,ou
de acordo com o disposto na Lei n* 6.683, de 28 de agosto de 1979, cujos
cargos tenham sido transformado* ou dado origem, em qualquer época, aos
dos integrantesdas categorias funcionais de Agente de Serviços de Engenha
ria (na área de fiscalização de obras - Classes C, D e Especial). Fiscal de
Posturas, Agente de Serviços Públicos, Inspetor Sanitário e Inspetor de Saú
de, nos termo* da Lei n* 3.920, de 19 de setembro de 1973, bem como os
aposentados nas categorias funcionais acima referidas, na vigência desta úl
tima Lei, terio seus proventos revistos para inclusio dos direitos e vantagens
ora concedida* ao* servidores em atividade, inclusive quanto a posiciona
mento e denominação, a partir da publicaçio desta Lei.

Art. 10 - Nenhuma redução de vencimento poderá resultar da aplicaçío
do disposto nesta Lei, devendo, quando for o caso, ser assegurada ao servi
dor a diferença, como vantagem pessoal n<>minalmente identificável, a ser
absorvida nas promoções subseqüentes.
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Art. 11 - A Indenização de Transporte prevista no art. 6*do Decreto-
tei n» 1.344, de 15 de abril de 1977. será paga aos integrantes da Carreira
Fiscalização e Inspeçio. nos tennos dalegislação específica.

An.12 -Os concursos públicos cm andamento na data da publicação
desta Lei, para ingresso nas categorias funcionais mencionadas no art 5?
sentoválidos para atendimento aodisposto no art. 3».

Art. 13 - A promoçio, a transposição, o aproveitamento, o processo
seleüvo e s «classificação a que ae refere os arts. 3*. 5*. 6*. 7« e 8« desta
Lei. somente abrangerio servidores coocursados e os atingidos pela estabili
dade prevista no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi
tórias.

Art. 14- O Governo do Distrito Federal baixará os atos necessários i
regulamentação desta Lei.

Art. 15 - Esta Lei entra emvigor nadata de sua publicaçio.

Art. 16- Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de setembro de 1989
101» da República e 309 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORtZ
Governador do Distrito Federai

/ se ==, <=£-«.
Projeto de Lei n° /96
(Do Sr. Deputado Zé Ramalho)

/ 9 ^^

Autortza o Governo do Distrito Federal a conceder
ascensão funcionai da Carreira Técnico d*
Administração para a Carreira Analista d*
Admlnlatraçlo, aoa funcionários da Secretaria d*
Adminlstraçio do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1* - Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a
conceder ascensão funcional aos servidores da Secretaria de Administração do
Distrito Federal da Carreira Técnico de Administraçãoparaa Carreira Analistade
Administração, em padrão casrrespondente a vencimento imediatamente superior.

§ 1* - Os benefícios de que trata esta Leiem hipótesealguma
serio estendidos a servidores inativos.

§ 2"- A ascensão de que tratao caputdeste artigoé destinada
somente a servidores concursados com mais de 02 (dois) anos de exercício
funcional, e que tenham concluído curso superior reconhecido pelo Conselho
Federal de Educação.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei
corTerâo a conta de recursos orçamentários próprios do Governo do Distrito
Federal

Art 3o - O disposto nesta Lei somente gerará efeitos
financeirosa partir de sua publicação, vedado o pagamento de qualquer espécie
em caráter retroativo

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5o- Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Trata o presente Projeto de Lei de objetoreferente ao instituto
da ascensão funcional previsto noParágrafo Único doArtigo 10da Lei Federal n*
8.112, de 1990, inverbis:

Art. 10-.

Parágrafo Unico - Oademais requisitos para o Ingresso e
o desenvolvimento doservidor na carreira, mediante promoçio, progressão
ou ascensio funcional poderio ser efetuadas com base nas norma*
regulamentar** am vigor na Lei que fixar as diretrizes do sistema da
carreira d* adminlstraçio pública federal e seus regulamentos.

Segundo o PARECER N* SR-89, exarado a 11 de maio de
1989, do então Consultor-Geral da RepúblicaJOSÉ SAULO RAMOS: "Ascensão
funcional, artigo 6* da Lei tf 5.645/70. Concurso público para investidura em
cargo público (artigo 37, item II, da Constituição). Recepção das normas legais
anteriores (Leis n»s 1.711/52, art 255, • 5.645/79. art e>), quese harmonizam
com a nova ordem constitucional. A exigência de concurso público, previsto no

artigo 37, inciso II, da Constituição, não obsta aqueojé concursado ouestável,
se em virtude de habilitação seletiva interna, ascenda a outro cargo ou emprego
superior ao seu, conforme dispõe o artigo 8°, da Lei n* 5.645/70, cuja
interpretação é compatível, assim, com os propósitos daquela norma
constitucional".

As constituições de 1934 (art. 170, § 2°), de 1937 (Art 156
letra "B"), de 1946 (art. 186) e a Emenda Constitucional. rt° 01 de 1969 (art 97 §
1o) exigiam concurso público apenas para a -PRIMEIRA" investidura nos cargos
públicos, salvo, nesta última, os casos indicados em lei.

jurisprudência.
Essatese teve ampla aceitação na legislação, nadoutrina e na

O Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades,
referendou o entendimento de que a exigência do concurso público aplicava-se
tâo-somente à primeira investidura emcargo público, admitindo, por conseguinte,
a constitucionalidade de formas derivadas de provimento, como ascensão
funcional (ou acesso)

Vale ressaltar que existem diversos precedentes em nível local
neste sentido, conforme pode-severificar nos seguintescasos:

- Lei n° 13, de 30 de dezembro de 1988 (cria a Carreira
Finanças e Controle e seus cargos);

a ••• . .. " Decretor|0 12.409, de 07 de junho de 1990 (ascensão dos
Aiualiares de Administração Pública da Carreira de Administração Pública para
Técnico de Administração Pública);

«ti h- i-> m ' í:ei n°145' de 03 de abnl de 1991 (regulamenta art. 6* da Lei51, de 13 de novembro de 1989 -ascensão para varias categorias da Carreira de
Administração Publica);

r*~^. ...a -" Le' nt-83' 86 e 87' de M de°«err,bro de 1989 (ascensão dacategona Motonsta para Técnico deAdministração Pública);

« ^ .. „ Decreto n° 12 487, de 11 de julho de 1990 (transposição do
TOblS) 8l CÍVÍI dS P°'iCÍa MHÍtar *** C*TrtfB * A*^«râç4°

- Decreto n° 12.039, de 06 de dezembro de 1989 (ascensão
dos servidores da Carreira de Administração Pública para a Carreira de
Fiscalização e Inspeção);

.„.«... a t -D?creto "° 13.165, de 30 de abril de 1991 (regulamenta o
instituto da Ascensão Funcionaldas Carreiras:

Policia Civil do DF (Decreto-Lei n* 2.266, de 12 0385)
Finanças e Controle (Lei n°13, de 30.12.88);
Orçamento (Lei tf 14, de 30.12.88):
FiscaliZiiçâo e lnsr>eção (Lei n° 39, de06.09.89);
Autoritória Tributaria (Lei n°33, de 12.07.89);
Apoio és Atividades Jurídicas (Lei n°43, de setembro/89) e

outras categorias.

- Lei n° 427, de 07 de abril de 1993 (ascensão da
especialidade telefonia para Técnico deAdministração Pública)

Ante todo exposto, submeto a presente matéria a superior
consideração de meusnobres pares, solicitando o apoio à aprovação célere do
presente Projeto de Lei

Sala das Sessões, de maio de 1996

De^ufadéZÉ RAMALHO
Partido DemocráticaTrabalhista - PDT

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

0?;/?^-

Susta os efeitos do Decreto a" 17J16, de 25 de
abril de 1996, do Senhor Governador do
Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
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Art. Io Fica sustado o Decreto n° 17.316, de 25 de abril de 1996,
publicado no DODF n° 81, página 3.362.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Ao criar um "índice de tolerância" para as construções, o Excelentíssimo

Senhor Governador a par de invadir a competência legislativa da Câmara Legislativa
do Distrito Federal para tais matérias, colocou-se também em curso de colisão com o

disposto na Lei do Distrito Federal. n° 245<92 art. 1°. inciso V. o que macula o ato
praticado com o vício da ilegalidade:

Como se não bastasse, o Decreto mencionado ao permitir uma vanação
de 5°o icinco por cento) nas metragens lineares dos respectivos projetos aprovados
embute, em verdade, um grande prejuízo material e financeiro aos adquirentes de

unidadescomercializadasem planta, quando do lançamentodo empreendimento,tendo
em vista que o consumidor adquiriria uma unidade que pela planta teria uma metragem

e na hora da entrega, outra completamente diferente, com decréscimo nas áreas
construídas em relação a plantade ate 9."'5°„ (no\e wreula setentae cinco porcento).

A medida implanta no Distrito Federal, pelo menos no que tange ás
construções, o metro de 95 centímetros.

Por estas razões esperamos contar com o apoio dos nobres integrantes

desta Casa Legislativa, no sentido de aprovar o presente Decreto Legislativo, por ser
de inteira legalidade e justiça.

Sala das Sessões, em de maio de 1996.

Senhor Presidente,

putado LTlIZ ESTEVÃO

MOÇÃO N" /G^l/M
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade - Manoelzinho

PMDB)

"Solicita providências urgentes
do Governo do Distrito Federal
no sentido de determinar o
inicio das obras de infra-
estrutura básica no
Assentamento de Sobradinho
D"

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
ArL 109 do seu Regimento Interno, solicita providências, urgentes , do
Governo do Distrito Federal no sentido de determinar o inicio das obras

de infra-estrutura básica no assentamento ae Sobradinho II.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores de Sobradinho II vieram até a minha pessoa,
através de um abaixo-assinado, com exalas 420 assinaturas, datado do
dia 13 de maio do corrente, onde solicitaram, que intercedessejunto ao
Executivo local para que sejam iniciadas, com a urgência que o caso
requer, as obras de infra-estrutura básica, pois a comunidade está
"completamenteabandonada" (grifo deles)

A solicitação que fazem i mais do que louvável, pois é
obrigação precipita de qualquer governo oferecer apoio á comunidade
buscando o bem estar social da mesma

Os ordeiros trabalhadores de Sobradinho D reclamam aa
cobrança de impostos e taxas pelo governo quando nao possuem
"condições adequada» á sobrevivência humana" (grifo deles ) ou seja*
reclamam da falta de esgoto sanitário, de asfalto e de tantas outras
obras que são da obrigação social do governo

O abaixo-assinado deixa claro que a comunidade está
fazendo tais reivindicações não somente pelo direito que possuem de
faze-lo. mas principalmente por serem promessas d» campanha do então
candidato ao Governo do Distrito Federal

Então, senhores deputados, venho a esta tribuna solicitar
que os nobres deputados da Casa do Povo se unam a mim para aprovar
a presente MOÇÃO, fazendo valer os direitos dos moradores de
Sobradinho II de cobrar das autoridadescompetentes as obras que tanto
necessitam.

Sala das sessões em de maio I99tí

DEP.

Of n° PRES'CLDF Bttrtüia-DF, 2\ de maio de 1996

Senhor Governador.

Tenho o prazer de «ürígir-me a Vossa Excelência para
encaminhar, anexo, a Moção n° '96. de autoria do Deputado Manoel de
Andrade, que solicita, providências do Poder Executivo no sentido de
determinar o inicio das obras de infra-estrutura básica do Assentamento de

Sobradinho il

Contando com o espirito público e comprovado interesse de
Vossa Excelência na questio que ora se apresenta, aguardo providências e
renovo, na oportunidade, votos de estima e alta consideração

Deputado Geraldo Magela
Presidente

A sua EiceKaria o Senhor
Professor CRISTOVAM BI ARQl E
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti
BrasOla-DF.

MOÇÃO iv/é"^»-?/»
(DO DEPUTADO JORGE CAUHY)

Renriadica a Secretaria de Eafocavca* de Distrito
Federal,a realfaacia de aa cmntmmcaai a Ufa
Brasaeira de Espenate, para a faesaafio de
professem tipwiallraviim

Senhor Presidente Da CâmaraLegislativaDo DistritoFederal.

Com fulcro no art. 109 do Regimento Intento da Câmara Legislativa,
reivindica junto a Secretaria de Fitiicaçfci do Distrito Federal a reaüzaçio de um
convênio com a Liga Brasileira de Esperanto pare a fonnaçio de professores com
especialização em esperanto, face ao cumprimento da lei n*912/9S, aprovada por esu
casaoo final do ano passado.

JUSTIFICAÇÃO

Ao contrário do que muitos imaginam, o esperanto nio i fantasia,
tampouco uma experiência isolada, sem expressividade

A propagação desse idioma é hoje uma realidade bastanteanimadora, a
caminho de consecução de um objetivo de mais ou menos 100 anos atualmente t falado
porcercade 15 milhõesde pessoasem todos os países do mundo
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Em 1992, chegou a 129 o número de universidades existentes, que
oferecem cursos de esperanto. fora aChina em que o idioma é ensinado em mais de 71
unrveradades e,nobrasil, • uno, t universidade do Ceará, ade Minas Gerais e ado Pará
ja contamcom esse tipo de curso

Em países como a Bulgária e a Bélgica é disciplina obrigatória nas

Existe, ainda, atransmissio regular em esperanto, de programas de rádio
e tv de diferentes partesdo mundo

A unesco, organismo internacional dirigido para a««Wtfio vinculado a
onu, através de resolução datada de 10/12/54, reconhece a importância do esperanto e
recomenda asua utilização para fins de intercâmbio cultural, com objetivo de facilitar a
comunicação entre os povos

No Município de Alto Paraíso oo interior do estado de Goiás, pudemos
constatay há nau de 20 ano. ecom sstis&tório êxito, ofanómunemo líeTan. e^coTS
ensino de.esperanto. alem de matérias do currículo obrigatório, dirigida para alunos
carente, do imenor Goiano, situada no distrito de Sio Jorge, na entrada do parque da
Chapada dos Veadciros.

escolas

Professores oriundos de países que dominam há tempos
constantemente passam por Brasília, para nmútraiem aulas de
voluntários.

o idioma,
to, como

iv. *. • _JP"*lo'al »tudo isto, u crianças ali residentes, acabam por assimilar o
francé^o inglês, o alemão, o espanhol e o polonês, tendo em vista a constante
convivência com aqueles profissionais. «*««««iaw

Vimos portanto uma geração inteira de pessoas daquela regilo
donmando em pleno cerrado, vários idiomas, por um rorturto das coisas naturais do
UCSUUO.

Em Brasília, já pameipamos da inaiigiiraçlo de uma turau de 140 alunos,
sediada no centro espírita bezerra de menezes em sobradinho, par, , fbnnacao de
professores esperanustas, que dentre em breve estario adisposiçlo desse novo mercado
de trabalho.

Ao consignarmos a lei n* 912/95, para o Distrito FederaL pensávamos
estarcolocando Brasflia na vanguarda dos acontecimentos culturais mundiais ao
estabelecermos com piononsmo a orientação da lei n* 7044/82 que fundamenta a
ordenação do currículo das escolas seja feha de modo apennitir nos esubdecmvmtos de
ensino, ainchisio deopções que atendam ás diferenças individuais dos alunos

Também ao ftindaraemarroos a supracitada lei n° 912/95. entendíamos
«ar exercitando subuminarmente aargúcia e ainteligência do intelectual e professor
Cnstovam Buarque, bem como obrilho da inteligência e pela formação didáoco-cultural
do professor amorno ibanez, atual stxretário de educação do distrito federal

Vale salientar nesta moçio, que a liga brasileira de esperanto, está a
inteira disposiçlo da Secretaria de Educação para qualquer manifestação aeste respeito

DEPUTAjk) BriSTRTFAX - BMDB/DF

Excelentíssimo Senhor

ANTÔNIO IBANEZ RU1Z
Secretario daFundação Educacional do Distrito Federal
Brasília/DF

Senhor Secretario,

Tenho o honra de dirigir-me aV Sa pan apresentar-lhe a "Moçio a*
/96\ de autona do Deputado JORGE CAUHY, PMDB, aprovada por esu

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de acordo com artigo 109 do Regimento Interno
desta Casa

Reivindica a Secretaria de Fduciçio do Distrito Federal, a
realizaçio de um convênio com aLiga Brasileira de Esperanto, paia a formação
de profesores especializados.

DErUTADO GERALDO MAGELA
PRESIDENTE DA CLDF

1^SZ^/9C
MOÇÃO N* /96

(Do Deputado Jorge Cauhy)

Reivindica ao Diretor Geral do
Departamento Merropotttaao de
Transportes Urbanos - DMTU,
determine a extensão dai Hahas de
transporte alternativo do Carrefour
Norte liiii -3, 516 Norte, passando
pelaCimara Legislativa do DF.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

. rw_ ^C0? 5** °°** m ** Reei»»»» "temo desta Casa, reivindica
nJn^Jf™! **? D^"t,memo Metropolitano de Transportes Urtanos -
W?ÍÍff£° ^* •»'l«* «Itenutivo do Carrefour Norte até a
w - 3None, 516, passando pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

7^,. °* funcionários da Câmara Legislativa, da Emater, Embrapa,
Zoobotamca, Delegacia de Polida, Museu do Cerrado eoutros que se utilizamdo
ttansporte alternativo, estio encontrando sérias dificuldades para chegar ao
nahalho no horino por falta de transporte que chegue até às proxamidades dos
orgios relacionados.

Especialmente quem reside no Guará e Núcleo Bandeirante teriam
de percorrer toda aW-3Sul eNorte, se optassem pelo ônibus, levado cercai
duas horas para chegar ao trabalho, quando, pelo transporte alternativo, chegam
em uma hora. °^

DEPUT

Orno Sr.

RICARDO MENDANHA LADEIRA
Diretor Geral do DMTU do Distrito Federal
Brasília/DF

Senhor Secretario,

Tenho o honra de dmgir-nie a V. Sa. para apresentar-lhe a "Moçio n*
f96', de autoria do Deputado JORGE CAUHY, PMDB, aprovada por esu

Câmara Legislativa doDistrito Federal, deacordo com artigo 109 doRegimento Interno
desta Casa

Reivindica ao Diretor Geral do Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU, deteimine a extensão das linhas de transporte
alternativo do Carrefour Norte até a W - 3, 516 Norte, passando pela Câmara
Legislativa do DF.

DEPUTADO GERALDO MAGELA
PRESIDENTE DA CLDF

MOÇAOiV DE
(Deputado Céaar Lacerda)

DE1996

ReivinoMca a lustrfaainta Senhora Raquel
Coiaço, Diretora Executiva da Fundaçlo
do Serviço Social do Distrito Federal, a
autorização para que oe 64 (aessenta
quatro) ex-coveiroe, prestadores de
serviços nos cemitérios públicos do
Distrito Federal, possam continuar
exercercendo o oficio de construçto s
manutenção de campa esputeral, e que
lhes saiam liberadas, dentro dos
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camintrioa, áreas para a Instalaçito ds
gaipdes qus sirvam como depóelto para
materiais a aquipamanaos.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Diatrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho
aos nobres pares, reivindicar a Ilustríssima Senhora Raquel Colaço, Diretora
Executiva da Fundação do Serviço Social do Distrito Federal, a autorização para
que os 64 (sessenta a quatro) ex-coveiros. prestadores de serviços nos cemitérios
públicos do Distrito Federal, possam continuar exercendo, o oficio de construção
e manutenção de campa sepulcral, a que lhes sejam liberadas, dentro dos
cemitérios, áreas para a instalação de galpões que sirvam como depósito para
matenais e equipiirnentos.

JV5"nFrÇAÇAO

O momento de crises e desemprsgos que vimsnos no Distrito
Federal têm òe ser combatido de frente a sem tréguas Temos aqui
aproximadamente 139 mil desempregados, o que representa 16,6% da mão de
obra ativa

Nossoa cemitérios públicos, contavam até pouco tampo, com a
prestação de serviços ds covsiroa rortrataóos am regime temporário, mas devido
a realização de Concurso Público para a contraUçio de profissionais para a
realização desses tipos ds ssrviços, apenas um dotes foi aprovado, ficando
desenapregados, por isso, outros 64 (sessenta e quatro), todos pais ds família.

Entretanto, os concursados somente exscutario oa serviços ds
escavação daa covas o sepultamento doa mortos, devendo oa familiares dos
sepultados se reaponaabilizarem pela construção e manutencéo da campa
sepulcral.

Assim sendo, seria oportuno que a Fundeçáo do Serviço Social do
Distrito Federal, abrisse aos 64 (sessenta e quatro) ax-coveiros, oa quais nio
conseguiram a aprovaç«io no mencionado Concurso, a poaifcüidsds ds sístusisiii
os serviços proibidos aos covsiroa aprovados, qus sio a consaructo e
manutenção das campas sepuicraia.

Isso além de lhes garantir uma atividade produtiva, possibilita,
também, o sustento de suas famílias, aem contar o beneficio que prestam às
famílias dos mortos e ao próprio Governo, que tare os cemitérios com uma
aparência nwrxM sombria.

E sabendo que o GDF envida, neste momento, grandes esforços
para a geração de empregos, nio tenho dúvida da poeaibilidade do atendimento
do pleito aqui apreaantado.

Diante do exposto, rogo aos nobres paras o apoio para a aprovação
desta Moçio

Sala das Sessões, em de de 1996

DEPUTADO-i

Autor
CERDA

Brasília DF., de 1996

Uma. Senhora

RAQUEL COLAÇO
MD. Diretora Executiva da Fundação do Serviço Social do Distrito Federal
Nesta

SaKihora Diretora,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
vem, por iniciativa do Deputado César Lacerda, reivindicar a Vossa Senhoria a
autorização para que os 64 (sessenta a quatro) ex-coveiros, prestadores de
serviços nos cemitérios públicos do Distrito Fsdaral, possam continuar exercendo
o ofício de conatruçéo e manutançio de campa aepulcral, e que lhes eajam
liberadas, dentro dos cemitérios, áreas para a instalação de galpões que sirvam
como deposito para materiais e equipamentos.

Atenciosamente,

DEPUTADO GERALDO MAGELA

Presidenta da Câmara Legislativa do Diatrito Foajerai

MOÇÃO M' I ttSS' Dt 199C

Reivindica a pavimentação de rodovia
que liga a BR-020 á DF-130, na
Administração Regional de Planaltina,
RA-VI

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno desta Casa

proponho que a Câmara Legislativa do Distrito Federal solicite ao

Excelentissimo Senhor Governador do Distrito Federal as

providências necessárias à pavimentação da rodovia que liga a BR-

020 á DF-130, passando entre o assentamento Estância Mestre

D'Arraas e o Primeiro Distrito Rodoviário do DER-DF, conforme

assinalado na planta, em anexo.

JUSTIFICAÇÃO

A rodovia em referência é assencial a cerca de duas rr.il

famílias que residem ao longo de seu traçado. Viaturas oficiais

de vários crgàcs do Governe do Distrito Federal, em especial, a

Pclícia Militar e c Service de Limpeza Urbana também a utilicar. er

suas atividades rotineiras, assim como, o DER, a TCB e o CPAC da

EMBRAPA.

Submetida a volume de tráfego muito superior ao aconselhado

à rodovia nâo pavimentada, a pista de rolamento está sempre em

precário estado de conservação, contribuindo para a rápida

deterioração da frota que a utiliza, em especial, os veículos do

SLU, TCB e Policia Militar.

A pavimentação terá, assim, como efeito colateral, a

substancial redução dos custos de terraplenagem e manutenção dos

veiculos oficiais e particulares, justificando-a plenamente.

Sala das Sessões, em <?/ de maio de 1996

MENTIIR

Dakputacio Diatrital

Brasília,

Ao Excelentissimo Governador do Distrito Federal

de maio de 1996

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, por iniciativa do

Deputado Cláudio Monteiro, vem solicitar á Vossa Excelência as

providências necessárias á pavimentação da rodotia que liga a BR-

020 á DF-130, passando entre o assentamento Estância Mestre

D'Armas e o Primeiro Distrito Rodoviário do DER/DF, conforme

registrado na planta encaminhada em anexo.

Além dos evidentes benefícios para a comunidade local e

abreviamento do percurso de acesso á cidade de Planaltina pode-se

imputar â pavimentação a substancial redução dos atuais custos de

manutenção da pista de rolamento e dos veiculos particulares e

oficiais que por ela trafegam.
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Entendemos que a pavimentação dessa curta rodovia,
totalizando apenas quatro quilômetros, beneficiará o DER, TCB,
PM, SLU e CPAC/EMBRAPA, além das duas mil famílias que residem ao
longo de seu traçado.

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do distrito Federal
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REQUERIMENTO N* ,19% ^^C^cíc /"•«"
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PSDB)

REQUER a retirada do PL •* 582/95.
que "Autoriza o Poder Executivo do
Distrito Federal a promover a
desapropriação da área de terreno que
menciona, situada na7 ZUR I - da Região
Administrativa do Paranoá - RA VH, e dá
outras providências ", de minha autoria.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal

Com fulcro no art 99. do Regimento Interno desta Casa.
REQUEIRO a Vossa Excelência a retirada do PL n° 582/95. que
"Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a promover a

desapropriação da área de terreno que menciona, situada na 7 ZUR 1 -
da Região Administrativa do Paranoá - RA Vil. e dá outras
providências", de minha autoria.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Requerimento está amparado pelo Art 99. do
Regimento Interno desta Casa que. em seu "caput" dispõe "A retirada
de proposição sem parecer, ou que tenha recebido parecer contrario das
Comissões, poderá ser deferida, por despacho do Presidente da Câmara
Legislativa, a requerimento de seu autor"

A Matéria, ainda não recebeu parecer da Augusta Comissão
de Constituição e Justiça - CCJ. desta Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Sala das Sessões, em de maio de 1996

DeputadoDistrital JOSÉÍD1

D» «r. Die1a.1i Man» Lè—

Feirado

mJaemmtêee em
de Braasaa aefcre a

EaCTÍentíssimo Senhor PrótesesdaCJmara legislativa doDistrito Federa:

í

Nos tennos do aH 107. inciso I,doReganoato btamo. aoikáto que seja
enviado ao Administrador deBrasília requerimento demfbnnaçta sobre:

a)Dados cadastrais completos detodos os proprietáiios debanca naFeira do
Paraguai, com suas respectiva* áncriçfles.

b) Listagem dossobataotes de vaganareferida Feira.

justificação

As constantes notícias de supostas irregularidades ocorridas na
referida Feira, dtspenou-nos para anecessidade de soUátannos nrfc*maçoes
sobre todos os inscritos na mesma.

O presente Requerimento tem como objetivo levantar dados
oficiais, para confirmar ounio aexistência de irregularidades

Sala de Sessões, em

Dep Marco Lima

Oficio n* 031/96

Brasília, 20 de maio de 1996

Senhor Presidente,

Comunico a V Exa. quea depatada Maria José- MaaJaas c a nova
lider da bancada do Partido dos Trabalhadores, e o deputado Wasay de Roure, o
vice-líder
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Atenciosamente,

Dep. Lacia Cardápio

Dep. Wasay de Roure

Dep. Marco Lima

Dep. Antônio José (Cafu)

Dep. MarfaTõsiTtManinha)

Ao Exmo Sr.

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa

MEMORANDO n* 049/GPP
Em, 17 de maio de 1996

Exmo Sr

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Senhor Presidente,

Comunicamos a V Exa que, com fundamento no art. 12 do
Regimento Interno desta Casa. está sendo constituído, a partir desta data, o
Bloco Democrático Trabalhista composto dos seguintes Deputados
Distritais

- Deputado PENIEL PACHECO
- Deputado JOÃO DE DEUS
- Deputado ZÉ RAMALHO

Informamos, por conseguinte, que oportunamente será
indicado o nome do líder, conforme prescreve o § 1° do art 10 do diploma
interno

2.3 - COMUNICADOS DE LIDERES

DEPUTADO WASNY DE ROURE, pela Liderança do PT.

- Saúda alunos e professores do Colégio Viver que se
encontram nas galerias e salienta que essa presença reafirma a
dignidade do Legislativo, como poder independente para
solucionar os problemas da cidade.

- Anuncia a retomada das obras do metrô, paralisadas desde
outubro de 1994.

- Considera importante o trabalho do metrô pela geração de
empregos e pelo desenvolvimento de Brasília.

- Salienta que a auditoria realizada no ano passado pela
Secretaria da Fazenda, apesar das limitações, apontou
irregularidades na obra.

- Registra o seu empenho para que a cidade veja essa obra
concluída e lamenta que a CEOF não pôde dar prosseguimento à
tramitação de um requerimento, de autoria do PT, que solicitava
aos auditores o comparecimento à CLDF para discutir com os
Parlamentares os resultados encontrados.

-Comunica que estará, hoje, dia 21, discutindo com a
Procuradoria-Geral da República a problemática do metrô.

DEPUTADO LUIZESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB.

- Pede especial atenção aos Parlamentares que defendem o
GDF para o Decreto n° 17.316, do Sr. Governador, segundo o
qual passam a ser toleradas diferenças lineares de até 5% nas
construções do Distrito Federal.

- Afirma que o Sr. Governador, ao assinar esse Decreto, não
teve a exata noção dos prejuízos que trará aos consumidores do
DF, ao possibilitar ao incorporador imobiliário auferir lucro
marginal de mais 9,75% daquilo que construiu.

- Enfatiza que o consumidor, ao descobrir que o imóvel
adquirido é menor do que o indicado na planta, não terá como
reclamar seu prejuízo, uma vez que tal absurdo está amparado
em lei.

-Afirma que apresentará Projeto de Decreto Legislativo
sustando o Decreto do Sr. Governador, ao mesmo tempo em que
solicitará à Promotoria de Defesa do Consumidor do DF as
providências necessárias.

3 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 2: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 107, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Estabelece normas e critérios para que todos os objetos achados
nos logradouros e locais públicos e não reclamados no prazo de
cento e oitenta dias sejam revertidos em favor de instituições
assistenciais de reconhecida utilidade pública do Distrito Federal e
dá outras providências". APROVADA com 15 votos favoráveis.
Houve 9 ausências.

(2°) ITEM 3: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 498, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha,
que "Proíbe a venda de fogos de artificio e seus congêneres a
menores de 18 anos de idade". APROVADA por votação
simbólica.

(3o) ITEM 4: Discussão, em 2° tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 1.192, de 1993, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Dá a denominação de Pólo de Cinema e Vídeo Grande Otelo ao
Pólo de Cinema e Vídeo de Brasilia" DISCUTIDO.

(4o) ITEM 5: Discussão, em 2o turno, 1o dia. do Projeto de Lei
n° 1.309, de 1994, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Autoriza o fechamento, com grades, de áreas laterais e frontais
dos lotes residenciais da Região Administrativa do Riacho Fundo".
DISCUTIDO.

(5o) ITEM 6: Discussão, em 2° tumo, 1odia, do Projeto de Lei
n° 1.328, de 1994, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Dispõe sobre adaptação de sistemas de telecomunicações e de
informática para operação por deficientes e dá outras
providências". DISCUTIDO.

(6o) ITEM 7: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei
n° 1.429, de 1994, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Cria o Núcleo Rural Sítios Agrovalle e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(7°) ITEM 8: Discussão, em 2o tumo, 1° dia, do Projeto de Lei
n° 4*87, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Altera o art. 1o da Lei n° 327, de 6 de outubro de 1992, que
Dispõe sobre a permanência de servidores nos quadros
suplementares de pessoal da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional do Distrito Federal e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(8o) ITEM 9: Discussão, em 2o tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 539, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg, que
"Altera a Lei n° 158, de 29 de julho de 1991, que cria instrumentos
de apoio e incentivo à arte e à cultura do DF". DISCUTIDO.



Brasília, quarta-feira, 22de maio de1996 Diário da Câmara Legislativa Página 55

(9o) ITEM 10: Discussão, em 2oturno, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 258, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Autoriza o Governo do Distrito Federal a construir um centro de
ensino especial na cidade-satélite de Santa Maria e dá outras
providências". DISCUTIDO.

(10o) ITEM 11: Discussão, em 2o tumo, 1o dia,do Projetode Lei
n° 465, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli, que "Autoriza o
Poder Executivo a aplicar os recursos que especifica em
investimento". DISCUTIDO.

(11°) ITEM 12: Discussão, em 2° tumo, 1o dia, do Projeto de Lei
ne 467, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Destina áreas livres no Setor Sul, da cidade-satélite de Planaltina
- Distrito Federal, para o lazer comunitário". DISCUTIDO.

(12°) ITEM 13: Discussão, em 1o tumo, 3o dia, do Projeto de Lei
n° 601, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de rótulas ou
semáforos nos pontos de conflito entre fluxos de tráfego no
Distrito Federal". DISCUTIDO.

(13°) ITEM 14: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Decreto Legislativo n° 19, de 1995, de autoria do Deputado
César Lacerda, que "Concede título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Ernesto Silva". APROVADA por votação
simbólica.

(14°) ITEM 15: Discussão e votação das Moções n°*:

1.614, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Parabeniza a Sociedade Esportiva do Gama, através do seu
Presidente de Honra, Wagner Antônio Marques, pela conquista
antecipada do 1o tumo doCampeonato Brasiliense de Futebol".

1.616, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Sugere ao Governador do Distrito Federal, através da
Administração Regional do Gama, providências no sentido de ser
reaberta ao tráfego a via existente entre as quadras comerciais 11
e 13 do Setor Leste e a via principal que acessa imediatamente
as quadras comerciais 15/18 do referido setor da cidade-satélite
do Gama".

1.618, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências ao Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos (DMTU) para criação de linha -
Planaltina/Estâncias I a V, a ser explorada por transporte
alternativo".

1.619, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica do Poder Executivo providências no sentido de não
promover a cobrança de ICMS dos feirantes da Feira Permanente
do Cruzeiro".

1.620, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que "Sugere
à Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária
efetuar convênios com a Policia Militar do Distrito Federal, para
desenvolver programas de assistência ao menorcarente".

1.621, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica do Poder Executivo providências no sentido de
promover a pintura da estrutura metálica do galpão da feira-livre,
do Jardim Roriz, em Planaltina - Distrito Federal".

1.622, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Federação do Comércio a redução do valor das
multas cobradas por atraso de pagamento".

1.623, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica do Poder Executivo providências para a construção de
um viaduto rodoviário no entroncamento da rodovia BR-060 com
a DF-001, na RegiãoAdministrativa XII de Samambaia, DF".

1.624, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que
"Reivindica do Governo do Distrito Federal que, através da
Secretaria de Segurança Pública, seja intensificado o
policiamento no Buriti III, em Planaltina".

1.625, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica do Governo do Distrito Federal que, através da
Administração Regional de Planaltina, seja realizada a limpeza
das ruas do Buriti III".

1.626, de 1996, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que
"Reivindica do Governo do Distrito Federal providências junto ao
Instituto de Saúde para promover a desratização na QNO 18 da
Expansão do Setor 'O' da Ceilàndia".

1.627, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Manifesta apoio e solicita aos Senadores empenho na aprovação
do Projeto de Lei que concede incentivos financeiros a micro e
pequena empresa".

1.628, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao limo. Sr. Administrador Regional de Taguatinga
providências urgentes no sentido de determinar a construção de
um retomo na EQNL 10/12".

1.629, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências ao Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos (DMTU) no sentido de coibir isolamento das
portas dianteiras dos ônibus articulados que trafegam na Região
Administrativa de Santa Maria".

1.630, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências ao Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos (DMTU) para criação de linha -
Planaltina/Estâncias I a V, a ser explorada por transporte
alternativo".

1.631, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências do Governador do Distrito Federal no
sentido de promover a construção de um viaduto no cruzamento
da rodovia BR-040 com a via de acesso à cidade de Santa Maria -
DF".

1.632, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências do Departamento de Estradas de
Rodagem para inclusão na malha viária do Distrito Federai da
estrada de acesso principal à Colônia Agrícola de Rajadinha. na
Região Administrativa de Planaltina - DF".

1.633, de 1996, de autoria da Deputada Maninha, que
"Encaminha ao Governador do Estado do Pará repúdio pelo
resultado do Inquérito Policial Militar que investigou o assassinato
de trabalhadores rurais sem-terra, em Eldorado dos Carajás".

APROVADAS com

(votação em bloco).
15 votos favoráveis. Houve 9 ausências

Destaque à Moção n°:

1.615, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Protesta contra a derrubada de barracos de famílias humildes na
Quadra 605 do Recanto das Emas, por determinação do Sr.
Governador Cnstovam Buarque". APROVADO com 13 votos
favoráveis e duas abstenções. Houve 9 ausências.

(15°) ITEM 16: Votação do Requerimento n° 440, de 1995, de
autoria do Deputado Manoelzinho e outros, que "Solicita regime
de urgência para o Projeto de Lei n° 790, de 1995, que Assegura
a retificação de enquadramento aos servidores efetivos que
especifica e dá outras providências". RETIRADO DE PAUTA A
PEDIDO DO AUTOR.

(16°) ITEM 17: Votação do Requerimento n° 548, de 1995, de
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autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que "Requer a convocação
do Secretário de Indústria e Comércio do Distrito Federal para
prestar esclarecimentos sobre o PRODECON e o
desenvolvimento econômico desta Capital". APROVADO com 13
votos favoráveis. Houve 11 ausências.

(17°) ITEM INCLUÍDO: Votação do Requerimento n° 865, de
1996, de autoria de vários Deputados, que requer regime de
prioridade para o Projeto de Decreto Legislativo que susta os
efeitos do Decreto n° 17.316, de 25 de abril de 1996, do Sr.
Governador do Distrito Federal. APROVADO com 13 votos
favoráveis. Houve 11 ausências.

(18°) ITEM 19: Votação do Requerimento n° 704, de 1996, de
autoria do Deputado Filippelli, que "Requer a retirada de
tramitação do PL n° 509, de 1995, que Autoriza o Poder Executivo
a destinar o imóvel que especifica à Biblioteca Comunitária do
Setor O de Ceilàndia, Região Administrativa IX, e dá outras
providências". APROVADO com 13 votos favoráveis. Houve 11
ausências.

(19°) ITEM 20: Votação do Requerimento n° 749, de 1996, de
autoria do Deputado Geraldo Magela, que "Requer a retirada de
tramitação das proposições que especifica, de autoria do Poder
Executivo". APROVADO com 13 votos favoráveis. Houve 11
ausências.

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Registra a presença dos alunos e professoras das 5* e 8"
séries do Colégio Viver.

- Informa que será realizada sessão solene, em seguida a
esta, para homenagear os militares pioneiros de Brasília, de
acordo com o Requerimento n° 819, de 1996, de autoria do
Deputado Renato Rainha e outros.

5- ENCERRAMENTO

OSr. Presidente (Geraldo Magela):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-sea sessão ás 10 horas e 46 minutos.)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DEAPOIO ÀS COMISSÕES

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANFNTF.s

Obs^ De acordo com o Art. 65, do RI/CLDF, as Sessões Ordinárias
serão realizadas as segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

A) COMISSÃO DF. CONSTnifTÇÀO FniSTirA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 066/96, de autoria
do Sr. Deputado EDIMAR PIRENEUS e OUTROS, que SUSta OS
efeitos do EDITAL n" 04/96 que toma púbico o AVISO DE
LANÇAMENTO doimposto sobre Propriedade Predial e Territorial
Urbano - IPTU e da Taxa de Limpeza Púbica - TLP relativos ao
exercício de 1996, e o EDITAL ns 05/96, ambos da Secretaria de
Fazenda e Planejamento do Distrito Federal

PRAZO PARA EMENDAS 1'THa:
Ultimo Dia.

16/05/96
23/05/96

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 068/96, de autoria
do Sr. Deputado TADEU FILIPPELLI, que SUSta a aplicação de
dispositivos do Decreton" 17.260, de 1sde abri de 1996.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 069/96, de autoria
do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO, que concede Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao SenhorRoberto Régnier.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Último Dia:

22/05/96
29/05/96

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 070/96, de autoria
do Sr. Deputado WASNY DE ROURE, que concede Título de Cidadã
Honorána de Braslha a Presidenta do CONEN/DF, Senhora
Cândida Rosilda de Melo Oliveira.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 071/96, de autoria
do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO, que susta os efeitos do Decreto
n" 17.316. de 25 de abril de 1996, do Senhor Governador do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

nfSírfrÜ^DE RESOLUÇÃO n* 048/96, de autoria de VÁRIOS
DEPUTADOS, que institui a Semana de Combateà Violência sobre
a Mulher no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 16/05/96
23/05/96

TÁnSÍ7^iSI.,TTSOLÜàSA9 "* °t9m> * •utori» *> Sr DeitadoTADEU FILIPPELLI, que dispõe sobrea criação de vagaspara o
cargo de Assistente Técnico da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS UDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

'JS88ÍEF9. DE RESOLUÇÃO n" 050/96, de autoria do Sr. Deputado
BENICIO TAVARES, que isenta do pagamento de taxa de
inscnçâo em Concurso Púbico realizado na Câmara Legislativa
aqueles que aprovados em concurso anterior nâo, tenham sido
chamados para prover o cargo, durante a vaidade prevista no
edital.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

; fS£!£lP DERESOLUÇÃO n* 051/96, de autoria do Sr. Deputado
LUIZ ESTEVÃO, que altera o art. 2°da Resolução n" 105de01 de
março de 1996.

PRAZO PARA EMENDAS y DU: 20/05/96
„„_ Ultimo Dia: 27/05/96

," ?R0^ST0 DE LEI n* 1604/96, de autoria do Sr. Deputado CÉSAR
LACERDA que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de faróis
por veículos automotores nas ruas, avenidas e rodovias sob
junsdiçâo do Distrito Federal, e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

21/05/96
28/05/96

wÍSPÍFTP DE LEI n' 1605/96, de autoria do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE, que dispõe sobre a utilização de ônibus
com câmbio automático no sistema de transporte coletivo do
Distrito Federal e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DE LEI n" 1607/96, de autona do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE, que concede isenção das taxas de
ocupação de áreas públicas aos pontos de táxi situados em todo o
DtstntoFederal e dá outras providências

PR.\ZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

npp^r0^? DE JHÜ n* «.1609/96> * aut°na de VÁRIOSDEPUTADOS, que dspõe sobre cobrança de IPTU e TLPem
assentamentos.

PRAZO PARA EMENDAS

• Dia:
16/05/96
23/05/96

inlV0JExT0 Di.E LEI n'J6JP/96i te•*»** teSra- Dep**"* MARIAJOSL - Maninha, que destina área para implantação de Projeto
Federal0 Pan sen/ldores <*» redéde saúde publicado DisMo
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PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1611/96, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre os direitos básicos dos
portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e da
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA-AIDS) e da outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1612/96, de autoria do Sr. Deputado ZE
RAMALHO, que dá nova redação ao inciso VII do Art. 3*da Lein"
412, de 15 de janeiro de 1993, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1613/96, de autoria do Sr. Deputado ZÉ
RAMALHO, que dispõe sobre alteração de uso de Lotes 01, 02,
03 e 04 do Setor de ÁreasIsoladasSul - SAIS, Brasília - RA-I, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1614/96, de autoria do Sr. Deputado ZE
RAMALHO, que autoriza o Governo do Distrito Federal a
conceder ascensão funcional da Carreira Assistente de Trânsito
para a Carreira Analista de Trânsito, aos funcionários do
Departamento de Trânsitodo Distrito Federal - DETRAN/DF.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n"1615/96, deautoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA que fixa no local em que se encontra a área que
especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23.05/96

-PROJETODELEIn* 1616/96, de autoria do Sr. Deputado JOÃO DE
DEUS, que altera o Gabarito dos lotes residenciais unifamãares e
comerciais da Região Administrativa do Riacho Fundo (RA-XVII).
PRAZO PARA EMENDAS VDia:

Ultimo Dia:
16/05/96
23/05/96

-PROJETO DE LEI n' 1617/96,deautoria do Sr. Deputado JOÃO DE
DEUS, que cna o Parque Ecológico e Vrvencial do Riacho Fundo
em áreaque mencionae dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n*1618/96,deautoria doSr. Deputado JOÃO DE
DEUS, que estende aos servidores militares do Distrito Federal
que tenham prestado serviços na Câmara Legislativa do Distrito
Zf^^SS ^"ü?"08 das Leis n's 1&> de 22 de novembro de
1991 e 213, de 23 de dezembro de 1991.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DELEIn' 1619/96, deautoria doSr. Deputado JOÃO DE
DEUS, que institui a Carta de Fiança para servidores civis e
•vOtares doDistrito Federai, e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n*1620/96, deautoria doSr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que institui no âmbito do Distrito Federal o prêmio
"CERRADO VIVO", e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DELEI n' 1621/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA que altera o gabarito dos lotes comerciais dos setores
CSD e CSE de Taguatinga e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n" 1622/96,de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, qrue dispõe sobre a remissão de IPTU e da TLP, bem
como a isenção dos mesmos tributos incidentes sobre os lotes de
condomínios, queespecifica, e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

~ PROJETO DE LEI n* 1623/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que dispõesobre a remissão de IPTU e da TLP, bem
como a isenção dos mesmos tributosincidentes sobre os lotes de
condomínios, que especifica, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1624/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que obriga a identificação de todo recém-nascido,
vivo ou morto, pelo exame do DNA.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1625/96, de autoria do EXECUTIVO LOCAL,
que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de
1997 e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia: 20/05/96
Último Dia: 27/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1626/96, de autoria do EXECUTIVO LOCAL,
que dá nova redação ao artigo 7°, da Lein"699, de 22 de abri de
1994.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1627/96, de autoria do EXECUTIVO LOCAL,
2ue autoriza o Instituto de Desenvolvimento Habitacional do

estrito Federal- IDHAB - a alienar os imóveisque especifica, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1628/96,de autoria do EXECUTIVO LOCAL,
que dispõe sobre o Rezoneamento Ambiental da Área de
Proteção Ambiental da Bacia do Rio são Bartolomeu e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1629/96, de autoria do Sr. Deputado PENIEL
PACHECO, quefaculta aos alunos, paisouresponsáveis requerer
a utilização dos espaços físicos das escolas para os fins que
especifica e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

~in&OJE7° ?ELEI nl i6?Q/96>te autoria da Sra. Deputada MARIAJOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a ocupação de áreas púbicas
contíguas às unidades residenciais do Distrito Federal e dêoutras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

rlrevfêT0 DE LFS i631^ * autoria do Sr. Deputado LUIZESTEVÃO, que áspõe sobre a construção de residências
btfarnthares nos lotes residenciais do Gama RA - II e dá outras
providências. «*«#«»

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

pÍtiR^10 DE LF 2* 103?* te autoria do Sr. Deputado LUIZESTEVÃO, que dispõe sobre a construção de residências
btfamttares nos lotes residenciais de Taguatinga (RA III) e dá
outras providências. " ' ''

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

ÈcTtp0^10 DElEn 1Í33/96' te autoria do Sr. Deputado LUIZESTEVÃO, que áspõe sobre os Ináces urbanísticos para lotes
residenciais no SRN de Planaltina RA VI

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

™£°$rT° DE Llí 2 163f*í' te autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre a construção de residênciasManjares nos lotes residenciais de Ceiânáa (RA-IX), edá outras
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PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1635/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre a construção de residências
bifamãares nos lotes residenciais do Guará (RA-X), e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n" 1636/96, de autona do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre a construção de residências
bifamiliares nos lotes residenciais de Samambaia (RA-XII), e dá
outras providências.

PRAZO P.ARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05-96

'~ PROJETO DE LEI n* 1637/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre os Ináces urbanísticos para lotes
residenciais em Santa Maria (RA-XIII).

PRAZO PARA EMENDAS l'Dia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1638/96, de autoria do Sr Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre os Ináces urbanísticos para lotes
residenciais no Recanto das Emas (RA-XV).

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1639/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre os Ináces urbanísticos para lotes
residenciais no Riacho Fundo (RA-XVII).

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1640/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre os Ináces urbanísticos para lotes
residenciais na QE 42, 44 e 46 do Guará (RA-X).

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Último Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1641/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que áspõe sobre a construção de residências
bifamãares nos lotes residenciais de Planaltina RA VI, à excessâo
do Setor Tradicional, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1642/96, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que destina área de terreno urbano que especifica
para construção e instalação de estabelecimento educacional
cooperativo.

PRAZO PARA EMENDAS 1'Dia:
Último Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1643/96, de autoria do Sr. Deputado BENICIO
TAVARES, que retira da ementa e do Art. 1*da Lei n" 463, de 22
de junho de 1993, que "dispõe sobre isenção de pagamento de
taxa de inscrição em Concurso Público, na Administração Direta,
Indireta e Fundacional do Distrito Federa! e Câmara Legislativa"
expressões: e Câmara Legislativa

PRAZO P.ARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

20/05/96
27'05/96

" PROJETO DE LEI n* 1644/96, de autoriado Sr. Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a alteração da Lei n* 1063/96, que
"dispõe sobre o fechamento com grades, das áreas verdes
frontais, laterais e de fundos dos lotes de residência unifamãar, da
Região Administrativa do Cruzeiro, e de habitações coletivas, das
Regiões Administrativas do Gama, Taguatinga, Sobraánho,
Planaltina, Ceiânáa, Guará, Cruzeiro e Samambaia, e dá outras
providências".

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n*1645/96, deautoria doSr.Deputado MARCOS
ARRUDA que toma obrigatória a instalação de filtros para água
nos bebedouros das escolas púbicas e privadas, e dá outras
providências.

PRAZO P.ARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n" 1646/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA que obriga as creches e escolas de 1' grau a proverem
o piso dos seus parques recreativos com areia ou gramas, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1647/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
.ARRUDA que áspõe sobre as condições básicas para o exercício
da função de Segurança Particular em Eventos, no âmbito do
Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1648/96, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que áspõe sobre a lotação de servidores dos Quadros
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1649/96, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS. que cria o Programa de Abrigo Famãar do Idoso e dá
outras providências

PR.AZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

PROJETO DE LEI n*1650/96,de autoria doSr. Deputado MARCOS
ARRUDA que autoriza o Governo do Distrito Federal a
implementar campanha publicitária em outros Estados da
Federação visando incentivar o turismo na nossa Capital.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1651/96, de autoria do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE, que estabelece obrigatoriedade de
custeio de exames radiológicos pela Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, nas condições que menciona e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n" 1652/96, deautoria doSr. Deputado JOÃO DE
DEUS, que áspõe sobre a concessão do áreito a horário especial
para estudo, aos servidores militares do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1653/96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
DE ROURE, que áspõe sobre o Programa de Capacitação de
Mâo-de-Obra do Trabalhador Rural Sem Terra - Procap e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1654/96, dp autoria dos Srs. Deputados
MARCOS ARRUDA e ANTÔNIO JOSÉ - Cafii, que áspõe sobre a
obrigatoriedade da fixação do número do telefone do DISQUE-
CRIANÇA nos ônibus urbanos e abrigos de passageiros em todo
o Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1655/96, deautoria doSr. Deputado MARCOS
ARRUDA que toma obrigatória a publicação em jornal de grande
circulação no Distrito Federal, todas as Leis sancionadas e
promulgadas, com a citação do autor, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMEND.AS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1656/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que altera a Lei n" 194, de 04 de dezembro de 1991,
e dá outras providências.

PRAZO P.ARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

22/05/96
29/05/96
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- PROJETO DE LEI n' 1657/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que altera a Lei n" 239, de 10 de fevereiro de 1992 e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
iDia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1658/96, deautoria doSr.Deputado MARCOS
ARRUDA que toma obrigatória por parte do Governo do Distrito
Federal, o fornecimento gratuito de cadeiras de rodas aos
deficientes físicos, na forma desta Lei, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI iT 1659/96, de autoria do Sr. Deputado ZÉ
RAMALHO. que autoriza o Governo do Distrito Federal a
conceder ascensão funcional da Carreira Técnico de
Administração, aos funcionários da Secretaria de Administração
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n° 1660/96, de autoria do Sr. Deputaíio
CLÁUDIO MONTEIRO, que autoriza o Poder Executivo a estender
os benefícios dos Art. 9"da Lein" 39 de 06 de setembro de 1989,
que "áspõe sobre a criação da Carreira de Fiscaização e
Inspeção, seus vencimentos e dá outras providências, aos
servidores integrantes da Carreira de Fiscal de Concessões e
Permissões.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

B) COMISSÃO DE ECONOMIA ORÇAMENTO EFINANÇAS

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n' 014/95, de autoria do
EXECUTIVO LOCAL, que dispõe sobre a criação do Fundo de
Saúde do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DELEI n°274/95, deautoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS. que autoriza o Poder Executivo a estabelecer nas
Vias Públicas sob sua Jurisdição. Estacionamento Rotativos para
Veículos e dá outras providências.

PRAZO P.ARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

16/05/96
23/05/96

- PROJETO DE LEI n* 292/95, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que destina o lote ocupado pelo Brasília Palace Hotel
para implantação de Hotel-Escola, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
último Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DE LEI n" 464/95,deautoria do Sr. Deputado ANTÔNIO
JOSÉ - Cafii, que cria instrumentos para o fomento ao Turismo no
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia: 15/05/96
Ultimo Dia: 22/05/96

- PROJETO DE LEI n° 578/95, de autoria dos Srs. Deputados
MARCOS ARRUDA e LUIZ ESTEVÃO, que áspõe sobre os
padrões das edificações da Via Planalto.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DE LEI n° 677/95, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que institui a Taxa de Laudo Pericial e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DE LEI n" 689/95, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que áspõe sobre a remissão das multas relativas às
infrações ao Código de Edificaçõesde Brasília na Via Planalto.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:

Último Dia:
21/05/96
28/05/96

- PROJETO DE LEI n* 954/95, de autoria do Sr. Deputado ODILON
AIRES, que autoriza o Governo do Distrito Federal a construir um
Centro de Ensino Especial na Região Administrativa do Cruzeiro, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

20/05/96
27/05/%

- PROJETODELEIn* 1034/95, deautoria doSr. Deputado RENATO
RAINHA que institui no calendário comemorativo do Distrito
Federal o "Diado Matar Pioneiro de Braslia".

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

22/05/96
29/05/96

- PROJETO DE LEI n' 1152/%, deautoria do Sr. Deputado PENIEL
PACHECO, que proíbe a utilização de tubos flexíveis para
armazenamento de comestíveis e dá outras providências

PR.AZO PARA EMENDAS

C) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 028/95, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que fixa em 06 horas a jornadade ensino medo.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

16/05/96
23/05/%

- PROJETO DE LEI n*204/95,de autoriado Sr. Deputado XAVIER,
que altera o Gabarito dos lotes residenciais unifamãares e
comerciais da Região Administrativa do Núcleo Bandeirante e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 16/05/%
23/05/%

- PROJETO DE LEI iT 458/95.de autoriado Sr. Deputado XAVIER,
que altera o § 4° do Artigo 3* da Lei /?• 865, de 23 de maio de
1995.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Último Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DE LEI n* 531/95, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que cria a Zona de Uso Misto de Densidade
Demográfica - ADM - em Taguatinga - RA - III, com a abrangência
que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia: 15/05/96
Último Dia: 22/05/96

- PROJETO DE LEI n* 553/95, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Maninha e OUTROS, que áspõe sobreprovidências para
defesa do patrimônio da Campanhia /mobilaria de Braslia -
TERRACArf

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DE LEI n*574/95,de autoriado Sr. Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO, que autoriza o Governo do Distrito Federal a firmar
Convênio com os Estados da Federação, a fim de isentar do
ICMS as saldas de máquinas e implementos agrícolas e de
tratores, nas condições que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

- PROJETO DE LEI n*597/95,de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA que institui a Semana de Prevenção ao Uso de Drogas
no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

21/05/96
28/05/96

- PROJETO DE LEI n* 822/95, de autoria do Sr. Deputado MARCO
LIMA que destina área de propriedade do Governo do Distrito
Federal, locaizada entre a Cooperativa da Aeronáutica e as QL
116 e 117 de Santa Maria, para assentamento habitacional de
Policiais Militares e Bombeiros Militares e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n" 823/95, de autoria do Sr. Deputado MARCO
LIMA que destina área de propriedade do Governo do Distrito
Federal, localizada entre a vicinai 331 e a DF 001, avenida
principal do Recanto das Emas (RA-XV)., para assentamento
habitacional de Poiciais Militares e Bombeiros Militares e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:
Último Dia:

20/05/96
27/05/96
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- PROJETO DE LEI n* 924/95, de autoria do Sr. Deputado MARCO
LIMA que destina área de propriedade do Governo do Distrito
Federal, localizada ao lado da avisa entre o Buriti II e III, acima do
cemitério de Planaltina (RA-VI), para assentamento habitacional de
Policiais Militares e Bombeiros Militares e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

20/05/96
27/05/96

- PROJETO DE LEI n* 1164/%, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA que autoriza o Governo do Distrito Federal a criar nas
Escolas Públicas de 1"e 2o Graus o Departamento de Informática
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

15/05/96
22/05/96

NOTA: os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude
da não realização de algumas Sessões previstas.

COMISSÃO DBCONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

ATA DA 14* REUNIÃOORDINÁRIADA T SESSÃO LEGISLATIVA DA 2*
LEGISLATURA DACOMISSÃO DECONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

REALIZADA NO DIA 13 DE MAIO DE 1996

No dia 13 de miio de 1996, és quinze bons e vinte e oito minutos, na Sala de
Reuniões das Comissões, reuniu-se a Comissio de Contntuçio e Justiça, sob a
presidência do Sr. Deputado João de Deus e, nos seus impedimentos, do Sr.
DeputadoRenato Rainha e da St*Deputada Mana José(Maninha), com a presença
dos Srs. Deputados Benicio Tsvsres, Cláudio Monteiro e Luiz Estevão,bem como
do Sr Deputado Marcos Arruda. Constatada a existência de número regimental, o
Sr. Presidentedeclarousberta a rcuniio, aprovadas, em seguida,at atas da 12" e da
13* ReuniSes Ordinárias, de 29 de abril e de 6 de maio, respectivamente. O Sr.
Presidente condsmou os membros da Comissio a luuceuttaicm esforços pare a
deliberação de toda a matena constantena pauta, no que teve a concordlncia dos
presentes. Foram apreciadas as seguintes proposições: PROJETO DE LEI N*
689/95, que dispõe sobrea remissão dasmultas relsnvss ás infraçõesao Código de
Eiüficacões de Brasiba, na Vila Planalto Autor Deputado Tadeu FinppeÜL
Empatada a votação na 12*Retraio Ordinária, foram postos em seguida votação,
nos tennos do art 55 do Regimento interno,o parecer do DeputadoLuiz Bstcvlo,
favorável ao projeto, e o voto em separado da Deputada Maninha, contrário
Aprovado • parecer par 4 ratas, registradas 3 snsênriss PROJETO DE LEI
N* 274/95, ca trasaitaçio etárias» tem os Projetes «ieLei a" 43«V9Se «91/95,
que autoriza o Poder Executivo a estabelecer nas vias públicas sob suajurisdição
estacionamentos rotativos para veículos e da outras providencias. Autor. Deputado
Edimar Pireneus. Relator. Deputado Benicio Tavares, que emitiu parecer favorável
aos Projetos de La o* 274/95 e 430/95, na forma do substitutivo e favorável i
tramitação em separadodo Projetode Lei n* 891/95, com 1 emenda. Aprovado •
parecer per 4 votes, registrada. 3 apararia.. PROJETO DE LEI N* 224/9$.
que dispõe sobres transformação da Avenida dos Pioneiros em Avenida Comercial
dos Pionoroi. na Regüo Administrativa do Gama (RA H) e dá outras providências
Autor Deputado Manoel de Andrade. Relator, para análise das 2 emendas de
Plenário em 2* tumo Deputado Benicto Tavares, que emitiu parecer contrário á
Emenda n* 1 e favorável à Emenda n* 2. Aprovado • parecer por 4 votos
favoráveis, Kgkttradaa 3 aoiíai-lai, PROPOSTA DE EMENDA A LEI
ORGÂNICA N* «l/M, que dá nova redaçfa ao mcuo Dl do srt 329 da Lei
Orgânicado DistritoFederal. Autores: rjteputado GeraldoMagela e outros. Relator

Deputado Renato Ramha, queernnu parecer favorável Aprovada • parecer par 3
rata*,registrada 1 aMcafafe e 3 aosôcias. PROJETO DE RESOLUÇÃO «V
25/95, que dispõe sobre s concessão do titulo honoráriode ádadania e dá outras
pnmdencias. Autor Deputado Miquéiss Par Concedida vista do parecer da
relator». Deputada Maninha, favorável na forma do substitutivo, ao Deputado
Benicio Tavares, que apresentou voto contrário, fixam postas em votação as duas
propostas. Aprovada causa parecer ata Ceemmeâa, par 3 vetam, reeptremm f
aasteoçla e 3 aasrnrlss, • de Deputada Beaida Tavares, veadla a relatara.
MENSAGEM N*140r95, que encarmnha a esta Casa Legislativa, para fins de
bomologaçío, os Convênios ICMS 23/92. 38/95 e 42/95, 47/95.e 52/95. Autor
Governadordo Distnto Federal Relator Deputado Marco Lima, cujo parecer,lido
pda Deputada Maninha, foi favorável à matéria, com a apresentação do projeto de
decreto legislativo correspoodente. Aprovada par 5 votas, registradas 2
aaalswias. PROJETO DE LEI COMTLEMENTAR IV 14/95, que dispõe sobre
a enaçfo de Fundo de Saúde do Distrito Federal e dá outras providências. Autor
Governador do Distrito Federal Relatora: Deputada Maninha, que emitiu parecer
favorável, com 11 murar!ai Aprovado par t votos, registrada 1 aaaeacla.
PROJETO DE LEI N*UMS, qae dispie sobre a enaçfo do Pólo de Artesanato
do Distrito Federal e dá outras providências. Autor Deputado César Lacerda.
Relator, pare análise de 2 emendas à Redação Final, de autoria do Deputado Joio
de Deus Deputado Marco Lima, cujo parecer, lido pela Deputada Munir*» foi
favorávelás «amoldas. Aprovado por * radas, reaávJraaJa 1 aoscoida. PROJETO
DE UEI N* 571r9S, que dispõe «obre os padrões das edificações da Vila Planalto.
Autoras: Deputados Marcos Arruda e üaz Estevio. Relator, pan análisedas 2

emendas de Plenário: Deputado loto de Deus. que emitiu parecer favorável ás
emendas, na forma de subentendas. Aprovada par 4 «atas. reglaliada 1
aWtaaçao e 2 aaitarlti PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N* ****.
que concedetitulo de cidadão honorário de Brasiliaao esportistatriatjetaLeandro
Corieri de Macedo Autora: Deputada Lúcia Carvalho. Relator Deputado Renato
Rainha, que emitiu parecer favorável. Aprovado por m votes, registrada 1
aaaaaela, PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N* 24/95, que susta a
aplicaçio do Decreto a 16.626, de 18 de julho de 1995. Autor Deputado Odilon
Aires. Relator Deputado Renato Rainha, que emitiu parecer favorável Aprovada
pare votes,registrada 1 sastatia, PROJETOPE RESOLUÇÃOiV H/9S, que
suspendea execuçãodos J{ 3*e 4*do art 103 da Lei Orgânica do DistritoFederal.
Autor Mesa Diretora. Relator Deputado Renato Rainha, que emitiu parecer
contrário Aprovado por S votos, registrada 1 aWteatçaa t 1 aaataila.
REQUERIMENTO N* «5W96, que requer manifestação de congratulações desta
Casaaosjornalistas CeisonBatistade Oüveirae CecíliaRoquete Batistade Oliveira
pelo trimnçammlo da revista Innovaacio. Autores: Deputado Tadeu Füippeüi e
outros. Relator Deputado Luiz Estevio, que emitiuparecer favorável. Aprovado
par o votes favorávek, ngtotoada 1 sssrtarla, REQUERIMENTO N* él5/9é,
que requer a msmfestaçio de voto de pesar pelo fsleuuieutu do Dr. Antônio
Zappalá, Professor de Medicina da Universidade de Brasília - UnB. Autor
Depulado Wasny de Roure. Relatora: Deputada Maninha, que emitiu parecer
favorável Aprovado por 4 votas, registrada 1 absteáçia e 2 saafarlss
PROJETO DE LEI N* 92/95, que dispõe sobre o concurso de remoção nos
serviços notariais e de registrodo Distrito Federal e dá outras providências. Autor
Deputado Cláudio Monteiro. Relatora, para análise das 3 emendas de Plenário
Deputada Mamnba, que emitiu parecer favorável ás emendas, com 2 subemendas.
Aprovado por 4 votos, registrada 1 sbuteavcôo e 2 ansfnriai. PROJETO DE
LEI N* 5M/9S, que dispõe sobre a criaçio e o fundonamento do Juizado Informal
Movei de Pequenas Causas para Acidentes de Trânsito no Distrito Federal e dá
outras providências. Autor. Deputado Rodrigo Rollemberg. Relator Deputado
Benicio Tavares, que emitiu parecer contrário. Aprovada por 4 votos, registradas
2 abstenções c 1 «venda. PROJETO DE LEI N* 292/95, que destina o lote
ocupado pelo Brasilia Palace Hotel para implantação de hotel-escola e dá outras
providâiciaa Autor Deputado Luiz Estevio. Relator Deputado Benicio Tavares,
que emitiu parecer favorável. Aprovada par 6 votos, registrada 1 wammáa.
PROJETO DELEI N* L152/9*. queproíbe a utilização detubos flexíveis pare o
aimaazenamento de comestívas e dá outras providências Autor Deputado Peniel
Pacheco Relator Deputado RenatoRamha, que eoiiuu parecer &vortvci á matéria,
com 2 emendas Aprovada por é votes, registrada 1 aasfmla PROJETO DE
L£I N* 954/95. que autoriza o Governo do Distrito Federei a construir um Centro
de Ensino Especial na Regüo Administrativa do Cruzeiro e dáoutras providências
Autor. Deputsdo Odilon Aires. Relator. Deputado Renato Rainha, que emitiu
parecer favorável Aprovada por 6 votos, registrada 1 —arai Ia, PROJETO DE
LEI N*5M/9S, que autorizao TransportePúbbco Alternativodo Distrito Federal a
utilizar veiculo que especifica e dá outras providências. Autor Deputado Tadeu
Filippelli Relator Deputado Renato Rainha, que emitiu parecer favoráveL
Caaceaildo vista á Deputada Maataha. PROJETO DE LEI N* 1.034/94.que
institui no calendário comemorativo do Distrito Federal o Dia do Militar Pioneiro de
Brasiba. Autor Deputado Renato Rainha, Relator Deputado Joio de Deus, que
emitiu parecer favorável. Aprovado por » votos, registrada 1 ausência. Nada
mais foi discutido ou votado, e o Sr. Presidente encerrou a reunião ás dezesseis
noras e nove minutos, daqual eu,Élvio José Meireles, coordenador, redigi esta sts,
que, aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente.

«ttoo nr aparo x« roHTgsarn rrflWHTTTi

tohumio nr rrouama. oacMUMTn r rítlraTTÉT

roHUoracln

EXHO(a). 9t(»>. DEPUTMMHa)

De oraria do Excelrnt i'ss imo Senhor Presidente da
Coaissão de Econoaia, Orcaoento e Finanças, Deputado TADEU
FILIPPELLI, tpnhc a honr* de convocar Uossa E^;ecelência,
pars a REUNISO ORDINÁRIA desta Comissão, a reali-ar-sc, no
dia 27 de »io, segunda-feira, às 14h30, na Sala de Reuniões
da Comissão.

Brasilia(DF), 2i de maio de 1996

LENY eií«--«A,rTl$E""ÕCrWEIRA
Coor denatlor a

Comissão de Ecrinoinia, Orçamento e Finanças
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SETOR OE APOIO M C0MIM8ES PERMANENTES
COMISSIO OE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PAUTA DA 14» REUNISO 27 OE MAIO OE 1994
(ORDINatRIA)

ITEH 01 - DISCUSSIO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI N9 34/93

"Estabelece critérios para a plena isenção do
IPTU, incidente «obre as propriedades de imóveis
no Distrito Federal, concedida à Fundação
Universidade de Brasília - FU8".

AUTOR I Deputado LUIZ ESTEVIO

RELATORA • Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER > Pela inadoissibi1idade a «ater ia.
(Podido do Vista OOILON AIRES)

RESULTADO t

ITEM 03 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJCTO DE LEI NO 324/95

Tjetermina ao Poder Executivo do Distrito Federal
a destinação de áreas para implantação da:
Delegacias Fspeciaiiradas na Resião Ad«inistrati»>
.i«- Taguat nija <RA Ilt)".

AUTOR I Deputado RENATO RAINHA

RELATOR • Deputado DANIEL HAROUES

PARECER I Favorável a lalínj.

RESULTAOO l

ITEH 03 - DISCUSSIO E VOTAClO 00 PROJETO DE LEI M 330/99

Tni o cartão facilitador da saúde para
atendimento aos idosos na rede do SUS, no âaabito
do Distrito Federal".

AUTORA • Deputada MARIA JOSá CHâninha)

RELATORA t Deputada LOCIA CARVALHO

PARECER > Favorável à aatéria, 10a a eaaenda

RESULTAOO >

Favorável à Matéria, coaa
aprovada pela CCJ.
(Podido do Vista Doa. UASNY DE ROURE)

OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NS SS7/93

'Concede iseneão do Imposto sobre a transmissão
"causa mortis" e doação de quaisquer b*-ns ou
direitos - ITCD nos casos que cspenfica".

AUTOR I Deputado Zé RAMALHO

RELATOR I Deputado DANIEL HAROUES

PARECER « Favorável à matéria.

RESULTAOO •

ITEH 03 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DF LEI N9 «03/93

Misa acabar com a c isrriminação social no u*,i:. d
rlevadores e dá nutras providências".

AUTORA I Deputada MARIA JOSsWHaninha)

RELATOR > Deputado Zd RAMALHO

PARECER » Favorável à ««ter ia.

RESULTADO I

ITEH 04 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI NO 423/9*

"Sugere ao Psdcr Executivo a construção de
estacionamentos para vei*culos pequenos, no Setor
Central do Gama".

AUTOR I Deputado MANOEL OE ANDRAOE

RELATOR I Deputado DANIEL HAROUES

PARECER » Rejeição da matéria.

RESULTADO i

ITEH 07 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI HO 443/93

"Vlodofica a dest inação c o uso do* lotes de uoo
estritamente comercial localizados na área urbana
da Região Administrativa de Brazlándia e dá
outras providências."

AUTORES I Deputados EDIMAR PIRENEUS

RELATOR 1 Deputado DANIEL HAROUES

PARECER < Favorável a matéria, na forma das
Emendas nS ai e «2 pela CCJ.

RESULTAOO t

ITEM 08 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO OE LEI NO 0471/95

"Altera normas de edificação, uso e gabarito das
Quadras Residenciais da_ Candangolândia que
«especifica dá outras orovidências".

AUTOR « Deputado JORGE CAUHY

RELATOR I Deputado DANIEL HAROUES

PARECER • Favorável à matéria.

RESULTAOO >

ITEM 09 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI NO ««173/93

Tria o Niicleo Rural Bueima Lençol na Rcfião
Administrativa de Planaltina. transforma em
Agrovtla o povoado ali existente, • dá outras
ürovidências".

AUTOR • Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATOR I Deputado OAHIEL HAROUES

PARECER « Favorável a matéria, com as 04 emendas
pela CCJ.

RESULTAOO •

ITEM 10 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NO 0«»79/93

"Autoriza o Poder Executivo a criar na Estrutura
da Polícia Civil do Distrito Federal. a 2»
Delegacia de Homicídios, com sede em Taguatinga
<RA-III>, e dá outras providências".

AUTOR I Deputado RENATO RAINHA

RELATOR • Deputado Zd RAHatLHO

PARECER « Favorável à matéria.

RESULTAOO •

ITEM 11 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO OE LEI NB 49S/93

Tria a Carreira Assistência Pública à
Hemotecnolog.a do Distrito Federal, seu»
respectivos cargo* efetivo», fixa o» valore* de
seus vencimentos e dá outras providência»".

AUTOR t Deputado MARIA JOSÉ (MANINHA)

RELATOR > Deputado UASNY DE ROURE

PARECER • Favorável à matéria, no» termos das
-mi.-iid.4s prU CCJ e com a emenda
üupressiv., nQ 01 de Relator.

RESULTADO <



Pagina 62 Diário da Câmara Legislativa Brasília, quarta-feira, 22de maio de 1996

ITEM tã - OISCUSSSO E VOTACSO OO PROJETO DE LEI M 703/93

"institui no Imbito do Distrito Federal o Programa
de Albergues para mulher vítima de violência e dá
outras providências".

AUTORA • Deputada MARIA JOSd (Maninha)

RELATOR I Deputado Zd RAMALHO

PARECER i Favorável à matéria.
(Pedido do Vista Doa OOILON AIRES))

RESULTAOO t

ITEM 13 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 0784/93.

"Dispõe sobre a organiração das ações do
Vigilância Fpldcmiolágica, sobre o Programa do
Imunizações no DF, estabelece normas relativas à
notificação compulsória de doenças, e dá outras
providênc ias".

AUTORA t Deputada HARIA JOSd (Maninha)

RELATOR l Deputado Zd RAMALHO

PARECER t Favorável ã matéria, com a* emendas
de Relator.

(Podido Vista Doa. LiSCIA CARVALHO)
RESULTAOO •

ITEM 14 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO OE LEI NB 8708/93

"Cria o Setor de Mansões Norte na RA-II, e dá
outras providências".

AUTORES I Deputados EDIMAR PIRENEUS E MANOEL
OE ANDRADE

RELATOR l Deputado DANIEL HAROUES

PARECER l Favorável á matéria, com a emenda
apresentada pela CCJ.

RESULTAOO t

ITEH 13 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO OE LEI NB 723/93

'tiispõe sobre a comercialização e venda de
Preservativos e dá outras providências".

AUTOR l Deputado R00RIG0 ROLLEHRERG

RELATOR : Deputado WASNY DE ROORÉ

PARECER l Pela rejeição à matéria.

RESULTAOO •

ITEH 14 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI Nfi 731/93,,
»

"Dispõe sobre o Programa de Controle do uso dos
recursos hídricos do Distrito Federal - PRó-ÁGUA -
e sobre a produção e os padrões de 4ualidade da
água para abastecimento público e
comerclaliratão".

AUTOR I Deputado EDIHAR PIRENEUS

RELATOR i Deputado ADSO XAVIER

PARECER 1 Favorável a matéria, nos termos
da emenda pela CCJ.

RESULTAOO I

ITEH 17 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB 741/95

Dispõe sobre a criação do Conselho Superior de
Segurança Pública do Distrito Federal".

AUTOR I Deputado JOIO DE DEUS

RELATOR « Deputado UASNY DE ROURE

PARECER t Favorável à matéria, com a emenila
-»pr--*er.t »d« pela CCJ.

RESULTAOO <

ITEH 18 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI NB 743/93

tria o Programa "Casa a quem Casa", e dá outras
providências".

AUTOR

RELATOR

PARECER

t Deputado JOSd EDMAR

I Deputado Zd RAMALHO

I Favorável 4 matéria.

(Pedido de Vista Doa. ADSO XAVIER)
RESULTAOO t

ITEH 19 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO OE LEI NB 737/93

tria a " Bolsa Brasília de Produção Literária" e
dá outras providências".

AUTORES l Deputados GERALDO MAGELA E LOCIA DE

CARVALHO

RELATOR l Deputado UASNY DE ROURE

PARECER » Favorável à matéria, com as t3 emendas

pela CCJ e com a emenda de Relator.

RESULTADO •

ITEM 20 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB 738/93

'Tstendc os direitos assegurados pelo artigo 29 da
Lei 749 de 28-97-94 aos Auxiliares de Artífices

que estavam no efetivo exercício das atribuições
do cargo de artificie até dois anos ante» da
promulgação da referida lei".

AUTORA l Deputada HARIA JOSd

RELATOR > Deputado UASNY DE ROURE

PARECER I Favorável á matéria.

RESULTAOO s

ITEH 21 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 744/93

'Tjispõe sobre a criação da rurõpolis São José, na
Região Administrativa de Planaltina, e dá outras
providências".

AUTOR I Deputado EDIHAR PIRENEOS

RELATOR • Deputado DANIEL HAROUES

PARECER > Favorável a matéria.

RESULTAOO >

ITEH 22 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI MS 747/95

"C.ria Colônias Agrícolas e uma Agrovila em área*,
que menciona, na Região Administrativa de
Sobradinho. e dá outras providências".

AUTOR l Deputado EDIHAR PIRENEUS

RELATOR l Oeputado DANIEL HAROUES

PARECER I Favorável à matéria.

RESULTAOO •

ITEM 23 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LFI NB 748/93

"Altera o parágrafo 39 do artigo 19 da lei 771 de
313 de setembro de 1994".

AUTORA l Deputada LOCIA CARVALHO

RELATOR I Deputado ODILON AIRES

PARECER « Favorável à matéria.

RESULTAOO )
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ITEM 24 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI MS 889/93

'Institui o Estatuto do Ido»o no Distrito Federal,

e dá outras providências".

AUTORES

RELATOR

PARECER

l Deputados MARCO LIMA o JORGE CAUHY

• Deputado DANIEL HAROUES

t Favorável à matéria, com as 96 emendas
apresentadas pela CCJ.

RESULTADO •

ITEM 25 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 827/93

1)ispõe sobre destinação de área para construção
do Cemitério Público da Região Administrativa de
Ceilãndia".

AUTOR I Deputado AOSO XAVIER

RELATOR 1 Deputado UASNY DE ROURE

PARECER • Favorável à matéria, com as
emendas apresentadas pela CCJ.

RESULTAOO I

ITEH 24 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI NB 828/93

TJispSc sobre a presença de médico no* clubes
recreativo* do Distrito Federal c dá outras
providênc ias".

AUTORA

RELATOR

PARECER

I Deputada LOCIA CARVALHO

l Deputado UASNY OE ROURE

I Favorável à matéria.

(Podido de Vista Dep. OOILON AIRES)

RESULTAOO I

ITEH 27 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 838/93

Institui a 'Semana Comemorativa do Cerrado' no
âmbito do Distrito Federal".

AUTORA t Deputada LÚCIA CARVALHO

RELATOR l Deputado UASNY DE ROURE

PARECER I Favorável à matéria, com a
entenda mod if iet iva pela CCJ.

(Podido do Vista Doa- OOILON AIRES)

RESULTAOO I

ITEM 28 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI NB 833/93

"Institui o Programa de Apoio à Informação para os
professores da rede pública do Distrito Federal".

AUTORES I Deputados LoCIA CARVALHO o ClafUOIO
MONTEIRO

RELATOR > Deputado AOSO XAVIER

PARECER » Favorável a matéria.

RESULTAOO •

ITEH 29 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO OE LEI NB 839/93

"Dispõe sobre a remessa de laudos cio Instituto
Médico Legal - IHi. - que contiverem indícios de
tortura, na forma que fspecifica".

AUTOR > Deputado MARCO LIMA

RELATOR I Deputada Zd RAMALHO

PARECER • Favorável a matéria, com a emenda
modificattva pela CCJ.

RESULTAOO t

ITEM 38 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 841/93

*Oi»põe sobre- a prorrogação do* contratos de
concessão, permissões ou autorizações de uso para
ocupações de bens públicos qtjc especifica,
localizados na RA I - Plano Piloto".

( Tramitação oa conjunto o PL. nP 942/93)

AUTOR l Deputado LUIZ ESTEVIO

• Deputado OOILON AIRESRELATOR

PARECER t Favorável ao Projeto n9 841/93 e pela
prejudic ial idade do Pi.. NB 942/95.

(Podido do Vista Dep. Zi RAMALHO)

RESULTAOO i

ITEM 31 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 844/95

"Dispõe sobre a coleta, transporte e armazenamento
de pneus inservíveis até o processo final de
recicl agem".

AUTOR > Deputado GERALDO MAGELA

RELATOR l Deputado Zd RAMALHO

PARECER l Favorável a matéria, na forma das 93
emendas apresentadas pela CCJ.

RESULTAOO •

ITEH 32 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB 837/93

"Dispõe _*obre a criação de Postos Volantes de
Informação ao Cidadão consumidor junto às feiras e
espaços de comerc iai i.-ação de veículos, e dá
outras providências".

AUTOR l Deputado EDIHAR PIRENEUS

RELATOR l Deputado DANIEL HAROUES

matéria, com a emendaPARECER I Tavoráv*

d« Rrl.it

RESULTAOO I

ITEH 33 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI NB 913/93

t)ispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de
informações relativas * Saúde Pública no Oistrito
Federal".

AUTOR I Deputado RENATO RAINHA

RELATOR I Deputado DANIEL HAROUES

PARECER I Favorável à matéria, com as 02 emendas
pela CCJ.

RESULTAOO •

ITEH 34 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 923/93

"Torna obrigatório o canto do Hino Nacional
Brasileiro em toda» as escolas pública* e privadas
do Distrito Federal".

AUTOR • Deputado JORGE CAUHY

RELATOR I Deputado Zé RAMALHO

PARECER I Favorável à matéria, na forma da
emenda de Relator.

RESULTAOO •

ITEH 33 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB 927/95

tstabelec* normas para abate de animais
destinado» ao consumo e dá outras providencias
correlatas".

AUTOR I Deputado DANIEL HAROUES

RELATOR l Deputado OOILON AIRES

PARECER s Favorável a matéria, com as emendas
pela CC I.

(Pedido do Vista Doa. TAOEU FILIPPELLI)

RESULTAOO t
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ITEM 3* - OISCUSSSO E VOTACSO OO PROJETO DE LEI NB 932/93

'tVispõe sobre a constituição e atuação das
Comissões Parlamentares de Inquérito e dá niitras
Providências correlatas".

AUTOR : Deputado RENATO RAINHA

RELATOR • Deputado DANIEL HAROUES

PARECER 1 Favorável a matéria, nos termos pela

CCJ.

RESULTAOO I

ITEH 37 - DISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI N9 934/93

'T.ria o Cemitério Público do Paranoá e dá outras

pr ovidênc ias".

AUTOR : Deputado JOSé EDMAR

RELATOR 1 Deputado Zé RAMALHO

PARECER I Favorável ã matéria, na forma da

emenda apresentada pela CCJ.

(Pedido de Vista Dep. TADEU FILIPPELLI)

RESULTAOO •

ITEH 38 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI N9 964/95

"Dispõe sobre a alienação de unidades imobiliárias
no Setor Noroeste, Regido Administração I".

AUTOR : Deputado LUIZ ESTEVZO

RELATOR t Deputado DANIEL HAROUES

PARECER « Favorável à matéria, com a «rmenda

ífla CCJ.

RESULTAOO :

ITEH 39 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NB 1059/93

Regulamenta o art. 49 das Disposições
Transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal".

( > Tramitação conjunto o PL. NB 1111/93)

AUTOR s Deputado GERALDO MAGELA

RELATOR > Deputado Zi RAMALHO

PARECER s Favorável ã matéria no? termos do
Substitutivo apresentado pela CCJ.

RESULTAOO •

ITEH 44 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO OE LEI Nfi 1311/94

'Ufcda a concessão de alvarás de funclonamento que
especifica e dá outras providências".

AUTOR I Deputado PENIEL PACHECO

RELATOR > Deputado ADSO XAVIER

PARECER 1 Favorável à matéria.
(Pedido de Vista Dep. UASNY DE ROURE)

RESULTAOO •

ITEH 41 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB 1344/94

T.oncede entraria gratuita pelo período de dez anos

às crianças e ao adulto do se::o feminino que as

acompanhar aos jogos de futebol realizados nos

estádios administrativos pelo GDF".

AUTOR I Deputado CLÁUDIO HONTEIRO

RELATOR t Deputado R00RIG0 ROLLEHBERG

as emendasPARECER l Favorável à matéria, com

apresentadas pela CCJ.

(Pedido de Vista Dep. LOCIA CARVALHO)

RESULTADO :

ITEH 42 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO OE LEI NB 1441/94

't)ispõe sobre o Serviço de Capelania Religiosa ncys'
Hospitais Públicos do Oistrito Federal e sobre o
tivre aresso de pastores e sacerdotes nos mesmos".

AUTOR l Deputado UASNY OE ROURE

RELATOR s Deputado DANIEL HAROUES

PARECER t Favorável á matéria.

RESULTAOO •

ITEH 43 - OISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 399/95

Sugere ao Governador do Distrito Federal, a
construção de quadra de esportes e playground nas
»NGs 14/27 e 36/45, em Taguatinga".

AUTOR I Deputauo EDIHAR PIRENEUS

RELATOR t Deputado DANIEL HAR8UFS

PARECER l Favorável à Indicação.

RESULTAOO •

ITEH 44 - OISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NB 363/95

"Sugere ao Pot^er Executivo providências
necessárias objetivando a construção de uma
passarela para pedestres na BR-020, imediações da
Quadra 14 cm Suhradinho-OF".

AUTOR l Deputado HARCO LIHA

RELATOR I Deputado AOSO XAVIER

PARECER s Favorável à Indicação, na forma do
Substitutivo de delator.

RESULTAOO i

ITEH 43 - OISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NB 379/93

"Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, a
ampliação do Hospital Regional do Ouará. com a
construção de unidades de fisioterapia c de
radioiogia".

AUTOR : Deputado TADEU FILIPPECLI

RELATOR t Deputado OANIEL HAR9UES

PARECER I Favorável a Indicação.

RESULTAOO <

ITEM 46 - OISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO Nfi 589/93

"Sugere ao GDF, a instalação de um Posto de Saúde
na «área Especial situada nas imediações da quadra
Í05 do Recanto das Emas".

AUTOR > Deputado Zé RAMALHO

RELATOR I Deputado DANIEL HAROUES

PARECER « Favorável à Indicação.

RESULTAOO •

ITEH 47 - OISCUSSSO E VOTACSO OA INOICACSO NB 612/96

"Sugere ao Poder E::ecutivo a implantação de
Sistema de Água Potável no Condomínio Agrícola
Prive, situado às margens da BR-979, defronte ao
Setor "0" da Ceilàndia".

AUTOR I Deputado MARCOS ARRUDA

RELATOR I Deputado AOSO XAVIER

PARECER » Favorável a Indicação.

RESULTAOO :
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ITEH 48 - OISCUSSSO E VOTACSO OA INOI&VCSO NS «124/96

'15ugere ao Poder F::ecutivo que. através da
Secretaria de Segurança Pública, seja instalada
uma Delegacia de Polícia na Cidade de Santa
Mar ia".

AUTOR : Deputado MANOEL DE ANDRADE

RELATOR I Deputado DANIEL HAROUES

PARECER « favorável a Indicação.

RESULTAOO l

ITEH 49 - OISCUSSSO E VOTACZO DA INDICACSO NB 625/96

Tiugere ao Poder Executivo a construção de
estacionamentos para veículos pequenos, no Setor
Central do Gama".

AUTOR I deputado HANOEL DE ANDRADE

RELATOR l Deputadr DANIEL HAROUES

PARECER l Rejeição da matéria.

RESULTAOO >

ITEH 59 - OISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NS 1994/94

"Sugere ao Governo do Distrito Federal
providenciar a construção de um viaduto sohre a
pista de interligação Taguatinga/QNL/Samambaia".

AUTOR I Deputado HANOEL DE ANDRADE

RELATOR I Deputado AOSO XAVIER

PARECER I

RESULTAOO >

ITEH 31 - ASSUNTOS GERAIS.

REQUERIMENTOS APRESENTADOS li CEOF

ITEM 52 -

"Requer a convocação do Presidente do Instituto de
Oesenvolvimento Habitacional do Distrito Federal-

[DHP.8/DF, Senhor Aleixo Furtado".

AUTOR I Deputado ADSO XAVIER

RESULTAOO •

SETOR DE APOIO a\S COMISSÕES PERMANENTES
COMISSZO OE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

RESULTAOO DA 159 REUNIZO 24 DE MAIO DE 1996
(ORDINÁRIA)

ITEM 91 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI Ng 34/95

"Estabelece critérios para a plena isenção do
IPTU, incidente sobre as propriedades de imóveis
no Distrito Federal, concedida à Fundação
Universidade de Brasília -- ~i)3".

AUTOR : Deputado LUIZ ESTEVãO

RELATORA I Deputada LOCIA CARVALHO

PARECER i Pela inadmissibi1idade ao Projeto.
(Pedido de Vista ODILON AIRES)

RESULTAOO : ADIADO

ITEM 42 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO OE LEI NS 296/95

'fri„ o Parque Ecolóino e Uivtnci.il (ia Cachoei
do rifiir >pau e dá outras providências".

AUTOR I Deputado DANIEL HAROUES

RELATOR : ;Up,,t,do ODILON AJRES

PARECER : r,vui-.s^e : „.• Pro.,i, r.... ion, a' t-nien<l.-. •--
fi-la CS. A.

RESULTADO : APROVADO

Í4i» Deputado designado na reunião)

ITEH 93 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NS 399/95

"Dispõe sobre a concessão de bolsas de estudo para
o ensino superior na forma e condições que
especifica".

AUTOR : Deputado RENATO RAINHA

RELATORA : Deputada LOCIA CARVALHO

PARECER s Rejeição à matéria.
(Pedido de Vista Dep .ODILON AIRES)

RESULTADO : APROVADO

ITEM 94 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NO 539/95

TJria o cartão fácil itador da saúde para
at end i.iient o aos idosos na rede do SUS, no amoito

'•o Distrito Federal".

AUTORA l Deputada MARIA JOSÉ (Maninha)

RELATORA : Deputada LOCIA CARVALHO

PARECER I Favorável ao Projeto, com a emenda
aprovada pela CCJ.

(Pedido de Vista Dep. UASNY DE ROURE)

RESULTAOO : ADIADO

DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LFI NB 693/95

.'ador es £ ri-i

AUTORA : Heput a

RFLATOR í>epur a

PARECER r..v,„.á

RESULTAOO ADIADO

MARIA JOSÉ(Maninha)

ZÉ RAMALHO

ITEH •* - DISCUSS**0 C VOTAÇXO OO PROJETO DE LEI Nfi 609/95

"Torna obrigatório o ensino da disciplina de
f inanç*s Publicas nos estabeleci mentos de ensino
da Rede Pública do Distrito Federal, e dá outras
providênc tas".

AUTOR * Deputado ODILON AIRES

RELATOR : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER * Favorável ao Projeto.
<Pedido de Vista Dep. ADSO XAVIER)

RESULTADO - APROVADO

ITEM 07 - DISCUSSSO E VOTACÍO DO PROJETO OE LEI NQ 614/95

"Dispõe sobre a cr iai.So de areai c-.pet: ia is para
instalação de prefeituras comunitárias nas RAs
que especifica, f dá out ras providências" .
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AUTOR

RELATOR

PARECER

: Deputado RENATO RAINHA

: Deputado OOILON AIRES

l Pela admissibilidade ao Projeto.

(Pedido Vista Dep. Zé RAMALHO)

RESULTADO < APROVADO

ITEM «8 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NS t>18/95

TV '<• o Pcíln Industrial de Samambaia da RA XII e

dá outras or-iv id : '•-: ia:,".

AUTOR : Deputado LUIZ ESTEVÍaO

RELATOR ! Dourado DANIEL MAROUES

PARECER H avor ave >

r;.il.-:t i tn.t a P-- ..1n pela CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEH 09 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO OE LEI NS «123/93

"Susta a aplicação do disposto no item 8, NGC -
«325, aprovada pelo Decreto n° 13.059, de «8 de

marco de 1991, junto às habitações coletivas e
unifami1iares do Cru2eiro Novo e Cruzeiro velho -

RA XI, e dá outras providências''.

AUTOR l Deputado OOILON AIRES

RELATOR : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER « Favorável ao Projeto.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 1» - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NS 640/95

'Tstabelece obrigatoriedade do Poder Executivo
publicar, trimestralmente, o número de servidores
*:••:: ist ent c s em seus quadros de pessoal".

AUTOR : Deputado TADEU FILIPPELLI

RELATOR s Deputado ADZO XAVIER
<»» DEP. DEP. DANIEL HAROUES)

PARECER : Favorável ao Projeto.

RESULTAOO : APROVAOO

ITEH 11 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NO 642/95

"Faculta p

de Amostr

" ' t '1a I•o<.

, qua pga

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

=i uso de Feiras Permanentes, I. ivres ou

a d-".rl" inação ,.',s ulpi; l ipó HC-4 ,

'V(JI ".. ijiai Claras. n- RA 11?,

lieput .h. JOSé EDMAR

Deput-r.o 7é RAMALHO

f sv.jr .;•.;• 1 f !• ,-..ii: u

APROVADO

ITEH 12 - OISCUSSSO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NO 656/93

't>efine o uso, normas de edificações e gabarito
para os lotes que especifica, RA IX - Ceilàndia".

AUTOR I Deputado LUIZ ESTEVZO

RELATOR l Deputado DANIEL HAROUES

PARECER s Favorável ao Projeto, nos termos da

emenda de Relator.

RESULTADO I APROVADO

ITEM 13 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO OE LEI NI 459/95

Ijispííe sobre a alteração de destinação dos lotes
residenciais que especifica na Cidade-Satélite do

Oama, e dá outras providências".

AUTOR l Deputado CáSAR LACERDA

RELATOR < Deputado ADZO XAVIER

PARECER « Favorável ao Projeto, na forma do
Substitutivo aprovado pela CCJ,
e com Subentenda de Relator.

RESULTAOO ' APROVAOO

ITEH 14 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NB 667/95

'Concede isenção do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercador ias-ICMS ,
'ncioeníe sobre os aroiínio: que menciona, e da
ou' r as pr ovidênc ias".

AUTORES : Deputada EDIMAR PIRENEUS e LUIZ

ESTEVfcO

RELATOR : ! eputa.o ADZO XAVIER

PARECER : Favorável ao Projeto, nos termos
na itãiia r.i..i- e ......,, > a.ia i:>.. ' a CCI„

RESULTADO : APROVAOO

ITEM 13 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO OE LEI NB 0670/93

"Dispõe sobre a Inspeção Sanitária e Industrial
dos Produtos de origem vegetal no DF, e dá outras
prov idênc ias".

AUTOR > Deputado RODRIGO ROLLEMBERG

RELATOR < Deputado DANIEL HAROUES

PARECER » Favorável ao Projeto.
( Pedido de Vista Dep. Zé RAMALHO)

RESULTADO : APROVADO

ITEH 16 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI N° 686/95

't)ispüe sobre a denominação do Centro Comunitário
do DVO, localizado na RA do Gama, e dá outras
prov idênc ias".

AUTOR t Deputado CáSAR LACERDA

RELATOR : Deputado ADZO XAVIER

PARECER • Favorável ao Projeto.

RESULTADO = APROVAOO

ITEM 17 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NS 690/95

"Dispiíe sobre a cobertura da área e;.terna frnnta:
das casas comerciais da quadra 704/T0ri Norte do

Setor Comercial Residência] Norte'.

AUTOR : Dspul-rK. MISUÉIAS PAZ

RELATOR ! Deputado 7É RAHALHO

PARECER s Favorável ao Projeto, nos termos do
Suustitto .vu aprovado ii^ln CC.i.

RESULTADO : APROVADO

ITEH 18 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO OE LEI NB 693/93

"Dispõe sobre à denominação da Avenida de acesso
ao Núcleo Residencial denominado DVO, localiiado
na RA do Gama - RA II".

AUTOR t Deputado HANOEL DE ANDRADE

RELATOR t Deputado TADEU FILIPPELLI

PARECER « Favorável ao Projeto.
(Pedido Vista Dep. ADZO XAVIER)

RESULTADO i APROVADO
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ITEM 1» - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO OE LEI NB 703/93

"Institui no âmbito do Distrito Federal o Programa
de Albergues para mulher vftima de violência e dá
outras providências".

AUTORA : Deputada HARIA JOSÉ (Maninha)

RELATOR : Deputado Zá RAHALHO

PARECER I Favorável ao Projeto.

RESULTADO : AOIADOCPed. de vista Dep.ODILON AIRES)

ITEM 20 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI Nfi 0706/93

"Dispõe sobre a organização das ações de
Vigilância Ep ideiii ioiü<j ica, soòre o Programa de
Imunizações no DF, estabeleci, normas relativas a
notificação compulsória de doenças, e dá outra-,
prov idênc ias".

AUTORA ! Deputada MARIA JOSÉ (Maninha)

RELATOR s Deputado Zá RAHALHO

PARECER I Favorável ao frojeto, rom a' emendas
de Relato" ..

RESULTADO : ADIADO

ITEM 21 - OISCUSSZ" E VOTACZO 00 PROJETO OE LEI NB 709/93

"DispSe sobre* a transformação dos lotes
residenciais em comerciais localizados no conjunto
"J" das Ouadras 03 e »4, da Vila Buritis-
Planaltina - RA VI".

AUTOR

RELATOR

PARECER

I Deputado CLaiUOIO MONTEIRO

: Deputado DANIEL MARRUES

<>• OEP. ADZO XAVIER)

s Favorável ao Projeto, com as emendas
apresentadas pela CCJ.

RESULTAOO I APROVADO

ITEH 22 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NS 711/95

"iluda a destinação do lote que espec if ica ,na
Cidade-SatélI te do Gama, e dá outras
prov idênc ias".

AUTOR

RELATOR

i Deputado CáSAR LACERDA

I Deputado DANIEL HAROUES

(•• DEP.ADZO XAVIER)
PARECER i Favorável ao Projeto.

RESULTADO I APROVAOO

ITEH 23 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NC 729/93

"Dispoõe sobre o dia do Idoso nn Distrito
Federal".

AUTORA : D-.put ada LOCIA CARVALHO

RELATOR = Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s ravorável ao Projeto,nos lermos das
emendas aprovadas ps 1 a CC !..

RESULTAOO : APROVADO

ITEH 24 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NB 732/93

"Reserva área para implantação do Setor de
Oficinas e Pequenas Indústrias na Região
Administrativa de Santa Maria, e dá outras
prov idênc ias".

AUTOR s Deputado CáSAR LACERDA

RELATOR « Deputado ZÉ RAHALHO

PARECER t Favorável ao Projeto, com a emenda
modificativa pela CCJ.

RESULTADO • APROVADO

ITEM 25 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE I.EI NS 743/95

'T>ia o Programa "Casa a quem Casa", e dá outras
providências".

AUTOR t Deputado JOSá EDHAR

RELATOR I Deputado Zá RAHALHO

PARECER < Favorável ao Projeto.

RESULTADO l AOIADOCPed. de vista Dep. ADZO XAVIER)

ITEH 26 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NC 754/95

"Dispõe sobre a criação da ruriipi, iis-Boa Vista, na
Região Administrativa de Sobradinho e dá outras
pr ov idêsc ias".

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

Deputa d. EDIMAR PIRENEUS

Deputado ADZO XAVIER

Cavorável ao Projeto.

APROVADO

ITEH 27 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NP 774/95

"Altera a redação do inciso I do 5 1Q ao art. |o,
da Lei 411, de 15/91/93, e dá outras
prov idênc ias".

AUTOR s Deputado HANOEL OE ANDRADE

RELATOR ! Deputado ODILON AIRES

PARECER > Favorável ao Projeto, com as emendas
oferecidas pela CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 28 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE I.EI N9 779/95

"Dispõe sobre a permissão de uso especial de bens
públicos para moradores das áreas onde se
local iram e dá outras providências".

AUTOR : Deputado JOSÉ EDHAR

RELATOR t Deputado Zá RAHALHO

PARECER t Favorável ao Projeto.

RESULTAOO I APROVADO

ITEH 29 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI N9 781/95

"Dispõe sobre isenção de impostos, e dá outras
providênc ias".

AUTOR : Deputado OOILON AIRES

RELATOR s Deputado ADSO XAVIER

PARECER l Favorável ao Projeto.

RESULTAOO : APROVADO

ITEH 30 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO OE LEI NB 782/93

"Dispõe sobre a criação de área destinada a nova
rodoviária de Brasil,,. . dá outra, providências"*

AUTOR i Deputado ODILON AIRES

RELATOR l Deputado DANIEL HAROUES

PARECER

RESULTADO ! APROVADO

i Favorável ao Projeto, nos termos das
emendas apresentadas pela CCJ.
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ITEM 31 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NS 785/95

"Cria áreas para o uso que especifica e dá outras
providênc ias".

AUTOR : Deputado OOILON AIRES

RELATOR : Deputado ADZO XAVIER

PARECER ! Favorável ao Projeto, nos termos
propostos pela CCJ.

RESULTADO t APROVADO

ITEM 32 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO OE I.EI NS 8*7/95

"Dispõe sobre a couressão de bolsa de estudos aos
ser,-1dores públicos no comele^o administrativo do
'..''' st r iv(, Federal. •: (lá odira'- jr ov idêr.r ia- " .

AUTOR ODILON AIRES

RELATOR : Deputai, o DANIEL MARSUES

(»» DEP. ADZO XAVIER)
PARECER : ravoráv; " ••,.-, -,,-,_•.;•,,..

RESULTADO : APROVADO

ITEH 33 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NB 814/93

"tria o Parque'Ecológico e Vivenclal Canjerana
dá outras providências".

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

l Deputado LUIZ ESTEVZO

: Deputado OOILON AIRES

: Favorável ao Projeto, com as
03 emendas apresentadas pela CCJ.

ITEH 34 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI Nfi 813/93

'Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico Garça
Branca ma RA do Lago Sul, RA XVI".

AUTOR : Deputado LUIZ ESTEVZO

RELATOR : Deputado ODILON AIRES

PARECER s Favorável ao Projeto, com as

emendas apresentadas pela CCJ.

RESULTAOO : APROVADO

ITEM 35 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NB 828/95

ITEH 36

Ti ispoe sobre

rerreat ivos do

preseii^a de mtfdico nos clubes
listr ito Federal e dá outras

AUTORA

RELATOR

PARECER

-., LÚCIA CARVAIHO

••ir, UASNY DE ROURE

ivei ao Projet.i.

RESULTADO :ADIADO(Ped. de vista Dep.ODILON AIRES)

- DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NS 830/93

'"Institui a 'Semana Comemorativa do Cerrado' no
âmbito do Distrito Federal".

AUTORA

RELATOR

PARECER

: Deputada LÚCIA CARVALHO

l Deputado UASNY DE ROURE

Favorável ao Projeto, com

emenda modificativa pela CCJ.

RESULTADO : ADIADOCPed.de vista Dep.OOILON AIRES)

ITEH 37 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI Nfi 831/95

'Dá o nome "Espaço Cultural Garcia Neto" à Unidade
Ci'vico Cultural do Núcleo Bandeirante - RA VIII".

AUTOR : Deputado CLAUOIO HONTEIRO

RELATOR i Deputado ADZO XAVIER

PARECER s Favorável ao Projeto, na forma das
emendas de Relator.

RESULTADO : APROVADO

ITEH 38 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI Nfi 841/95

Dispõe sobre a prorrogaçao dos contratos de

concessão, permissões ou autorizações de uso para
ocupai; ões de bens públicos que especifica,
localizados na RA I - Plano Piloto".

( Tramitação em conjunto o PL. nfi 942/95)

AUTOR I Deputado LUIZ ESTEVZO

RELATOR ! Deputado ODILON AIRES

PARECER s Favorável ao Projeto nP 841/95 e pela

prejud ic lal idade do PL. NÇ ?42/"?5.

RESULTADO : ADIADOÍPed.de vista Dep. 7é RAMALHO)

ITEH 39 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NS 830/93

"Destina área para templo religioso no local que

especifica e dá outras providências".

AUTOR

RELATOR

I Deputado LUIZ ESTEVZO

l Deputado DANIEL HAROUES

Ce» DEP. OOILON AIRES)

PARECER s Favorável ao Projeto.

RESULTADO • APROVADO

ITEH 40 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NS 855/95

"Dispõe sobre o transito de
animal nas vias urbanas e fa

rodovias no Distrito Federal".

eu 1 os de t r ac ao

dt dom t'n io das

AUTOR Deputado RENATO RAINHA

RELATOR : Deputado UASNY DE ROURE
(.. DEP. ZÉ RAHALHO)

PARECER * Favorável ao Projeto, com a
oferec ida pela CCJ.

RESULTAOO : APROVADO

ITEM 41 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DF LEI NS 910/95

grades e a ,

ver d cs f r on t a

Am:- t.:a^ao para feiiiamento com

rucao de cubei-lura das áreas

1ai er a i s das i. d i f i cações de
habitação coletiva do Setor C3N.J de Taguatinga (RA

- IX I í " .

AUTOR

RELATORA

PARECER

RESULTADO

De put <.,di RENATO RAINHA

Deputada LÚCIA CARVALHO

(*• DEP. ZÉ RAMALHO)

'"avorávei ao Projeto.

APROVADO

ITEH 42 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NS 927/99

"Estabelece normas para abate de animais
destinados ao consumo e dá outras providências
correlat as".

AUTOR I Deputado DANIEL HAROUES

RELATOR l Deputado ODILON AIRES
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PARECER : Favorável ao Projeto, com as emendas
pela CCJ.

RESULTADO I ADTAOOCPed.de vista do Dep. TADEU
FILIPPELLI)

ITEH 43 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NC 934/93

"Cria o Cemitério Público do Paranoá e dá ouirai
prov idênc ias".

AUTOR : Deputado JOSÉ EDHAR

RELATOR s Deputado 7á RAHALHO

PARECER i Favorável ao Projeto, na forma da
emenda apresentada pela CCJ.

RESULTADO tAOIADOCPed.de vista do Dep .TADEU
FILIPPELLI)

ITEH 44 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI NB 985/95

'Dispõe- sobre a cr lacao
QI ?6 do Lado Sul
pi- ov iciêin: ias".

do Parque das Copaíbas ria
- RA XVI e dá outras

AUTOR

RELATOR

PARECER » Favoravei ,.o ?..,..,

RESULTAOO s RETIRA-SE DA PAUTA

Depn ..

Dep.i! =

LUIZ ESTEVZO

ODILON AIRES

ITEM 43 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO OE LEI NB 1013/93

"Dispõe sobre a desafctacão e venda de bens de uso
comum _do povo no Oama CRA-II), e dá outras
providênc ias".

AUTOR l Deputado RENATO RAINHA

RELATOR t Deputado ZÉ RAHALHO

PARECER s Favorável ao Projeto.

RESULTADO s APROVAOO

ITEH 46 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI Nfi 1019/93

"Dispõe sobre a ampliação do lote "H" do trecho
18, QI l«(atual QI 3Á) do SHIS - RA XVI".

AUTOR : Deputado LUIZ ESETVZO

RELATOR s Deputado OOILON AIRES

PARECER t Favorável ao Projeto, acatadas as
emendas pela CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEH 47 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO OE LEI NS 1031/93

"Dispõe sobre alteração de gabarito de edificações
da Avenida Comercial, da RA III - Taguatinga/OF e
cia outras prov idêiic .as".

( * Tram/tacSo conjunta os Pis. nB% 1052/93,
1053/93, i#34/93, 1*55/93, 1#56/93, 1#57/93,
1#71/93, 1#79/93, 1#96/93, 1#97/93, 1*90/93,
613/9S e 78#/95).

AUTOR : Deputa.:... JOSá FDHAR CORDCTRO

RELATOR I Deputado OOILON AIRES

PARECER s RETIRA-SE DA PAUTA
(Pedido Vista Dep. LÚCIA CARVALHO)

RESULTADO : ADIADO

ITEH 48 - OISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NS 1133/93

"Autoriza o fechamento com grades das áreas "nôn
edificandi", pertencentes aos condomínios de
edifícios residenciais localizadas no Setor
Central do Gama".

AUTOR t Deputado HANOEL DE ANORAOE

RELATOR í Deputado TAOEU FILIPPELLI

PARECER « Favorável ao Projeto, nos termos do
Substitut.vo pela CCJ.
CPedido Vista Dep. ADZO XAVIER)RESULTAOO > APROVAOO *«V1ER)

ITEH 49 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO DE LEI Nfi 1152/93

"Dispõe sobre o uso e preservação do Parque
Recreai- ivrj Pilbun Farias". arHJr-

AUTORA : D.uutada LÚCIA CARVALHO

RELATOR : Deputado OOILON AIRES

PARECER i Favorável ao Projeto, ro» a Sube.enda
ri? «1 pela CCJ.

RESULTADO : APROVAOO

ITEH 5. -DISCUSSZO EVOTACZO 00 PROJETO DE LEI Nfi 1164/93

".".uto, i;a o P.j. ... - t
Do», Pedro II 0e 3rasí
Corpo de Roail.eiros
outras providênc .as'

••'' 'vo a .mp-j ari' ar o (V
••'. na estrutura orgãn i

!'•••• Oi str- ito Federal ,
a do

AUTOR , o..p„t..no JOSÉ EDMAR

RELATORA : ,,,.,.. L0C,A CAR1,ALH0

PARECER : . ,,.,, „-.-,,
a,r,.v.r'- ."-''-'-!''''"' '"'"" v; "oiendas

RESULTADO s APROVADO ""'" '

ITEH 31 - DISCUSSZO E VOTACZO 00 PROJETO OE LEI NS 1223/93

nu'r*,? ,*rti9015 ** l,í n9 4i/B9' *»* «í*ps«sobre a Política Ambiental do Distrito Federal".

AUTOR l Deputado UASNY OE ROURE

RELATOR 5 Deputado OOILON AIRES

PARECER « Favorável ao Projeto, na forma do
Substitutivo apresentado pela CCJ.

RESULTADO I APROVAOO

ITEH 52 - DISCUSSZO F. VOTACZO DO PROJETO DE LEI Nfi 125./94

"Autoriza o PDF a proceder a criação de lote
destinado „ Fe ra Permanente em área local ,̂ da
nas ORSi. do SHC/SU - Setor de Habitai ões Coletivas
Sudoeste, a?, RA-XI".

AUTOR : Deputado OOILON AIRES

RELATOR l Deputado DANIEL HAROUES

PARECER 1 Favorável ao Projeto, com as subemen-
das as emendas de Plenário apresen
tadas pela CCJ.

(Pedido Vista Oep. TADEU FIIIPPeiid
RESULTADO « RETIRA-SE DA PAUTA

ITEH 33 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI Nfi 1311/94

"Ved a a concessão de ülvarás de funcionamento que
especifica e da outras providências".

AUTOR : Deputado PENIEL PACHECO

RELATOR : Deputado ADZO XAVIER

PARECER t Favorávci ao Pr i.,: c-co.

RESULTAOO : AOIADOCPed. de vista 00
DE ROURE)

Dep. UASNY

ITEN 34 - OISCUSSSO E VOTACZO 00 PROJETO OE LEI NB 134*/94

"Concede entrada gratuita pelo período de dez anos
as crianças • ao adulto do sexo feminino que as
acompanhar aos jogos de futebol realizado» nos
estádios administrativos pelo GDF".
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AUTO* l Deputado CLÁUOIO MONTEIRO

RELATOR I Deputado RODRIGO ROLLEMBERG

PARECER « Favorável ao Projeto, com a; emendas
apresentadas pela CCJ.

(Pedido de Vista Dep. LOCIA CARVALHO)
RESULTAOO I ADIADO

ITEH 55 - DISCUSSZO/VOTACZO OO PROJ.DECRETO LEGISL. Nfi 11/95

"Susta a aplicação do disposto no caput do art.
33, do decreto nS 16.157, de 14 de dezembro de
1994".

: Deputado ODILON AIRES

I Deputado ADZO XAVIER

AUTOR

RELATOR

PARECER Contrário à matéria.

CCOH PARECER DO VENCIDO Dep.DANIEL H.)
RESULTAOO I APROVADO

ITEM 56 - DISCUSSZO E VOTACZO OA INOICACZO Nfi 4*7/95

"Sugere ao Fooer Executivo a implantação de
Banca destinada a comercialização d jornais e

Ppiu.-MÍ
Induzir .a-, d.- 3r a .: 1ã.n:i ia" ..

AUTOR : Deputa,:.. CÉSAR LACERDA

RELATOR I i.)eput„,.., Zá RAMALHO

PARECER : '"avor ávi i -. iridi.a^ãV.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 37 - DISCUSSZO E VOTACZO DA INDICACZO NB 344/93

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a
formulação e a* Implantação de uma Política de
Transporte Cicloviário para o Distrito Federal".

AUTORA s Deputada LOCIA CARVALHO

RELATOR 1 Deputado OOILON AIRES

PARECER I Favorável à- Indicação.

RESULTAOO I APROVAOO

ITEM 58 - DISCUSSZO E VOTACZO DA INOICACZO Nfi 569/95

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a
construção de Quartéis da Poliria Militar e do
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal na C1dade-
Satélite do Cruzeiro".

AUTOR 1 Deputado HANOEL OE ANDRADE

RELATOR J Deputado OOILON AIRES

PARECER 1 Favorável à Indicação.

RESULTAOO I APROVAOO

ITEM 59 - DISCUSSZO E VOTACZO DA INOICACZO Nfi 379/95

'Sugere ao Poder Executivo a criação, atrave'^ cia
decretaria de Saúde, do Programa de At .--dd 1ment 0
Domiciliar a parientes de ATDÇ".

AUTORA : i.ep, t„j,-, LÚCIA CARVALHO

RELATOR : r.eput.v.o UASNY DE ROURE

PARECER : Favn-ávt i .', Tnc. 11at ã...

RESULTADO : APROVADO

ITEH f - DISCUSSZO E VOTACZO OA INDICACZO NB 622/96

"Sugere ao Poder Execut ivo que, através da

Telebrasi'1 Ia, seja instalado telefone pdbl leo na
Quadra 13 - Setor Park Uay - Núcleo Bandeiranta:".

AUTOR

RELATOR

PARECER

• Deputado HANOEL OE ANORAOE

> Deputado Zá RAHALHO

• Favorável a Indicação, nos termos da
emenda modificativa pela CCJ.

RESULTAOO s APROVADO

ITEH 61 - ASSUNTOS GERAIS.

REQUERIMENTOS APRESENTADOS 1» CEOF

ITEH 62 -

"Requer a convocação dos auditores da Secretaria
de Fazenda e Planejamento que realizaram auditoria
nas contas do Metrô, para prestarem
esclarecimentos a esta Comissão".

AUTOR 1 Deputado UASNY DE ROURE

RESULTAOO 1 REJEITADO

EXTRAPAUTA

ITEH *1 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO OE LEI NS 254/95

"Considera de natureza Policial Militar ouSombeiro
os cargos e funções existentes na estrutura da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, quando
exercidos por servidores militares da ativa do
Gistr1 to Federal".

AUTOR: Deputado HANOEL DE ANDRADE
RELATOR: D,:Futado TADEU FILIPPELLI

PARECER: Favorável ao Projeto, acatada... emenda.--
aditivas apr es,enl. adar, pela rXL.

RESULTADO: APROVADO

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE iV £<J O- ,DE 1996

O Presidente da Câmara LettsUtrva do Distrito Federal, no uso
it fui RtriMçOM refbnenUb eno* termo* da Resotntlo n* 079/93,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o Ato do Presidente n* 293, de 1996. publicado i
Diáno da Câmara Legislativa de20demaiode 1996.

mai>del996.

Depajtada^EJtALDO MAGELa
^Presidente T

ATO DO PRESIDENTE N*^^ .DE 199*

d. ,„.. ,hk2 ÜÜf"ürt' d* Ciman U**"*" «• Dhtrito Federal.,de mu atribule-**, reglmenui. eno* termo, da Reaotnçio n* 079/93.

RESOLVE:

DECLARAR que pastam • integrar o Bloco Democrático Trabalhou
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servidores abaixo, lotados naLiderança doDepuudo Peniel Pacheco (Sem Partido):

- EDIVAN FERREIRA DOS SANTOS, matrícula n* 12455-42, cargo
especial cW gabinete, CL-OI,

• ELVIS DA CRUZ AVELAR, matricula n" 12.981-26, cargo especial de
gabinete, CL-04;

- RUTH ESTER DE ALMEIDA SILVEIRA, matrícula n' 12.622-49.
cargo especial de gabinete, CL-02.

Braifl1a,(J/<

Depuudo

ERRATA

(Um 3 do Ato do Praaidanta tf 271, do 1000, publicadono Difrioda
Câmara Legislativa da 24daabrü da 1996, oua trata da axonaraç«o a nomeação
*.>aro<íor JOSÉ ClCEROOESOu^GOMES, malr,^ ^^

ONDE SE LÊ : CL-01

LEIA-SE : CL-02

BraalHa, J j da da 1996.

O dia-a-dia das Leis

e da história Legislativa
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HINO&

Letra: Geir Campos
Música: Neusa Pinho França Almeida

Todo o Brasil vibrou

e nova luz brilhou

quando Brasília fez maior a sua glória
com esperança e fé
era o gigante em pé,
vendo raiar outra aurora em sua história

Letra: Capitão Furtado
Música: Simão Neto

Em meio à terra virgem desbravada
na mais esplendorosa alvorada
feliz como um sorriso de criança
um sonho transformou-se em realidade

surgiu a mais fantástica cidade
"Brasília, capital da esperança"

Desperta o gigante brasileiro
desperta e proclama ao mundo inteiro
num brado de orgulho e confiança:
Nasceu a linda Brisília

a "capital da esperança"

A fibra dos heróicos bandeirantes

persiste nos humildes e gigantes
que provam com ardor sua pujança,
nesta obra de arrojo que é Brasília
Nós temos a oitava maravilha

"Brasília, capital da esperança"

Hino mais popular ü mais interpretado

Com Brasília no coração
epopéia surgir do chão
o candango sorri feliz
símbolo de força de um país!

HINO DE

BRASÍLIA

Capital de um Brasil audaz
bom na luta e melhor na paz
salve o povo que assim te quis
símbolo da força de um país!

Oficializado pelo Dec. n° 51.000 de 19/07/61

BRASÍLIA,
CAPITAL DA

ESPERANÇA
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